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EMENTA

Agravo interno na suspensão de segurança. ANEEL. Regulação 

da comercialização da energia elétrica. Interferência no exercício 

regular das funções institucionais atribuídas à agência. Comprovação 

inequívoca de violação dos bens jurídicos tutelados pela legislação de 

regência.

1. O deferimento do pedido de suspensão está condicionado à 

cabal demonstração de que a manutenção da decisão impugnada causa 

efetiva lesão ao interesse público.

2. A suspensão de segurança é medida excepcional que não tem 

natureza jurídica de recurso, razão pela qual não propicia a devolução 

do conhecimento da matéria para eventual reforma.

3. As questões eminentemente jurídicas debatidas na instância 

originária são insuscetíveis de exame na via suspensiva, cujo debate 

tem de ser profundamente realizado no ambiente processual adequado
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4. Deve-se ter cautela na interferência do Judiciário na seara 

meritória do órgão regulador competente, altamente marcado por 

rigorosos critérios técnicos.

5. O longo caminho percorrido pelo órgão regulador, com sua 

expertise no setor elétrico, até chegar à regulação técnica objetivada, não 

pode ser substituído sob pena de causar embaraço desproporcional ao 

exercício estável da atividade administrativa, com possível ocorrência 

de efeito multiplicador que leva a perigoso desequilíbrio sistêmico do 

setor.

6. Não foram apresentados argumentos robustos que pudessem 

infi rmar a regulação setorial realizada pela agência, sobretudo tendo 

em vista que a suspensão de segurança não confi gura o ambiente 

processual adequado para realização de instrução probatória, que 

poderia culminar numa conclusão diversa da defendida pela parte 

requerente.

7. Inexistência de situações específi cas ou dados concretos que 

efetivamente pudessem demonstrar que o comando judicial atual não 

deve prevalecer com relação ao reconhecimento de violação aos bens 

jurídicos tutelados pela legislação de regência.

Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João 

Otávio de Noronha, Maria Th ereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Luis 

Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves e Raul Araújo 

votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.

Licenciado o Sr. Ministro Felix Fischer.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Jorge Mussi.

Brasília (DF), 22 de junho de 2021 (data do julgamento).

Jorge Mussi, Presidente

Humberto Martins, Relator

DJe 25.6.2021

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Humberto Martins: Cuida-se de agravo interno interposto 

por Coteminas S. A. e outras contra decisão de fl s. 514-519, a qual deferiu o 

pedido para sustar os efeitos das decisões proferidas nos autos das Apelações 

Cíveis n. 1007042-78.2015.4.01.3400, 0019156- 32.2016.4.01.3400 e 1007625- 

63.2015.4.01.3400, em trâmite no Tribunal Regional Federal da 1ª Região.

Alega a parte agravante que a controvérsia resolvida nos acórdãos atacados 

em nada se confunde com o que a agravada narra em seu pedido de suspensão, 

uma vez que, segundo argumenta, houve a confusão no que se refere às alegadas 

“três fases da judicialização do setor elétrico”.

Assevera que, numa primeira fase, iniciada em 2015, foram proferidas 

diversas decisões judiciais que “afastaram a artifi cial compressão do nível de 

geração hidrelétrica no País, por diversos fatos do príncipe” (fl . 528). Aduz 

que, ao operacionalizar tais decisões, a ANEEL imputou seus efeitos sobre 

os demais agentes que não eram objeto de decisão liminar, o que os levou a 

suportar seus efeitos econômicos. Tal fato, segundo pontua, criou segunda 

fase de ações judiciais, nas quais os agentes do mercado buscaram afastar esses 

efeitos fi nanceiros. De consequência, explica que, em consonância com a causa 

de pedir e os pedidos da parte agravante, os acórdãos atacados apenas afastaram 

os ônus fi nanceiros de decisões judiciais de terceiros, de forma a não frustrar o 

montante de energia alocado a ela.

Alega que, diante de tais decisões, a ANEEL buscou outra maneira 

de imputar os ônus fi nanceiros das decisões judiciais da primeira fase, que 

suspenderam a exigibilidade de débitos de agentes de geração, sobrevindo, então, 

a terceira fase de judicialização, na qual os credores do mercado de curto prazo 

buscavam garantir o recebimento de seus créditos a despeito da insufi ciência 

global de arrecadação, estando equivocado, segundo defendem, o raciocínio 
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da parte agravada de que os credores buscavam tratamento diferenciado e 

privilegiado frente aos demais agentes.

Argumenta que o pedido de suspensão da ANEEL não poderia prosperar 

porque seria indispensável, para a comprovação de grave lesão, o demonstrativo 

de que o cumprimento imediato da decisão inviabiliza as funções estatais.

Alega, acerca do argumento de ocorrência de efeito multiplicador, que, 

quando todo um setor regulado busca judicialização, há claro sinal de que o 

problema está na regulação, e não na conduta dos agentes regulados.

Defende, ainda, a inexistência de grave lesão à economia pública, porquanto 

não há risco de recebimento privilegiado de créditos nas liquidações fi nanceiras 

futuras, apenas garantia de que a parte agravante não está obrigada a arcar com 

os ônus das decisões judiciais, de forma isolada e concentrada.

Afi rma a impossibilidade de suspensão de acórdão de mérito, o que levaria 

à conclusão de que não é cabível a presente suspensão, pois argumenta que a Lei 

n. 8.437/1992 prevê que somente cabe pedido de suspensão contra liminar, e 

não contra decisão de mérito; e as únicas exceções, segundo sua explicação, estão 

especifi cadas no § 1º do art. 4º da Lei n. 8.437/92, o qual alcança as sentenças 

proferidas em ação cautelar inominada, ação civil pública e ação popular, que 

não seria a hipótese dos feitos de origem.

Destaca, também, o argumento da impossibilidade de a matéria ser 

analisada pelo STJ, uma vez que, conforme defende, os acórdãos fundamentam-

se em entendimento jurisprudencial firmado pelo TRF1 com base em 

interpretação das Resoluções da ANEEL, portanto, atos infralegais que não 

permitiriam impugnação via recurso especial.

A ANEEL apresentou impugnação ao agravo interno às fl s. 552-557, sob 

o fundamento de que a interessada não está legitimada para defi nir o conteúdo 

do interesse público primário, porquanto seu interesse revela-se eminentemente 

econômico, consistente na contabilização e liquidação fi nanceiras no âmbito do 

mercado de curto prazo de energia elétrica.

Destaca que estão presentes graves lesões à ordem e à economia públicas, 

dado que a pretensão da parte agravante subverte sobremaneira as regras do 

rateio da inadimplência, rompendo as regras setoriais, o que compromete a 

higidez do plano elétrico nacional.

Aduz, ainda, que as afi rmações da parte agravante levam ao debate de 

circunstâncias jurídicas em um campo no qual apenas se afi gura lícita a discussão 

sob argumentos políticos.

É, no essencial, o relatório.
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VOTO

O Sr. Ministro Humberto Martins (Relator): Em primeiro lugar, com 

relação ao argumento de incompetência do STJ, destaco que não merece 

prosperar, tendo em vista que, na presente suspensão, houve o reconhecimento 

da competência por parte do STJ em razão de a questão controvertida possuir 

natureza infraconstitucional. Há infringência à legislação infraconstitucional 

que trata do regime jurídico-legal da ANEEL acerca da regulação da 

comercialização de energia elétrica, o que inclui o regramento do rateio da 

inadimplência. Sabe-se que o mercado de curto prazo é mercado essencialmente 

regulado, o qual, por meio das regras de comercialização (defi nidas pelas Leis 

n. 9.648/2004 e n. 10.848/2004, pelos Decretos n. 5.163/2004 e 5.177/2004), 

realiza a operação de toda a contabilização e a apuração dos valores líquidos 

devidos pelos e para os próprios agentes.

Tratando-se de questionamento da possibilidade de a ANEEL regular 

a comercialização de energia elétrica, vê-se que a problemática caracteriza-se 

como infraconstitucional por dizer respeito à violação dos arts. 2º e 3º, inciso 

XIV, da Lei n. 9.427/1996, bem como do regramento de comercialização 

do mercado de curto prazo inserto na Lei n. 10.848/2004 e nos Decretos n. 

5.163/2004 e 5.177/2004.

Destaque-se que a desestruturação do mecanismo de rateio de inadimplência, 

alterando a alocação de custos entre os agentes, em violação da legislação 

infraconstitucional que determina à ANEEL a regulação da comercialização da 

energia elétrica, prejudica o funcionamento do mercado de curto prazo, o que 

caracteriza grave lesão à ordem administrativa, uma vez que não traz benefício 

sistêmico para os agentes nem para o mercado, infringindo toda a autonomia 

legal-administrativa da ANEEL na regulação do tema em questão.

Com relação ao argumento de que é impossível a suspensão do acórdão 

de mérito, vê-se que, no caso em tela, se trata de suspensão contra decisões 

proferidas em apelações que são decorrentes de julgamentos de sentenças, 

conforme autorizado pelo art. 15 da Lei n. 12.016/2009, conforme entendimento 

exposto na STA n. 774/DF, proposta no STF.

Com relação ao mérito suspensivo, sabe-se que a suspensão dos efeitos 

do ato judicial é providência excepcional, cabendo à parte requerente a efetiva 

demonstração da alegada ofensa grave a um daqueles valores. Cuida-se de uma 

prerrogativa decorrente da supremacia do interesse público sobre o particular, 

cujo titular é a coletividade.
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Tal instituto não tem natureza jurídica de recurso, razão pela qual não 

propicia a devolução do conhecimento da matéria para eventual reforma. Sua 

análise deve restringir-se à verifi cação de possível lesão à ordem, à saúde, à 

segurança ou à economia públicas, nos termos da legislação de regência, sem 

adentrar no mérito da causa principal, de competência das instâncias ordinárias.

No caso em tela, não foram apresentados argumentos robustos que 

pudessem infi rmar os fundamentos da decisão agravada de que, quando o 

Poder Judiciário se imiscui na competência legal-administrativa da ANEEL, 

substituindo o órgão regulador competente, com alteração das regras de setor 

altamente marcado por rigorosos critérios técnicos, há substituição do legítimo 

processo de construção dialética da regulação elétrica realizado pela agência.

Percebe-se tão somente mero inconformismo com a conclusão meritória, 

inclusive consubstanciada em jurisprudência no STJ, no sentido de indevida 

interferência no mérito do ato administrativo diante de questões concernentes a 

atos administrativos de agências reguladoras, as quais atuam com embasamento 

em legislação com profunda especifi cidade técnica sobre o mercado regulado.

Ademais, não obstante o esforço argumentativo realizado para diferenciar 

três fases descritas de judicialização do setor elétrico, com objetivo de justifi car 

a reconsideração da decisão agravada, percebe-se que tal argumentação não 

impacta a conclusão de que fi cou caracterizada a interferência judicial indevida 

na autonomia técnico-administrativa do órgão regulador nas tentativas de 

mitigação das consequências negativas, advindas de decisões judiciais individuais 

no mercado regulado, que vão estimulando judicializações em efeito cascata, que 

culminam em difi culdade administrativa de resolução defi nitiva a respeito da 

problemática.

Não importa, portanto, para obstar que as decisões judiciais individuais 

impactem todo o mercado regulado, que tenha sido caracterizada uma fase 

ou outra da judicialização, tal como argumentado pela parte agravante, pois é 

válida a tentativa da agência de tentar organizar administrativamente, de forma 

isonômica, o equilíbrio do sistema energético, evitando a subversão das regras 

quanto ao rateio por inadimplência.

Vê-se que a parte agravante traz debate jurídico que foge da discussão 

atinente ao mérito suspensivo, descaracterizando a natureza jurídica do presente 

incidente processual, que não pode confi gurar sucedâneo recursal, devendo, 

portanto, o debate se circunscrever à análise da violação dos bens jurídicos 

tutelados pela legislação de regência, como foi realizada na decisão agravada de 

fl s. 514-519.
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Destaque-se, de toda sorte, que as questões eminentemente jurídicas 

debatidas na instância originária são insuscetíveis de exame na via suspensiva, 

cujo debate tem de ser profundamente realizado no ambiente processual 

adequado.

No sentido de que o art. 4º da Lei n. 8.437/1992 não contempla como 

um dos fundamentos para o conhecimento da suspensão a grave lesão à ordem 

jurídica, não havendo aqui espaço para a análise de eventuais error in procedendo 

e error in judicando, restrita às vias ordinárias, colaciono o seguinte precedente 

desta Corte:

Agravo interno na suspensão de segurança. Ausência de demonstração de 

ofensa à ordem e à saúde públicas, bem como à ordem jurídica; esta última não 

consta do rol dos bens tutelados pela lei de regência. Agravada venceu em cinco 

lotes de pregão eletrônico, posteriores ao pedido suspensivo indeferido. Falta de 

plausibilidade das alegações de grave lesão. Agravo interno desprovido.

1. O pedido de suspensão visa à preservação do interesse público e supõe a 

existência de grave lesão à ordem, à saúde, à segurança ou à economia públicas, 

sendo, em princípio, seu respectivo cabimento, alheio ao mérito da causa. É uma 

prerrogativa da pessoa jurídica de direito público ou do Ministério Público decorrente 

da supremacia do interesse público sobre o particular, cujo titular é a coletividade, 

cabendo ao postulante a efetiva demonstração da alegada ofensa grave a um 

daqueles valores.

2. Tal pedido, por sua estreiteza, é vocacionado a tutelar tão somente os citados 

bens tutelados pela lei de regência (Leis n. 8.437/92 e 12.016/2009), não podendo 

ser manejado como se fosse sucedâneo recursal, para que se examine o acerto ou 

desacerto da decisão cujos efeitos pretende-se sobrestar. Sustentada alegação de 

lesão à “ordem jurídica” não existe no rol dos bens tutelados pela lei de regência.

3. A ora Agravada ainda presta serviço ao Agravante, com participação em 

certames licitatórios no âmbito do fornecimento de refeições hospitalares, tendo 

vencido em cinco lotes de pregão eletrônico, posteriores ao pedido de suspensão 

indeferido. Ausência da plausibilidade sustentada pelo Agravante, no tocante às 

graves lesões à ordem e à saúde públicas.

4. Agravo interno desprovido. (AgInt na SS n. 2.887/BA, relatora Ministra Laurita 

Vaz, Corte Especial, DJe de 27/9/2017, grifo meu.).

Destaque-se que haverá continuidade do debate jurídico na demanda 

originária acerca de eventuais ilegalidades acerca da regulação realizada 

pela ANEEL, não havendo irreversibilidade constatada com a concessão da 

suspensão que prestigia a ordem e a economia públicas, podendo haver o 

retorno ao status quo ante, caso a conclusão meritória na ação de origem seja a 
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favor da parte agravante, com resultado no sentido de constatação de alguma 

reparação de prejuízo econômico.

Impende ressaltar, na verdade, o risco de caracterização de perigo inverso, 

uma vez que as sucessivas decisões judiciais que benefi ciam alguns agentes 

causam um inevitável realinhamento dos custos em âmbito administrativo, em 

prejuízo de agentes não benefi ciados por tais decisões e da própria estabilidade 

sistêmica do setor, o que vai culminando num efeito cascata anti-isonômico, que 

estimula novas judicializações num círculo vicioso infi nito sem solução fi nal, já 

que impede que a ANEEL promova a devida readequação contábil das perdas 

compartilhadas no mecanismo de realocação de energia.

Portanto, com relação ao mérito suspensivo, replico os fundamentos 

insertos na decisão de fl s. 514-519, a qual deferiu o pedido de suspensão, bem 

delineando a questão controvertida nos agravos internos em epígrafe:

Está caracterizada a lesão à ordem pública, uma vez que o Poder Judiciário, 

ao imiscuir-se na seara administrativa, substituindo-se ao órgão regulador 

competente, altera as regras de um setor altamente marcado por rigorosos 

critérios técnicos em possuir a legitimidade atribuída ao órgão regulador, o qual 

percorre um longo caminho de estudos técnicos e debates dialéticos até chegar 

ao produto fi nal da regulação específi ca. Tal atuar acaba por desconsiderar a 

presunção de legalidade do ato administrativo.

O longo caminho percorrido pelo órgão regulador, com sua expertise no setor 

elétrico, até chegar à regulação técnica objetivada, não pode ser substituído 

sob pena de causar embaraço desproporcional ao exercício estável da atividade 

administrativa, com possível ocorrência de efeito multiplicador que leva a um 

perigoso desequilíbrio sistêmico do setor.

Ao interferir na regulação especializada e técnica realizada pela ANEEL, o 

Judiciário acaba por substituir o legítimo processo de construção dialética da 

regulação elétrica. E tal substituição da decisão administrativa, construída em 

ambiente multilateral propício para o diálogo técnico, atinge de forma anti-

isonômica os demais agentes participantes do mercado elétrico, que inclusive 

podem ter participado da elaboração da regulação, por meio de audiências 

públicas, com participação em debates e contribuições com estudos técnicos. 

Fica afetada a autonomia regulatória da administração pública, com impacto 

cascata com relação aos demais agentes envolvidos nesse mercado especializado.

Ademais, está configurada também a grave lesão à economia pública em 

razão da subversão das regras quanto ao rateio por inadimplência, o que propicia 

a concessão de tratamento diferenciado e privilegiado à parte adversa em 

detrimento dos demais agentes não integrantes da demanda judicial, o que 

desequilibra o setor elétrico ainda mais. É sabido que o tema está sujeito ao crivo 
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do Poder Judiciário; contudo, a precaução sugere não substituição das decisões 

tomadas e das regulações construídas pelas agências reguladora, conforme 

fundamentação acima explicitada. Nesse sentido, vejam-se os seguintes 

precedentes:

Pedido de suspensão de medida liminar ajuizado pela Agência Nacional de 

Energia Elétrica. Reajuste da tarifa de energia elétrica. Presunção de legitimidade 

do ato administrativo. Até prova cabal em contrário, prevalece a presunção de 

legitimidade do ato administrativo praticado pela Agência Nacional de Energia 

Elétrica - Aneel. Agravo regimental provido. (AgRg na SLS n. 1.266-DF, relator 

Ministro Ari Pargendler, Corte Especial, DJe de 19/11/2010.)

Agravo regimental na suspensão de liminar e de sentença. Decisão atacada 

pelo incidente suspensivo que interfere na função regulatória da ANEEL quanto 

à fiscalização da produção e comercialização de energia elétrica. Grave lesão à 

ordem pública configurada. Suspensão deferida. Agravo regimental desprovido. 

I - Consoante a legislação de regência (v.g. Lei n. 8.437/1992 e n. 12.016/2009) e 

a jurisprudência deste eg. Superior Tribunal de Justiça e do col. Pretório Excelso, 

somente será cabível o pedido de suspensão quando a decisão proferida em 

ação movida contra o Poder Público puder provocar grave lesão à ordem, à 

saúde, à segurança e à economia públicas. Precedentes do eg. STJ. II - In casu, 

causa grave lesão à ordem e à economia pública a decisão que, adentrando seara 

técnica de regulação do mercado de energia elétrica, permite a modificação 

de cálculo concernente à comercialização de energia elétrica pela UHE Santo 

Antônio, até solução defi nitiva de processo administrativo da ANEEL que visa 

à apuração de excludente de responsabilidade da sociedade empresária por 

atraso no cronograma do empreendimento. III - Isto porque o Poder Judiciário, 

quando instado a se manifestar acerca de algum ato administrativo, deve agir 

com cautela, nos estreitos limites da legalidade, mormente em se tratando de 

questões concernentes a atos administrativos de agências reguladoras, cujo 

âmbito de atuação se dá com fulcro em legislação com ampla especifi cidade 

técnica sobre o mercado regulado. IV - Assim, a decisão atacada gera risco à 

ordem pública e à economia pública, na medida em que, ao privilegiar um 

interesse privado em detrimento do sistema elétrico como um todo, possibilita o 

desequilíbrio do sistema no qual se baseia a produção, transmissão, distribuição e 

comercialização de energia elétrica do país. Agravo regimental desprovido. (AgRg 

na SS n. 2.727-DF, relator Ministro Felix Fischer, Corte Especial, DJe de 16/10/2014, 

grifo meu.)

Agravo regimental em suspensão de segurança. Encargos da TUST. Tarifa de 

uso dos sistemas de transmissão e TUSD. Tarifa de uso do sistema de distribuição 

de energia. Lesão a ordem e a economia pública configuradas. Interferência no 

mérito do ato administrativo. 1. A Lei n. 9.427/96, art. 3º, VI, atribuiu competência 

à ANEEL para fi xar critérios para cálculo do preço de transporte de que trata a 
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Lei n. 9.074/95, art. 15, § 6º. Assim, a questão atinente aos critérios utilizados na 

composição do preço cobrado pelo serviço de transporte é matéria atinente ao 

mérito do ato administrativo da ANEEL, não sendo possível ao judiciário nela 

intervir, a não ser para aferir a legalidade. 2. Ameaçada a ordem pública quando 

inviabilizado o exercício regular das funções institucionais atribuídas por lei à 

ANEEL, a quem competia defi nir quais os encargos que guardam pertinência 

com as despesas que compõem o “custo de transporte” de energia elétrica. 3. A 

obrigatoriedade do repasse dos valores referentes aos “encargos” propriamente 

ditos, independente de seu recebimento, e, ainda, a possibilidade do repasse 

dos custos que compõem a TUSD não pagos pelas agravantes aos milhares de 

consumidores, aliadas à possibilidade de desequilíbrio econômico-fi nanceiro do 

contrato de concessão, com previsível queda na qualidade dos serviços prestados 

à população, recomendam o deferimento da suspensão, para evitar lesão à 

economia pública. 4. Preenchidos os requisitos legais, impõe-se a manutenção da 

suspensão concedida. Agravo Regimental não provido. (AgRg na SS n. 1.424-RJ, 

relator Ministro Edson Vidigal, Corte Especial, DJ de 6/6/2005, grifo meu.)

Ressalte-se a jurisprudência no sentido de que o julgador não fi ca obrigado 

a manifestar-se sobre todas as alegações das partes ou a ater-se aos fundamentos 

indicados por elas, ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos 

quando já encontrou fundamento sufi ciente para embasar a decisão. Veja-se este 

precedente:

Embargos declaratórios. Reajuste da tabela do SUS. Pedido de suspensão de 

tutela antecipada. Deferimento. Presença dos requisitos autorizadores ? Omissão 

e obscuridade não caracterizadas.

1. O magistrado não está obrigado a se manifestar sobre todos os pontos 

suscitados no recurso, principalmente quando decide a questão com base em outros 

fundamentos.

2. Inexistindo a alegada litispendência, desnecessário se torna discorrer sobre 

óbice processual que não se consubstanciou.

3. Os comandos insertos na Lei n. 8.437/92, art. 4º, caput e § 9º, não deixam 

dúvidas nem quanto ao termo ad quem de liminar concedida neste caso concreto, 

nem quanto à possibilidade de uso do incidente de suspensão para evitar lesão 

aos bens jurídicos tutelados pela norma de regência e não apenas para fazer 

cessar os efeitos de decisão que ameace a ordem, a saúde, a segurança ou à 

economia públicas já executada ou em execução.

4. Incabíveis os embargos de declaração quando inexiste omissão ou 

obscuridade no acórdão recorrido.

5. Embargos declaratórios rejeitados. (EDcl no AgRg na SLS n. 58/RS, Ministro 

Edson Vidigal, Corte Especial, DJ de 3/4/2006, grifo meu.)
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Importante destacar, ademais, que a suspensão possui caráter 

eminentemente político ao verifi car a lesividade aos bens jurídicos tutelados 

pela lei de regência. Nesse sentido, trago à colação o seguinte precedente a 

respeito da natureza jurídica da suspensão:

Suspensão de liminar. Licitação. Serviços de transporte coletivo urbano de 

passageiros. Procedimento homologado e em fase de execução contratual. 

Suspensão. Lesão à ordem e à economia públicas confi gurada. Exaurimento das 

vias recursais na origem. Desnecessidade.

1. Não é necessário o exaurimento das vias recursais na origem para que se 

possa ter acesso à medida excepcional prevista na Lei n. 8.437/1992.

2. É eminentemente político o juízo acerca de eventual lesividade da decisão 

impugnada na via da suspensão de segurança, razão pela qual a concessão dessa 

medida, em princípio, é alheia ao mérito da causa originária.

3. A decisão judicial que, sem as devidas cautelas, suspende liminarmente 

procedimento licitatório já homologado e em fase de execução contratual interfere, 

de modo abrupto e, portanto, indesejável, na normalidade administrativa do ente 

estatal, causando tumulto desnecessário no planejamento e execução das ações 

inerentes à gestão pública.

4. Mantém-se a decisão agravada cujos fundamentos não foram infi rmados.

5. Agravo interno desprovido.

(AgInt na SLS n.2.702/SP, Relator Ministro João Otávio de Noronha, Corte 

Especial, DJe de 27/8/2020, grifo meu).

Assim, deve ser mantida a decisão proferida às fl s. 514-519, na qual foi 

deferido o pedido de suspensão.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA 

SUSPENSÃO DE LIMINAR E DE SENTENÇA N. 2.814-SP 

(2020/0270307-0)

Relator: Ministro Humberto Martins

Agravante: Cerimonial da Paz Ltda
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Advogados: Ricardo Hasson Sayeg e outro(s) - SP108332

Antônio Carlos Freiras Melro de Gouveia - AL004314

Brunno de Andrade Lins - AL010762

Renata Perri Andrade Feitosa de Souza - SP192813

Henrique Nelson Calandra - SP037780

Agravado: Joao Caetano da Paixao

Advogado: Marco Aurelio do Carmo - SP148900

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo

EMENTA

Agravo interno na suspensão de liminar e de sentença. Anulação 

de licitação. Retomada do serviço pelo Município. Lesão à ordem 

pública não confi gurada.

1. O pleito suspensivo é providência extraordinária destinada a 

afastar grave lesão à ordem, à saúde, à economia e à segurança públicas, 

de forma que o elemento central que justifi ca seu deferimento é a 

ocorrência do dano.

2. A anulação dos atos administrativos e da licitação não 

constitui, por si só, demonstrativo de ofensa a interesse público, ainda 

mais quando a municipalidade noticia a adoção de providências para 

o serviço funerário, conforme mencionado pela própria requerente.

3. Ausência de demonstração de que a anulação da licitação e a 

retomada do objeto da concessão pelo município resultam em risco de 

dano grave, de difícil ou impossível reparação, elemento necessário à 

concessão do efeito suspensivo pretendido.

Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João 

Otávio de Noronha, Maria Th ereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Luis 
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Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo e 

Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.

Licenciado o Sr. Ministro Felix Fischer.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Jorge Mussi.

Brasília (DF), 22 de junho de 2021 (data do julgamento).

Jorge Mussi, Presidente

Humberto Martins, Relator

DJe 25.6.2021

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Humberto Martins: Cuida-se de agravo interno interposto 

pelo Cerimonial da Paz Ltda. contra decisão que indeferiu o pedido suspensivo 

que objetivava sustar os efeitos da decisão proferida na Ação Popular n. 1001634-

78.2017.8.26.0176 pelo Juízo da 1ª Vara de Embu das Artes, que declarou nula 

a licitação e o respectivo contrato administrativo celebrado pelo ora agravante, 

decisão que foi mantida pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São 

Paulo nos autos do Agravo Interno Cível n. 2038454-20.2020.8.26.0000/50000.

Nas razões do integrativo, o agravante alega que há inegável ofensa a 

interesse público e subversão da ordem jurídica, pois a municipalidade não tem 

nenhuma condição de manter e administrar os cemitérios municipais, haja vista 

que, antes da concessão, prestava os serviços de forma precária, o que motivou 

sua privatização.

Aduz que a anulação do contrato de forma abrupta põe em risco a regular 

prestação de serviço público essencial e afeta o interesse público primário, 

enfatizando que, até a presente data, não há nenhuma licitação para concessão 

do serviço e que não houve previsão orçamentária na Lei Orçamentária de 2020 

e 2021 para a gestão dos cemitérios.

Requer o provimento do presente agravo a fi m suspender os efeitos da 

sentença proferida na Ação Popular n. 1001634-78.2017.8.26.0176.

Não foi apresentada impugnação, conforme certidão de fl . 303.

É, no essencial, o relatório.
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VOTO

O Sr. Ministro Humberto Martins (Relator): O agravo interno não 

prospera.

Inicialmente, “esta Corte reconhece a legitimidade ativa das pessoas 

jurídicas de direito privado prestadoras de serviço público (empresas públicas, 

sociedades de economia mista, concessionárias e permissionárias de serviço 

público) para a propositura de pedido de suspensão, quando na defesa do 

interesse público primário” (AgRg no AgRg na SLS n. 1.955/DF, relator 

Ministro Francisco Falcão, Corte Especial, DJe 29/4/2015).

Frise-se que a lesão ao bem jurídico deve ser grave e iminente, devendo 

o requerente demonstrar, de modo cabal e preciso, tal aspecto da medida 

impugnada. Nesse sentido, veja-se precedente:

Agravo regimental. Suspensão de liminar. Lesão à ordem e economia públicas 

não demonstrada.

- O potencial lesivo à ordem pública e econômica deve ser demonstrado de 

forma inequívoca. Precedentes.- Não se admite suspensão louvada apenas em 

suposta ameaça de grave lesão à ordem jurídica. Precedentes. (AgRg na SLS 

n. 845/PE, relator Ministro Humberto Gomes de Barros, Corte Especial, DJe de 

23/6/2008.)

In casu, a excepcionalidade prevista na legislação de regência não foi 

devidamente comprovada.

A requerente, ora agravante, pretende sustar os efeitos da decisão proferida 

na Ação Popular n. 1001634-78.2017.8.26.0176, que julgou procedente o 

pedido de nulidade da Licitação n. 2.666/2016 (Concorrência n. 006/2016) e 

consequente contratação pública (Contrato Administrativo de Concessão n. 

001/2016, do 1º Termo Aditivo ao Contrato de Concessão n. 001/2016) e os 

efeitos deles decorrentes, bem como do Decreto Municipal n. 1.220/2016.

Entre os fundamentos adotados na decisão, destacam-se os seguintes (fl s. 

31-33):

Assim, mesmo após ampla divulgação do certame (fl s. 269 e 273), apenas a 

empresa requerida compareceu para entrega de documentação e apresentação 

de proposta (fl s. 319), tratando-se de única concorrente, fato que sinaliza para 

dúvida sobre o atendimento do princípio da impessoalidade.

[...]
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Confirmando as suspeitas de direcionamento da licitação, logo após a 

contratação, uma série de vantagens para o cumprimento do contrato foram 

oferecidas para a empresa vencedora, sem que estivessem previamente 

indicadas no edital, levando a crer que as respectivas omissões foram realizadas 

dolosamente para impedir a atração do interesse de outros candidatos e 

benefi ciar a empresa vencedora do certame.

[...]

Nesse sentido, a dilação do prazo e mudança da forma de pagamento da 

garantia, sendo o preço à vista no valor de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta 

mil reais) substituído pela construção de obra municipal com prazo de 05 (cinco) 

anos (fls. 354, cláusula primeira e fls. 347/353), não possui fundamento no 

edital, não encontrou justifi cativa plausível no caso concreto e tampouco restou 

demonstrada a equivalência das prestações.

[...]

Além disso, incontroverso que houve a concessão de créditos tributários em 

benefício da empresa concessionária, permitindo que cobrasse pelos serviços que 

foram prestados diretamente pela Municipalidade, cujas taxas ainda não haviam 

sido recolhidas, sem que sequer fosse realizado um estudo sobre o montante de 

crédito que materializava e os impactos que poderia ensejar nas contas públicas.

[...]

Tais fatos revelam que, em verdade, o gestor público violou o princípio da 

legalidade, da impessoalidade, moralidade e eficiência, visando estabelecer 

disposições que favorecessem de forma desproporcional os interesses da 

concessionária, sem qualquer previsão no instrumento convocatório e 

possibilidade de concorrência dos demais interessados, em detrimento da própria 

população, em nítido desvio de fi nalidade da licitação e do contrato.

[...]

O caso em tela, portanto, adequadamente se subsume ao disposto no (art. 

2º, alíneas “c”, “d’ e “e” da Lei 4.717/65), considerando que restou demonstrado 

que a formalização da licitação e do contrato, incluindo seu respectivo aditivo 

e o decreto que aumentou o preço das tarifas, fora realizada sem vinculação ao 

instrumento convocatório, com desvio de fi nalidade, sem a existência de motivos 

claros e com ilegalidade de objeto, na medida em que buscava apenas favorecer 

a concessionária. Por todo o exposto, razão assiste ao autor popular ao requerer o 

reconhecimento da nulidade dos atos administrativos acima indicados, por serem 

lesivos ao erário, em especial a licitação n. 2.666/2016 (Concorrência n. 006/2016) 

e consequente contratação pública (Contrato Administrativo de Concessão n. 

001/2016, do 1º Termo Aditivo ao Contrato de Concessão n. 001/2016) e os efeitos 

deles decorrentes, bem como do Decreto Municipal n. 1.220/2016.
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Tanto o Superior Tribunal de Justiça quanto o Supremo Tribunal Federal 

já consignaram a possibilidade de se realizar um juízo mínimo de delibação 

sobre a matéria de fundo da contracautela, conforme se depreende do julgado 

abaixo:

Agravo interno no pedido de suspensão de segurança. Licitação para aquisição 

de licença de uso de software para proteção de rede do Tribunal de Justiça do 

Estado de Minas Gerais. Decisão que suspendeu o certame. Grave lesão à ordem 

pública configurada. Vício no procedimento não demonstrado. Documento 

apresentado pela empresa vencedora que permite a aferição de sua capacidade 

técnica. Prosseguimento do certame. Interesse público resguardado. Juízo 

mínimo sobre o mérito da demanda. Possibilidade. Agravo interno desprovido.

1. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça possuem 

entendimento pacifi cado de que a decisão que examina o pedido de suspensão 

de liminar não pode afastar-se integralmente do mérito da ação originária. 

Permite-se um juízo mínimo de delibação sobre a questão de fundo da demanda, 

para verifi car a plausibilidade do direito, evitando-se tornar a via processual do 

pedido suspensivo campo para manutenção de decisões ilegítimas.

2. No caso, o documento apresentado pela empresa vencedora não 

inviabilizou a aferição de sua capacidade técnica, conforme expressamente 

consignado na decisão do Juízo de primeiro grau, bem como no parecer da 

Gerência de Infraestrutura Tecnológica do TJMG. Assim, o prosseguimento do 

certame licitatório é medida que se impõe para proteção do interesse público.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt na SS n. 2.900 MG 2017/0161062-0, 

relatora Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, DJe de 6/2/2018.)

Conforme bem destacado pelos acórdãos na origem, a anulação dos atos 

administrativos e da licitação não constitui, por si só, demonstrativo de ofensa 

a interesse público, ainda mais quando a municipalidade noticia a adoção de 

providências para o serviço funerário, conforme mencionado pela própria 

requerente.

Ressaltou-se, assim, que não estão configurados os pressupostos do 

excepcional remédio de suspensão de segurança, quais sejam, lesão à ordem, 

à economia, à saúde ou à segurança públicas, uma vez que não há nenhuma 

comprovação de grave risco a um dos bens jurídicos tutelados e que confi guraria 

o periculum in mora, na especial acepção que este requisito assume no remédio 

da suspensão de liminar ou de sentença.

Logo, não fi cou demonstrado de que modo a anulação da licitação e a 

retomada do objeto da concessão pelo município resultam em risco de dano 
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grave, de difícil ou impossível reparação, elemento necessário à concessão do 

efeito suspensivo pretendido.

A insatisfação da requerente com a decisão impugnada e o evidente 

interesse pessoal em restabelecer a concessão aparentam transcender o interesse 

público em discussão.

Além disso, verifi car as questões discutidas nesta ação – em especial, 

a lisura do procedimento licitatório, a violação da ampla concorrência e a 

majoração das tarifas dos serviços – transformaria o instituto da suspensão de 

liminar e de sentença em sucedâneo recursal e demandaria a indevida apreciação 

do mérito da controvérsia principal, que é matéria alheia à via suspensiva.

Confi ra-se entendimento semelhante:

Agravo interno na suspensão de segurança. Ausência de demonstração de 

ofensa à ordem e à saúde pública, bem como à ordem jurídica; esta última não 

consta do rol dos bens tutelados pela lei de regência. Agravada venceu em cinco 

lotes de pregão eletrônico, posteriores ao pedido suspensivo indeferido. Falta de 

plausibilidade das alegações de grave lesão. Agravo interno desprovido.

1. O pedido de suspensão visa à preservação do interesse público e supõe a 

existência de grave lesão à ordem, à saúde, à segurança ou à economia públicas, 

sendo, em princípio, seu respectivo cabimento, alheio ao mérito da causa. É 

uma prerrogativa da pessoa jurídica de direito público ou do Ministério Público 

decorrente da supremacia do interesse público sobre o particular, cujo titular é a 

coletividade, cabendo ao postulante a efetiva demonstração da alegada ofensa 

grave a um daqueles valores.

2. Tal pedido, por sua estreiteza, é vocacionado a tutelar tão somente os 

citados bens tutelados pela lei de regência (Leis n. 8.437/92 e 12.016/2009), não 

podendo ser manejado como se fosse sucedâneo recursal, para que se examine 

o acerto ou desacerto da decisão cujos efeitos pretende-se sobrestar. Sustentada 

alegação de lesão à “ordem jurídica” não existe no rol dos bens tutelados pela lei 

de regência.

3. A ora Agravada ainda presta serviço ao Agravante, com participação em 

certames licitatórios no âmbito do fornecimento de refeições hospitalares, tendo 

vencido em cinco lotes de pregão eletrônico, posteriores ao pedido de suspensão 

indeferido. Ausência da plausibilidade sustentada pelo Agravante, no tocante às 

graves lesões à ordem e à saúde públicas.

4. Agravo interno desprovido. (AgInt na SS n. 2.887/BA, relatora Ministra Laurita 

Vaz, Corte Especial, DJe de 27/9/2017.)
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Por essas razões, entendo que não fi cou demonstrada a grave lesão à ordem, 

à saúde e à economia públicas.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 

N. 1.663.952-RJ (2020/0035662-1)

Relator: Ministro Raul Araújo

Embargante: Domingos Matheus Chaves de Castro Correa (Preso)

Advogados: José Marcelo Carvalho Cortes - RJ136776

Eric Ferreira Paraizo - RJ224571

Embargado: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

EMENTA

Direito Processual. Embargos de divergência no agravo 

em recurso especial. Processo judicial eletrônico. Duplicidade de 

intimações: publicação no Diário da Justiça Eletrônico e por Portal 

Eletrônico (Lei 11.419/2006, arts. 4º e 5º). Prevalência da intimação 

pelo Portal Eletrônico. Recurso conhecido e provido.

1. A Lei 11.419/2006 - Lei do Processo Judicial Eletrônico 

- prevê dois tipos de intimações criados para atender à evolução 

do sistema de informatização dos processos judiciais. A primeira 

intimação, tratada no art. 4º, de caráter geral, é realizada por publicação 

no Diário da Justiça Eletrônico; e a segunda, referida no art. 5º, de 

índole especial, é feita pelo Portal Eletrônico, no qual os advogados 

previamente se cadastram nos sistemas eletrônicos dos Tribunais para 

receber a comunicação dos atos processuais.

2. Embora não haja antinomia entre as duas formas de intimação 

previstas na Lei, ambas aptas a ensejar a válida intimação das partes 

e de seus advogados, não se pode perder de vista que, caso aconteçam 

em duplicidade e em diferentes datas, deve ser garantida aos intimados 
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a previsibilidade e segurança objetivas acerca de qual delas deve 

prevalecer, evitando-se confusão e incerteza na contagem dos prazos 

processuais peremptórios.

3. Assim, há de prevalecer a intimação prevista no art. 5º da Lei do 

Processo Eletrônico, à qual o § 6º do art. 5º atribui status de intimação 

pessoal, por ser forma especial sobre a genérica, privilegiando-se a 

boa-fé processual e a confi ança dos operadores jurídicos nos sistemas 

informatizados de processo eletrônico, bem como garantindo-se 

a credibilidade e efi ciência desses sistemas. Caso preponderasse a 

intimação por forma geral sobre a de feitio especial, quando aquela 

fosse primeiramente publicada, é evidente que o advogado cadastrado 

perderia o prazo para falar nos autos ou praticar o ato, pois, confi ando 

no sistema, aguardaria aquela intimação específi ca posterior.

4. Embargos de divergência conhecidos e providos, afastando-se 

a intempestividade do recurso especial.

ACÓRDÃO

Prosseguindo no julgamento, após o voto-vista da Sra. Ministra Nancy 

Andrighi conhecendo do recurso e negando-lhe provimento, no que foi 

acompanhada pelos Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Th ereza de Assis 

Moura, Herman Benjamin e Benedito Gonçalves, e os votos dos Srs. Ministros 

Og Fernandes, Paulo de Tarso Sanseverino, Laurita Vaz, João Otávio de 

Noronha, Jorge Mussi, Luis Felipe Salomão e Mauro Campbell Marques 

acompanhando o voto do Sr. Ministro Relator, a Corte Especial, por maioria, 

decide conhecer e dar provimento aos embargos de divergência, nos termos 

do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Og Fernandes, Paulo de 

Tarso Sanseverino, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, Jorge Mussi, Luis 

Felipe Salomão e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro 

Relator. Vencidos os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Maria 

Th ereza de Assis Moura, Herman Benjamin e Benedito Gonçalves. Ausente, 

justifi cadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.

Brasília (DF), 19 de maio de 2021 (data do julgamento).

Ministro Humberto Martins, Presidente

Ministro Raul Araújo, Relator

DJe 9.6.2021
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RELATÓRIO

O Sr. Ministro Raul Araújo: Trata-se de embargos de divergência 

apresentados por Domingos Matheus Chaves de Castro Correa contra acórdão da 

colenda Quinta Turma assim ementado:

Agravo regimental no agravo em recurso especial. Homicídio qualificado. 

Receptação. Roubo majorado. Corrupção de menores. Porte de arma de fogo com 

numeração suprimida ou adulterada. Pronúncia. Decisão agravada proferida pela 

Presidência desta Corte Superior. Manutenção.

I - “Cediço neste Superior Tribunal de Justiça que ocorrendo a intimação eletrônica 

e a publicação da decisão no DJE, prevalece esta última, uma vez que nos termos 

da Lei 11.419/2006, a publicação em Diário de Justiça eletrônico substitui qualquer 

outro meio de publicação ofi cial para quaisquer efeitos legais. Precedentes” (AgRg 

no AREsp 1.580.202/RJ, Quinta Turma, Rel. Ministro Leopoldo de Arruda Raposo 

(Desembargador Convocado do TJPE), DJe 24/3/2020, grifei)

II - In casu, “a parte Recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 

25/06/2019, sendo o recurso especial interposto somente em 22/07/2019. O 

recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do 

prazo de 15 (quinze) dias corridos, nos termos do art. 994, VI, c.c. os arts. 1.003, § 

5º e 1.029, todos do Código de Processo Civil, bem como o art. 798 do Código de 

Processo Penal” (fl . 567).

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 1.663.952/RJ, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado 

em 5/5/2020, DJe de 15/5/2020)

Em suas razões, o ora embargante alega que o aresto embargado divergiu 

dos seguintes precedentes desta Corte de Justiça:

Agravo regimental em agravo em recurso especial. Interposição de dois 

agravos regimentais. Preclusão consumativa. Unirrecorribilidade. Duplicidade de 

intimações. Processo eletrônico. Previsão expressa no art. 5º da Lei n. 11.419/2006. 

Prevalência da comunicação via portal eletrônico. Matéria penal. Interpretação 

mais benéfi ca ao réu na hipótese de dúvida. Tempestividade aferida. Agravo em 

recurso especial. Ausência de impugnação específi ca. Argumentação genérica. 

Aplicação da Súmula 182/STJ.

1. Quando da interposição simultânea de dois agravos regimentais contra 

o mesmo ato judicial e pelo mesmo agravante, deve ser conhecido apenas 

o primeiro deles, por força do princípio da unirrecorribilidade e da preclusão 

consumativa.

2. Em se tratando de processo eletrônico, conforme expressamente previsto no art. 

5º da Lei n. 11.419/2006, deve prevalecer a intimação via portal eletrônico, em virtude 
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de tal modalidade dispensar a publicação via Diário da Justiça eletrônico. Precedente: 

AgInt no AREsp n. 903.091/RJ, Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, 

DJe 27/3/2017 3. Em se tratando de matéria penal, havendo dúvidas, deve prevalecer 

a interpretação que seja mais benéfi ca ao réu.

4. A impugnação genérica, na qual o agravante deixa de mencionar qualquer 

argumento relativo à não incidência dos óbices sumulares utilizados na decisão 

agravada, atrai a incidência da Súmula 182/STJ à espécie.

5. Agravo regimental às fl s. 696/706 (Petição n. 117751/2018) não conhecido 

e agravo regimental às fls. 685/695 (Petição n. 117615/2018) provido para 

reconsiderar a decisão da Presidência, reconhecendo a tempestividade do recurso 

especial às fl s. 613/622.

Agravo em recurso especial não conhecido (art. 253, I, do RISTJ).

(AgInt no AREsp 1.227.973/RJ, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 

julgado em 05/06/2018, DJe de 12/06/2018)

Agravo interno. Agravo em recurso especial. Processual Civil. CPC/2015. 

Intimação eletrônica precedida de intimação no DJe. Contagem de prazo. 

Prevalência da intimação eletrônica. Exegese do art. 5º da Lei 11.419/2006. 

Tempestividade do agravo em recurso especial.

1. Controvérsia acerca da contagem de prazo recursal na hipótese de 

duplicidade de intimações, um via DJe e outra por meio de portal eletrônico.

2. “As intimações serão feitas por meio eletrônico em portal próprio aos que se 

cadastrarem na forma do art. 2º desta Lei, dispensando-se a publicação no órgão 

ofi cial, inclusive eletrônico” (art. 5º, ‘caput’, Lei 11.419/2006, sem grifos no original).

3. Prevalência da intimação eletrônica sobre a intimação via DJe, na hipótese de 

duplicidade de intimações. Entendimento em sintonia com o CPC/2015.

4. Contagem do prazo recursal a partir da data em que se considera realizada a 

intimação eletrônica.

5. Tempestividade do recurso, na espécie.

6. Agravo interno provido.

(AgInt no AREsp 903.091/RJ, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira 

Turma, julgado em 16/03/2017, DJe de 27/03/2017)

Agravo interno no agravo em recurso especial. Tempestividade. Prevalência 

da intimação eletrônica sobre a publicação no DJe. Agravo em recurso especial. 

Violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015. Reconhecimento.

1. A Lei n. 11.419/2006 - que dispôs sobre a informatização do processo judicial 

- previu que as intimações serão realizadas por meio eletrônico em portal próprio, 

dispensando-se a publicação no órgão ofi cial.
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2. O Código de Processo Civil/2015 avançou ao delimitar o tema, prevendo, em 

seu artigo 272, que, quando não realizadas por meio eletrônico, consideram-se 

feitas as intimações pela publicação dos atos no órgão ofi cial.

3. A partir da perquirição dos dispositivos legais que referenciam o tema, 

resta evidente que a mens legis pretendeu deixar claro que a regra em relação à 

comunicação dos atos processuais aos advogados ocorre mediante a intimação 

por via eletrônica, valorizando-se a informatização dos processos judiciais.

4. Verifi ca-se que a melhor hermenêutica subsume-se à prevalência da intimação 

eletrônica sobre a publicação no Diário de Justiça, entendimento em sintonia com o 

novel Código de Processo Civil.

5. A referida interpretação protege a confi ança dos patronos e jurisdicionados 

aos atos praticados pelo Poder Judiciário, zelando pelo princípio da presunção 

de legalidade e da boa-fé processual, evitando, por fi m, a indesejável surpresa na 

condução do processo.

6. O teor da Resolução n. 234/2016 do CNJ não contradiz o CPC/2015, pois 

referencia apenas a possibilidade de a publicação no DJe substituir qualquer 

outra forma de publicação ofi cial.

7. No caso concreto, não é admissível considerar intempestivo o presente 

agravo em recurso especial, notadamente porque o próprio Tribunal Estadual 

atestara que os advogados da recorrente foram tacitamente intimados por via 

eletrônica em 19.2.2018. Dessa forma, como o recurso foi interposto em 12.3.2018, 

dentro, portanto, do lapso temporal de 15 dias úteis, deve ser considerado 

tempestivo.

8. O conhecimento do recurso especial exige a manifestação do Tribunal local 

acerca da tese de direito suscitada. Recusando-se a Corte de origem a apreciar 

a questão federal, fi ca obstaculizado o acesso à instância extrema, cabendo à 

parte vencida invocar, como no caso, a infringência aos arts. 489 e 1.022 do CPC, 

a fi m de anular o acórdão recorrido, para que o Tribunal a quo supra a omissão 

existente.

9. A Corte de origem rejeitou os aclaratórios sem tecer qualquer comentário, de 

forma específi ca e fundamentada, quanto às matérias suscitadas pela recorrente 

em sede de embargos de declaração, imprescindíveis para a composição da 

lide, razão pela qual os autos devem retornar à instância a quo, para que seja 

apreciada, novamente, a tese expendida.

10. Agravo interno provido para afastar a intempestividade. Agravo nos 

próprios autos conhecido para dar provimento ao recurso especial.

(AgInt no AREsp 1.330.052/RJ, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 

julgado em 26/03/2019, DJe de 29/04/2019)

Embargos de declaração no agravo interno no agravo em recurso especial. 

Processual Civil. CPC/2015. Intimação no DJe e intimação eletrônica. Contagem 
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do prazo recursal. Prevalência da intimação eletrônica. Exegese do art. 5º da Lei 

11.419/2006. Tempestividade do recurso especial. Necessidade de enfrentamento 

do mérito recursal.

1. Controvérsia acerca da contagem de prazo recursal na hipótese de 

duplicidade de intimações, um via DJe e outra via portal eletrônico de intimações.

2. “As intimações serão feitas por meio eletrônico em portal próprio aos que se 

cadastrarem na forma do art. 2º desta Lei, dispensando-se a publicação no órgão 

ofi cial, inclusive eletrônico” (art. 5º, ‘caput’, Lei 11.419/2006, sem grifos no original).

3. Prevalência da intimação eletrônica sobre a intimação via DJe, na hipótese de 

duplicidade de intimações. Entendimento em sintonia com o CPC/2015.

4. Contagem do prazo recursal a partir da data em que se considera realizada 

a intimação eletrônica, sendo tempestivo o em recurso especial interposto nestes 

autos.

5. Reforma da decisão agravada para se afastar o óbice da intempestividade.

6. Embargos de declaração acolhidos.

(EDcl no AgInt no AREsp 1.281.774/AP, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 

Terceira Turma, julgado em 16/03/2020, DJe de 18/03/2020)

Afi rma, nesse contexto, que, na hipótese de duplicidade de intimações, as 

intimações eletrônicas previstas na Lei 11.419/2006 (Portal Eletrônico) devem 

prevalecer sobre as publicações realizadas via órgão ofi cial (Diário de Justiça 

Eletrônico).

Requer, ao final, “sejam conhecidos e providos os presentes Embargos de 

Divergência, para o reexame do acórdão em tela, e assim pacifi car o entendimento desse 

Colendo Tribunal, consoante o entendimento proferido pelos acórdãos paradigmas, na 

exata medida em que resta amplamente comprovada a semelhança fática entre o 

acórdão embargado e os diversos paradigmas, de forma a ser anulado o julgamento 

que negou provimento ao Agravo Regimental, ante a equivocada intempestividade, 

para que outra decisão seja prolatada possibilitando que tanto o Agravo Regimental, 

quanto o Recurso Especial sejam conhecidos e dados provimentos”.

Este Relator, na decisão de fls. 749-752, admitiu os embargos de 

divergência.

Devidamente intimado, o Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 

apresentou impugnação.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fl s. 778/787, no sentido 

da rejeição dos embargos, sob o fundamento de que “o art. 4º, § 2º da Lei n. 

11.419/06 estabelece que a publicação no Diário da Justiça eletrônico substitui 
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qualquer outro meio de publicação ofi cial para quaisquer efeitos legais, como no caso em 

tela. Ademais, tal disposição foi acolhida pelo Conselho Nacional de Justiça quando da 

edição da Resolução n. 234, de 13 de julho de 2016, a qual regulamenta as publicações 

e intimações na vigência do CPC de 2015”.

É o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Raul Araújo (Relator): A controvérsia cinge-se a aferir a 

prevalência do termo inicial de contagem dos prazos processuais quando houver 

duplicidade de intimações eletrônicas previstas na Lei Federal 11.419/2006 

(Lei do Processo Eletrônico), mais especifi camente as intimações ocorridas no 

Diário da Justiça Eletrônico e no Portal Eletrônico.

A respeito da temática, coexistem nesta Corte Superior três vertentes 

jurisprudenciais.

A primeira, que entende, no mesmo sentido do acórdão ora embargado, 

prevalecer a publicação em Diário de Justiça eletrônico, pois esta substituiria 

qualquer outro meio de publicação ofi cial para quaisquer efeitos legais.

A segunda, na mesma linha intelectiva dos arestos paradigmas, a qual 

conclui que a intimação efetivada por meio do portal previsto no art. 5º da Lei 

11.419/2006 prevalece sobre aquela realizada pelo Diário da Justiça eletrônico.

E uma terceira vertente, que compreende que, havendo duplicidade de 

intimações, deve ser considerada a primeira validamente efetuada.

Tais orientações jurisprudenciais podem ser vislumbradas nos acórdãos a 

seguir transcritos, inclusive alguns de minha Relatoria:

Orientação I

Agravo interno nos embargos de divergência em agravo em recurso especial. 

Contagem de prazo. Intimação pelo Diário da Justiça. Prevalência sobre intimação 

eletrônica. Acórdão embargado conforme entendimento atual do STJ. Súmula n. 

168/STJ. Recurso não provido.

1. Estando o acórdão embargado de acordo com a jurisprudência atual desta 

Corte no sentido de que deve prevalecer a intimação realizada pela imprensa ofi cial 

quando houver também a intimação pela via eletrônica, tem incidência o disposto no 

verbete n. 168/STJ.
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2. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EAREsp 1.448.288/RJ, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 

Corte Especial, julgado em 18/12/2019, DJe de 04/02/2020)

Agravo regimental nos embargos de declaração no agravo em recurso 

especial. Intempestividade. Feriado local não comprovado no ato de interposição 

do recurso especial. Agravo regimental desprovido.

1. A Corte Especial, no julgamento do AREsp 957.821/MS, pacifi cou o tema 

no âmbito desta Corte Superior, decidindo que “o art. 1.003, § 6º, do CPC/15, 

diferentemente do CPC/73, é expresso no sentido de que o recorrente comprovará 

a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso”.

2. No caso, o acórdão recorrido foi publicado em 18/2/2019 (fl . 4.882), tendo 

por termo inicial a data de 19/2/2019 e por termo fi nal a data de 5/3/2019. No 

entanto, o recurso especial foi interposto em 7/3/2019 (fl s. 4.890/4.925), sem 

comprovação da suspensão do prazo.

3. O feriado de carnaval não é considerado feriado nacional, consoante Lei 

Federal n. 10.607/2002.

4. Firme nesta Corte o entendimento de que “ocorrendo a intimação eletrônica e a 

publicação da decisão no DJE, prevalece esta última, uma vez que nos termos da Lei 

11.419/2006, a publicação em Diário de Justiça eletrônico substitui qualquer outro 

meio de publicação ofi cial para quaisquer efeitos legais” (AgRg no AREsp 1.381.136/

RJ, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 19/12/2018).

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg nos EDcl no AREsp 1.564.428/RJ, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 

Turma, julgado em 16/06/2020, DJe de 23/06/2020)

Agravo regimental no habeas corpus. Crimes militares. Certifi cação do trânsito 

em julgado. Alegada nulidade da decisão que atestou a intempestividade do 

agravo em recurso especial. Inocorrência. Dupla intimação. Prevalência da 

intimação pelo DJe. Precedentes das Turmas Criminais do STJ. Agravo improvido.

1. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, em sendo 

publicada a decisão no Diário de Justiça Eletrônico, essa, para todos os efeitos legais 

previstos - no caso, a contagem do prazo recursal -, sobrepõe-se a qualquer outra 

espécie de publicação oficial, inclusive a intimação eletrônica prevista na Lei n. 

11.419/2006 (AgRg no AREsp 1.666.154/AP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 

julgado em 1º/9/2020, DJe de 17/9/2020).

2. Como cediço neste Superior Tribunal de Justiça, ocorrendo a intimação 

eletrônica e a publicação da decisão no DJE, prevalece esta última, uma vez que nos 

termos da Lei 11.419/2006, a publicação em Diário de Justiça eletrônico substitui 

qualquer outro meio de publicação ofi cial para quaisquer efeitos legais. Precedentes 
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(AgRg no AREsp 1.659.691/RJ, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 

18/8/2020, DJe de 26/8/2020).

3. Na hipótese, a decisão que não admitiu o recurso especial foi publicada no 

DJEERJ em 5/9/2016, contudo a defesa interpôs o recurso de agravo em recurso 

especial, apenas, em 27/9/2016, fora, portanto, do prazo legalmente estabelecido 

de 15 (quinze) dias corridos, nos termos do art. 994, VIII, c/c os arts. 1.003, § 5º, 

1.042, caput, do Código de Processo Civil, bem como do art. 798 do Código de 

Processo Penal.

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC 611.694/RJ, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, julgado em 20/10/2020, DJe de 26/10/2020)

Processual Civil. Agravo interno no agravo em recurso especial. Decisão da 

Presidência do STJ. Intempestividade do recurso especial e do agravo nos próprios 

autos. Duplicidade de intimação. Prevalência da publicação no Diário de Justiça 

Eletrônico. Precedentes. Decisão mantida.

1. De acordo com a jurisprudência da Corte Especial do STJ, “deve prevalecer a 

intimação realizada pela imprensa ofi cial quando houver também a intimação pela 

via eletrônica” (AgInt nos EAREsp n. 1.448.288/RJ, Relatora Ministra Maria Thereza 

de Assis Moura, Corte Especial, julgado em 18/12/2019, DJe 4/2/2020).

2. O prazo para interposição do recurso especial e do agravo nos próprios 

autos é de 15 (quinze) dias úteis, a teor do que dispõem os arts. 219, caput, e 

1.003, § 5º, do CPC/2015.

3. No caso concreto, os referidos recursos foram interpostos após o transcurso 

do prazo legal, sendo, portanto, intempestivos.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1.087.306/RJ, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 

Turma, julgado em 21/09/2020, DJe de 24/09/2020)

Processual Civil. Agravo interno no agravo em recurso especial. Ação 

de rescisão contratual cumulada com pedidos de obrigação de não fazer e 

compensação por danos morais. Intempestividade do agravo em recurso especial. 

Lei n. 11.419/2006. Intimação tácita. Prevalência da publicação do Diário de 

Justiça Eletrônico.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com pedidos de obrigação de não 

fazer e compensação por danos morais.

2. Ocorrendo a intimação eletrônica e a publicação da decisão no Diário de Justiça 

eletrônico, prevalece esta última, uma vez que nos termos da legislação, a publicação 

em Diário de Justiça eletrônico substitui qualquer outro meio de publicação ofi cial 

para quaisquer efeitos legais.
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3. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt no REsp 1.827.489/RJ, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 

julgado em 30/03/2020, DJe de 1º/04/2020)

Processual Civil. Agravo interno no agravo em recurso especial. Enunciado 

Administrativo 3/STJ. Interposição intempestiva. Não conhecimento. Falta 

de comprovação de feriado local. Precedente. Corte Especial. Duplicidade de 

intimações. Prevalecimento da publicação na imprensa eletrônica. Precedentes.

1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, chamada à interpretação do 

art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, consolidou o entendimento de que a comprovação 

da tempestividade do recurso deve ocorrer no ato de interposição, inclusive 

quanto aos eventuais feriados locais, pena de não conhecimento, não admitindo 

atuação corretiva posterior da parte. Inteligência do AREsp 957.821/MS, relatora 

para o acórdão a Em. Ministra Nancy Andrighi.

2. Na hipótese de duplicidade de intimações, uma por acesso aos autos eletrônicos 

e outra por publicação na imprensa ofi cial, o “dies a quo” inicia-se com esta, que deve 

prevalecer. Precedentes.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1.448.288/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, julgado em 03/09/2019, DJe de 05/09/2019)

Embargos de declaração no agravo interno no agravo em recurso 

especial. O conhecimento do recurso pressupõe o reconhecimento implícito 

da tempestividade recursal. Intempestividade arguida em contrarrazões. 

Necessidade de manifestação expressa. Omissão. Embargos acolhidos.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver, na decisão ou 

no acórdão, obscuridade, contradição, omissão ou erro material (CPC/2015, art. 

1.022).

2. O exame do mérito do recurso especial pelo relator pressupõe a existência 

dos requisitos extrínsecos da admissibilidade recursal, não cabendo falar em 

omissão. Nos termos da jurisprudência desta Corte, “quando o relator inicia 

a análise do mérito do recurso especial, implicitamente deve-se considerar 

ultrapassadas as preliminares de ordem formal” (AgRg no Ag 1.276.352/RS, 

Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe de 18/10/2010).

3. Arguida, no entanto, a intempestividade do recurso nas contrarrazões, a 

ausência de manifestação expressa acerca da questão impõe o acolhimento dos 

embargos de declaração, para suprir a omissão.

4. Havendo intimação eletrônica e publicação da decisão no Diário da Justiça 

Eletrônico, prevalece a data desta última, pois, nos termos do art. 4º, § 2º, da Lei 
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11.419/2006, a publicação em Diário de Justiça eletrônico substitui qualquer 

outro meio de publicação ofi cial para quaisquer efeitos legais. (AgInt nos EAREsp 

1.015.548/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, Corte Especial, julgado em 

15/08/2018, DJe de 22/08/2018). Verifi cada, nesses termos, a tempestividade do 

agravo em recurso especial.

5. Embargos de declaração acolhidos, para afastar obscuridade.

(EDcl no AgInt no AREsp 1.330.255/MT, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 

julgado em 10/12/2019, DJe de 19/12/2019)

Processual Civil e Administrativo. Embargos de declaração no agravo interno 

no agravo em recurso especial. Razões dissociadas e insufi cientes para alteração 

do julgado. Súmula 284/STF. Duplicidade de intimação. Prevalência da intimação 

no Diário de Justiça Eletrônico. Embargos de declaração do particular acolhidos, 

suprindo a omissão apontada, sem efeitos infringentes.

1. É entendimento desta Corte Superior de que havendo a duplicidade de 

intimações, eletrônica e publicação no DJE, prevalece esta última, uma vez que 

a publicação em Diário de Justiça eletrônico substitui qualquer outro meio de 

publicação ofi cial para quaisquer efeitos legais. Precedentes: AgInt nos EAREsp 

1.015.548/RJ, Rel. Min. Humberto Martins, Corte Especial, DJe 22.8.2018; AgInt 

no AREsp 1.019.565/RJ, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe 2.5.2017; AgInt no AREsp 

1.319.605/AP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe 13.11.2018; AgInt nos EDcl 

no AREsp 1.247.595/RJ, Rel. Min. Raul Araújo, DJe 12.11.2018; AgInt no AREsp 

1.284.641/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 16.11.2018; AgRg no AREsp 

1.244.153/RJ, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 1.8.2018; AgInt no 

AREsp 1.112.110/RJ, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, DJe 18.4.2018; AgInt no AREsp 

1.102.795/RN, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe 10.4.2018.

2. Embargos de Declaração do Particular acolhidos, suprindo a omissão 

apontada, sem efeitos infringentes.

(EDcl no AgInt no AREsp 1.229.542/RJ, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho, Primeira Turma, julgado em 25/02/2019, DJe de 28/02/2019)

Agravo interno. Intempestividade. Intimação eletrônica. Prevalência da 

publicação no DJe. Decisão da Presidência do STJ mantida.

1. Hipótese em que a decisão de admissibilidade do recurso especial foi 

publicada em 17.8.2017 e o agravo em recurso especial interposto em 11.9.2017.

2. O recurso é intempestivo, porquanto interposto fora do prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, c.c. os arts. 1.003, § 5º, 1.042, caput, e 219, 

caput, todos do Código de Processo Civil.

3. De acordo com entendimento do STJ, “ocorrendo a duplicidade de 

intimações, intimação eletrônica e publicação no DJE, prevalece esta última, uma 

vez que a publicação em Diário de Justiça eletrônico substitui qualquer outro meio 
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de publicação ofi cial para quaisquer efeitos legais” (AgInt no RMS 56.765/AP, Rel. 

Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 18/09/2018, DJe 24/09/2018).

4. Agravo Interno não provido.

(AgInt no AREsp 1.343.230/RJ, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 

julgado em 12/02/2019, DJe de 18/02/2019)

Processo Civil. Embargos de divergência. Intimação pelo Diário da Justiça 

Eletrônico. Forma prevalecente, em relação à intimação eletrônica, na contagem 

do prazo processual.

1. Havendo intimação eletrônica e publicação da decisão no Diário da Justiça 

Eletrônico, prevalece a data desta última, pois, nos termos do art. 4º, § 2º, da Lei 

11.419/2006, a publicação em Diário de Justiça eletrônico substitui qualquer outro 

meio de publicação ofi cial para quaisquer efeitos legais.

2. O acórdão ora embargado decidiu em conformidade com a jurisprudência 

consolidada do Superior Tribunal de Justiça, sendo, pois, incabíveis estes 

embargos de divergência ante a aplicação da Súmula 168 do STJ: “Não cabem 

embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se fi rmou no mesmo 

sentido do acórdão embargado”.

Agravo interno improvido.

(AgInt nos EAREsp 1.015.548/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, Corte 

Especial, julgado em 15/08/2018, DJe de 22/08/2018)

Agravo interno no agravo em recurso especial. Intimação eletrônica e no Diário 

de Justiça. Prevalência da última. Intempestividade confi gurada. Prazo recursal de 

15 dias úteis escoado. Art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput, do CPC/2015. Agravo 

desprovido.

1. “Ocorrendo a intimação eletrônica e a publicação da decisão no DJEERJ, 

prevalece esta última, uma vez que nos termos da legislação citada a publicação em 

Diário de Justiça eletrônico substitui qualquer outro meio de publicação ofi cial para 

quaisquer efeitos legais” (AgRg no AREsp 726.124/RJ, Rel. Ministro Moura Ribeiro, 

Terceira Turma, julgado em 23/6/2016, DJe 1º/7/2016).

2. É intempestivo o recurso, à exceção dos embargos de declaração, interposto 

fora do prazo de 15 dias úteis, nos termos do art. 1.003, § 3º, c/c o art. 219, caput, 

do CPC/2015.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp 1.101.413/RJ, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 

Turma, julgado em 17/10/2017, DJe de 26/10/2017)
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Processual Civil. Agravo interno no agravo em recurso especial. Convolação. 

Cabimento. Intempestividade do agravo nos próprios autos.

1. É cabível agravo interno contra a decisão que determina a autuação do 

agravo como recurso especial para discutir a tempestividade do agravo nos 

próprios autos.

2. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, ocorrendo a duplicidade de 

intimações, intimação eletrônica e publicação no DJEERJ, prevalece esta última, uma 

vez que a publicação em Diário de Justiça eletrônico substitui qualquer outro meio de 

publicação ofi cial para quaisquer efeitos legais. Precedentes.

3. Logo, certifi cada a publicação da decisão de inadmissibilidade do apelo 

nobre em 15/7/2016, deve-se reconhecer a intempestividade do agravo em 

recurso especial protocolizado em 21/9/2016, pois ultrapassado o prazo previsto 

no art. 1.003, § 5º, do CPC/2015, contado em dobro, mesmo considerando a 

suspensão dos prazos entre os dias 5 a 21/8/2016, o feriado local em 22 de agosto 

e o feriado nacional de 7 de setembro.

4. Se não há discussão quanto à licitude da intimação ocorrida no Diário de 

Justiça eletrônico, não faz sentido considerar, para fi ns de contagem do prazo 

recursal, a intimação eletrônica posterior, porque com a publicação no DJe todas 

as partes já se deram por intimadas. Vale dizer, não há renovação de prazo.

5. Ainda que ultrapassadas essas considerações, no embate de teses, teria 

razão a ora agravante no sentido de que a intimação eletrônica do Estado ocorreu 

em 18/7/2016 (“Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro, intimação realizada, 

em 18/7/2016 14:39”) - e não no dia 24/7/2015 (“Francesco Conte (representando 

Estado do Rio de Janeiro), intimação tácita, em 24/7/2016 13:33”) -, porque tem 

validade de intimação pessoal aquela dirigida à Procuradoria Geral do Estado do 

Rio de Janeiro (Lei n. 11.419/2006, art. 5º, § 6º).

6. Agravo interno a que se dá provimento. Agravo em recurso especial não 

conhecido por intempestividade.

(AgInt no AREsp 1.040.421/RJ, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

julgado em 10/10/2017, DJe de 17/10/2017)

Agravo interno no agravo em recurso especial. Processual Civil. 

Intempestividade do agravo em recurso especial porquanto interposto após 

o prazo previsto no no art. 1.003, § 5º do CPC de 2015. Intimação tácita. 

Impossibilidade. Validade da publicação do Diário de Justiça Eletrônico. 

Possibilidade de comprovação da suspensão dos prazos no agravo interno. Falta 

de apresentação de documento hábil. Preclusão consumativa. Decisão mantida. 

Agravo interno não provido.

1. O prazo para interposição do recurso especial e do agravo em recurso 

especial (art. 1.003, § 5º do CPC de 2015) é de 15 (quinze) dias úteis, conforme o 

art. 219 do CPC de 2015. Intempestividade constatada.
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2. “Ocorrendo a intimação eletrônica e a publicação da decisão no DJEERJ, 

prevalece esta última, uma vez que nos termos da legislação citada a publicação em 

Diário de Justiça eletrônico substitui qualquer outro meio de publicação ofi cial para 

quaisquer efeitos legais.”. Precedentes.

3. A Corte Especial, no julgamento do AREsp 137.141/SE, Relator Ministro 

Antônio Carlos Ferreira, ocorrido no dia 19.9.2012, acompanhando o 

entendimento proferido pelo Supremo Tribunal Federal no AgRg no RE 626.358/

MG, Relator Ministro Cezar Peluso, DJ 23.8.2012, modifi cou sua jurisprudência, 

passando a permitir a comprovação de feriado local ou suspensão dos prazos 

processuais não certifi cada nos autos em momento posterior à interposição do 

recurso na origem.

4. Ainda que se adotasse o entendimento fi rmado, sob a égide do CPC de 

1973, pela Corte Especial do STJ não se poderia conhecer do recurso uma vez que 

a parte agravante apresentou o presente agravo interno desacompanhado de 

documento hábil a comprovar a suspensão dos prazos pelo Tribunal de origem. 

Preclusão consumativa.

5. “Os recursos interpostos na instância de origem, mesmo que direcionados 

a esta Corte Superior, observam o calendário de funcionamento do tribunal 

local, não podendo se utilizar, para todos os casos, dos feriados e das suspensões 

previstas em Portaria e no Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 

que muitas vezes não coincidem com os da Justiça estadual” (AgRg no AREsp 

700.715/MG, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cuevas, Terceira Turma, julgado em 

17/5/2016, DJe 23/5/2016).

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1.071.468/RJ, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 

julgado em 12/09/2017, DJe de 15/09/2017)

Embargos de declaração no agravo interno no agravo em recurso 

especial. Ausência de omissão, contradição, obscuridade ou erro material. 

Intempestividade. Prevalência da publicação do Diário da Justiça Eletrônico. 

Embargos rejeitados.

1. Não merecem acolhimento os embargos de declaração opostos sem a 

indicação de obscuridade, contradição, omissão ou erro material (CPC/2015, 

arts. 1.022 e 1.023), sendo inadmissível a sua oposição para rediscutir questões 

tratadas e devidamente fundamentadas no aresto embargado, já que não são 

cabíveis para provocar novo julgamento da lide.

2. Havendo intimação eletrônica e publicação da decisão no Diário da Justiça 

Eletrônico, prevalece a última, porquanto a Lei 11.419/2006 dispõe que a publicação 

em Diário de Justiça eletrônico substitui qualquer outro meio de publicação ofi cial 

para quaisquer efeitos legais.

3. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no AgInt no AREsp 861.128/RJ, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 

julgado em 06/04/2017, DJe de 03/05/2017)
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Orientação II

Agravo interno. Agravo em recurso especial. Processual Civil. CPC/2015. 

Intimação no DJe e intimação eletrônica. Contagem do prazo recursal. Prevalência 

da intimação eletrônica. Exegese do art. 5º da Lei 11.419/2006. Tempestividade do 

agravo.

1. Controvérsia acerca da contagem de prazo recursal na hipótese de duplicidade 

de intimações, um via DJe e outra via portal eletrônico de intimações.

2. “As intimações serão feitas por meio eletrônico em portal próprio aos que se 

cadastrarem na forma do art. 2º desta Lei, dispensando-se a publicação no órgão 

ofi cial, inclusive eletrônico” (art. 5º, ‘caput’, Lei 11.419/2006, sem grifos no original).

3. Prevalência da intimação eletrônica sobre a intimação via DJe, na hipótese de 

duplicidade de intimações. Entendimento em sintonia com o CPC/2015.

4. Contagem do prazo recursal a partir da data em que se considera realizada a 

intimação eletrônica, sendo tempestivo o recurso especial interposto nestes autos.

5. Reforma da decisão agravada para se afastar o óbice da intempestividade.

6. Defi nição da orientação jurisprudencial desta Turma.

7. Agravo interno provido.

(AgInt no AREsp 1.399.519/RJ, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira 

Turma, julgado em 21/09/2020, DJe de 24/09/2020)

Embargos de declaração no agravo interno no agravo em recurso especial. 

Processual Civil. CPC/2015. Intimação no DJe e intimação eletrônica. Contagem 

do prazo recursal. Prevalência da intimação eletrônica. Exegese do art. 5º da Lei 

11.419/2006. Tempestividade do recurso especial. Necessidade de enfrentamento 

do mérito recursal.

1. Controvérsia acerca da contagem de prazo recursal na hipótese de duplicidade 

de intimações, um via DJe e outra via portal eletrônico de intimações.

2. “As intimações serão feitas por meio eletrônico em portal próprio aos que se 

cadastrarem na forma do art. 2º desta Lei, dispensando-se a publicação no órgão 

ofi cial, inclusive eletrônico” (art. 5º, ‘caput’, Lei 11.419/2006, sem grifos no original).

3. Prevalência da intimação eletrônica sobre a intimação via DJe, na hipótese de 

duplicidade de intimações. Entendimento em sintonia com o CPC/2015.

4. Contagem do prazo recursal a partir da data em que se considera realizada 

a intimação eletrônica, sendo tempestivo o em recurso especial interposto nestes 

autos.

5. Reforma da decisão agravada para se afastar o óbice da intempestividade.

6. Embargos de declaração acolhidos.

(EDcl no AgInt no AREsp 1.281.774/AP, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 

Terceira Turma, julgado em 16/03/2020, DJe de 18/03/2020)
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Embargos de declaração no agravo interno no recurso especial. Processual 

Civil. Tempestividade do recurso especial. Intimação eletrônica. Termo inicial do 

prazo recursal. Embargos acolhidos.

1. Embargos de declaração que apontam omissão na fundamentação do 

acórdão.

2. A jurisprudência do STJ entende que, em caso de duplicidade de intimação em 

processo regido pela Lei n. 11.419/2006, deve ser prevalecer a intimação eletrônica. 

Precedentes.

3. Embargos de declaração acolhidos.

(EDcl no AgInt no AREsp 1.293.252/RJ, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira 

Turma, julgado em 26/08/2019, DJe de 28/08/2019)

Embargos de declaração no agravo interno nos embargos de declaração no 

recurso especial. Processual Civil. Tempestividade do recurso especial. Intimação 

eletrônica. Termo inicial do prazo recursal. Embargos acolhidos, com efeitos 

infringentes.

1. São cabíveis os aclaratórios quando existir no julgado omissão, contradição 

ou obscuridade, nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015. 

Omissão verifi cada na espécie.

2. A jurisprudência do STJ entende que, em caso de duplicidade de intimação 

em processo regido pela Lei n. 11.419/2006, isto é, havendo intimação eletrônica 

específi ca dirigida ao advogado acompanhada publicação via DJe, deve ser levada 

em consideração a intimação eletrônica. Precedentes.

3. Embargos acolhidos, com efeitos infringentes.

(EDcl no AgInt nos EDcl no REsp 1.737.539/DF, Rel. Ministro Marco Aurélio 

Bellizze, Terceira Turma, julgado em 15/04/2019, DJe de 23/04/2019)

Agravo interno nos embargos de declaração no agravo em recurso especial. 

Tempestividade do recurso. Prevalência da intimação eletrônica sobre a 

publicação no DJe. Reconsideração da decisão agravada. Resolução de contrato 

de parceria entre advogados. Divisão de honorários. Cerceamento de defesa. 

Fundamento não impugnado. Súmula 283/STF. Danos morais e materiais. 

Omissão confi gurada. Art. 1.022, II, do CPC/2015. Retorno dos autos ao Tribunal 

de origem. Agravo interno provido.

1. A Quarta Turma desta Corte, no julgamento do AREsp 1.330.052/RJ, decidiu pela 

prevalência da intimação eletrônica sobre a publicação no Diário de Justiça. Agravo 

interno provido para afastar a intempestividade.

2. Quanto à alegação de cerceamento de defesa, verifi ca-se a ausência de 

impugnação de fundamento autônomo e sufi ciente à manutenção do acórdão 

recorrido, circunstância que atrai o óbice da Súmula 283/STF.
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3. A ausência de manifestação sobre questão relevante para o julgamento da 

causa, mesmo após a oposição de embargos de declaração, constitui negativa 

de prestação jurisdicional (art. 1.022, II, do CPC/2015), impondo-se a anulação do 

acórdão dos embargos de declaração e o retorno dos autos ao Tribunal de origem 

para que se manifeste sobre o ponto omisso.

4. Agravo interno provido para, reconsiderando a decisão agravada, conhecer 

do recurso especial e dar-lhe parcial provimento, a fi m de que a Corte de origem 

se manifeste sobre pontos omissos.

(AgInt nos EDcl no AREsp 1.343.785/RJ, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta 

Turma, julgado em 18/06/2019, DJe de 28/06/2019)

Embargos de declaração. Agravo em recurso especial. Tempestividade. 

Prevalência da intimação eletrônica sobre a publicação no DJe. Embargos 

acolhidos. Tempestividade reconhecida. Recurso especial. Mérito. Não 

conhecimento. Deficiência na fundamentação. Súmula 284/STF. Controvérsia 

eminentemente fática e não jurídica. Incidência da Súmula 7/STJ.

1. O STJ possui entendimento no sentido de que a intimação eletrônica prevalece 

sobre a publicação no Diário de Justiça no caso de duplicidade de intimações (AgInt 

no AREsp 1.330.052/RJ, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado 

em 26/03/2019, DJe 29/04/2019.

2. In casu, verifi ca-se que houve demonstração da ocorrência de intimação 

eletrônica, motivo pelo qual a irresignação deve ser acolhida para, reconsiderando 

o acórdão embargado, reputar tempestivo o agravo em recurso especial.

3. Impõe-se, portanto, a análise da insurgência posta no apelo nobre de fl s. 

575-585.

4. Considerando que o recurso especial tem como escopo a defesa da higidez 

do direito objetivo e a unifi cação da jurisprudência em matéria infraconstitucional, 

é imprescindível que a parte recorrente exponha precisamente os dispositivos 

legais supostamente violados pela instância de origem.

5. Alegam os recorrentes violação do art. 420 do CPC e a dispositivos da 

Lei 8.088/1978. No entanto, a referida lei não faz parte do rol de leis federais, 

revelando-se como norma inexistente.

Ainda que se considere como violada a Lei 8.088/1990, que trata da 

atualização do Bônus do Tesouro Nacional e dos depósitos de poupança e dá 

outras providências, verifi ca-se total impertinência temática em relação ao caso 

em debate nestes autos.

6. O art. 420 do CPC não ampara a tese proposta em recurso especial, pois não 

traz conteúdo normativo apto a atingir o ponto controvertido.

7. Diante de tais constatações, deve ser aplicado o óbice da Súmula 284/STF ao 

presente caso, uma vez que a defi ciência na fundamentação não permite a exata 

compreensão da controvérsia.
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8. Ademais, nota-se que a irresignação trazida ao STJ é eminentemente fática 

e não jurídica, uma vez que a pretensão dos recorrentes demanda que esta Corte 

proceda à análise dos elementos probatórios constantes dos autos, o que não se 

admite, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

9. Embargos de Declaração acolhidos com efeito modifi cativo. Agravo em 

Recurso Especial conhecido para não conhecer do Recurso Especial.

(EDcl no AgInt no AREsp 1.343.230/RJ, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 

Turma, julgado em 18/06/2019, DJe de 25/06/2019)

Embargos de declaração no agravo interno nos embargos de declaração no 

recurso especial. Processual Civil. Tempestividade do recurso especial. Intimação 

eletrônica. Termo inicial do prazo recursal. Embargos acolhidos, com efeitos 

infringentes.

1. São cabíveis os aclaratórios quando existir no julgado omissão, contradição 

ou obscuridade, nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015. 

Omissão verifi cada na espécie.

2. A jurisprudência do STJ entende que, em caso de duplicidade de intimação 

em processo regido pela Lei n. 11.419/2006, isto é, havendo intimação eletrônica 

específi ca dirigida ao advogado acompanhada publicação via DJe, deve ser levada 

em consideração a intimação eletrônica. Precedentes.

3. Embargos acolhidos, com efeitos infringentes.

(EDcl no AgInt nos EDcl no REsp 1.737.539/DF, Rel. Ministro Marco Aurélio 

Bellizze, Terceira Turma, julgado em 15/04/2019, DJe de 23/04/2019)

Agravo regimental em agravo em recurso especial. Interposição de dois 

agravos regimentais. Preclusão consumativa. Unirrecorribilidade. Duplicidade de 

intimações. Processo eletrônico. Previsão expressa no art. 5º da Lei n. 11.419/2006. 

Prevalência da comunicação via portal eletrônico. Matéria penal. Interpretação 

mais benéfi ca ao réu na hipótese de dúvida. Tempestividade aferida. Agravo em 

recurso especial. Ausência de impugnação específi ca. Argumentação genérica. 

Aplicação da Súmula 182/STJ.

1. Quando da interposição simultânea de dois agravos regimentais contra 

o mesmo ato judicial e pelo mesmo agravante, deve ser conhecido apenas 

o primeiro deles, por força do princípio da unirrecorribilidade e da preclusão 

consumativa.

2. Em se tratando de processo eletrônico, conforme expressamente previsto no art. 

5º da Lei n. 11.419/2006, deve prevalecer a intimação via portal eletrônico, em virtude 

de tal modalidade dispensar a publicação via Diário da Justiça eletrônico. Precedente: 

AgInt no AREsp n. 903.091/RJ, Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, 

DJe 27/3/2017



REVISTA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

58

3. Em se tratando de matéria penal, havendo dúvidas, deve prevalecer a 

interpretação que seja mais benéfi ca ao réu.

4. A impugnação genérica, na qual o agravante deixa de mencionar qualquer 

argumento relativo à não incidência dos óbices sumulares utilizados na decisão 

agravada, atrai a incidência da Súmula 182/STJ à espécie.

5. Agravo regimental às fl s. 696/706 (Petição n. 117751/2018) não conhecido 

e agravo regimental às fls. 685/695 (Petição n. 117615/2018) provido para 

reconsiderar a decisão da Presidência, reconhecendo a tempestividade do recurso 

especial às fl s. 613/622.

Agravo em recurso especial não conhecido (art. 253, I, do RISTJ).

(AgInt no AREsp 1.227.973/RJ, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 

julgado em 05/06/2018, DJe de 12/06/2018)

Agravo interno. Agravo em recurso especial. Processual Civil. CPC/2015. 

Intimação eletrônica precedida de intimação no DJe. Contagem de prazo. 

Prevalência da intimação eletrônica. Exegese do art. 5º da Lei 11.419/2006. 

Tempestividade do agravo em recurso especial.

1. Controvérsia acerca da contagem de prazo recursal na hipótese de 

duplicidade de intimações, um via DJe e outra por meio de portal eletrônico.

2. “As intimações serão feitas por meio eletrônico em portal próprio aos que se 

cadastrarem na forma do art. 2º desta Lei, dispensando-se a publicação no órgão 

ofi cial, inclusive eletrônico” (art. 5º, ‘caput’, Lei 11.419/2006, sem grifos no original).

3. Prevalência da intimação eletrônica sobre a intimação via DJe, na hipótese de 

duplicidade de intimações. Entendimento em sintonia com o CPC/2015.

4. Contagem do prazo recursal a partir da data em que se considera realizada a 

intimação eletrônica.

5. Tempestividade do recurso, na espécie.

6. Agravo interno provido.

(AgInt no AREsp 903.091/RJ, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira 

Turma, julgado em 16/03/2017, DJe de 27/03/2017)

Agravo interno no agravo em recurso especial. Tempestividade. Prevalência 

da intimação eletrônica sobre a publicação no DJe. Agravo em recurso especial. 

Violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015. Reconhecimento.

1. A Lei n. 11.419/2006 - que dispôs sobre a informatização do processo judicial 

- previu que as intimações serão realizadas por meio eletrônico em portal próprio, 

dispensando-se a publicação no órgão ofi cial.

2. O Código de Processo Civil/2015 avançou ao delimitar o tema, prevendo, em seu 

artigo 272, que, quando não realizadas por meio eletrônico, consideram-se feitas as 

intimações pela publicação dos atos no órgão ofi cial.
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3. A partir da perquirição dos dispositivos legais que referenciam o tema, 

resta evidente que a mens legis pretendeu deixar claro que a regra em relação à 

comunicação dos atos processuais aos advogados ocorre mediante a intimação por 

via eletrônica, valorizando-se a informatização dos processos judiciais.

4. Verifi ca-se que a melhor hermenêutica subsume-se à prevalência da intimação 

eletrônica sobre a publicação no Diário de Justiça, entendimento em sintonia com o 

novel Código de Processo Civil.

5. A referida interpretação protege a confi ança dos patronos e jurisdicionados 

aos atos praticados pelo Poder Judiciário, zelando pelo princípio da presunção 

de legalidade e da boa-fé processual, evitando, por fi m, a indesejável surpresa na 

condução do processo.

6. O teor da Resolução n. 234/2016 do CNJ não contradiz o CPC/2015, pois 

referencia apenas a possibilidade de a publicação no DJe substituir qualquer outra 

forma de publicação ofi cial.

7. No caso concreto, não é admissível considerar intempestivo o presente 

agravo em recurso especial, notadamente porque o próprio Tribunal Estadual 

atestara que os advogados da recorrente foram tacitamente intimados por via 

eletrônica em 19.2.2018. Dessa forma, como o recurso foi interposto em 12.3.2018, 

dentro, portanto, do lapso temporal de 15 dias úteis, deve ser considerado 

tempestivo.

8. O conhecimento do recurso especial exige a manifestação do Tribunal local 

acerca da tese de direito suscitada. Recusando-se a Corte de origem a apreciar 

a questão federal, fi ca obstaculizado o acesso à instância extrema, cabendo à 

parte vencida invocar, como no caso, a infringência aos arts. 489 e 1.022 do CPC, 

a fi m de anular o acórdão recorrido, para que o Tribunal a quo supra a omissão 

existente.

9. A Corte de origem rejeitou os aclaratórios sem tecer qualquer comentário, de 

forma específi ca e fundamentada, quanto às matérias suscitadas pela recorrente 

em sede de embargos de declaração, imprescindíveis para a composição da 

lide, razão pela qual os autos devem retornar à instância a quo, para que seja 

apreciada, novamente, a tese expendida.

10. Agravo interno provido para afastar a intempestividade. Agravo nos 

próprios autos conhecido para dar provimento ao recurso especial.

(AgInt no AREsp 1.330.052/RJ, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 

julgado em 26/03/2019, DJe de 29/04/2019)

Recurso especial. Processual Civil. Portal eletrônico. Diário da Justiça Eletrônico. 

Intimações por ambas as formas. Prevalência da intimação por meio de portal. 

Direito Empresarial. Recuperação judicial. Cessão de créditos. Alienação fi duciária. 

Não sujeição.



REVISTA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

60

1. Controvérsia sobre o termo inicial do prazo recursal em caso de duplicidade de 

intimações eletrônicas realizadas na forma da Lei Federal n. 11.419/2006, sendo uma 

delas por meio do Diário da Justiça Eletrônico (art. 4º) e a outra pelo Portal Eletrônico 

(art. 5º).

2. A intimação efetivada por meio do portal previsto no art. 5º da Lei Federal 

n. 11.419/2006 prevalece sobre aquela realizada pelo Diário da Justiça eletrônico. 

Interpretação sistemática dos arts. 4º e 5º da lei de regência, à luz de dispositivos e 

princípios do CPC/2015.

3. No caso concreto, observado o decêndio previsto no art. 5º, § 3º, da lei de 

regência, o recurso especial é tempestivo.

4. Os créditos garantidos por cessão fi duciária de recebíveis não se sujeitam 

à recuperação judicial, a teor do que dispõe o art. 49, § 3º, da Lei n. 11.101/2005. 

Precedentes.

5. Recurso especial provido.

(REsp 1.653.976/RJ, Rel. Ministro Lázaro Guimarães, Rel. p/ acórdão Ministro 

Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 08/05/2018, DJe de 1º/08/2018)

Orientação III

Processual Civil. Agravo interno nos embargos de declaração no agravo em 

recurso especial. Duplicidade de intimações. Prevalência da primeira, nos termos 

da jurisprudência do STJ.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, havendo duplicidade de intimações, 

deve ser considerada a primeira validamente efetuada.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt nos EDcl no AREsp 1.604.652/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, julgado em 13/10/2020, DJe de 28/10/2020)

Agravo interno nos embargos de declaração no recurso especial. Processual 

Civil. Intempestividade. Diário de Justiça Eletrônico. Publicação. Prevalência.

1. Trata-se de Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na 

vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos 2 e 3 

do STJ).

2. O Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento de que, ocorrendo 

a intimação eletrônica e a publicação da decisão no Diário de Justiça eletrônico, 

prevalece esta última quando ocorrer em primeiro lugar, pois, nos termos da 

legislação vigente, ela substitui qualquer outro meio de publicação ofi cial para 

efeitos legais. Precedentes.

3. O juízo de admissibilidade do Recurso Especial é bifásico, assim, a decisão 

proferida pelo Tribunal de origem não vincula o STJ, que tem competência plena 

para verifi car novamente o preenchimento dos pressupostos recursais.
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4. Agravo Interno não provido.

(AgInt no REsp 1.848.406/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 19/10/2020, DJe de 29/10/2020)

Agravo interno na ação rescisória. Petição inicial. Inépcia. Art. 330, I, 

do CPC/2015. Incidência. Erro de fato. Resultado da demanda. Modificação. 

Impossibilidade.

1. A petição inicial da ação rescisória deve ser indeferida quando ocorrer uma 

das hipóteses de inépcia previstas no art. 330, § 1º, do Código de Processo Civil 

de 2015.

2. Havendo intimação eletrônica e publicação da decisão no Diário da Justiça 

Eletrônico, prevalece a data desta última quando realizada em primeiro lugar, 

pois, nos termos do art. 4º, § 2º, da Lei n. 11.419/2006, a publicação em Diário de 

Justiça eletrônico substitui qualquer outro meio de publicação ofi cial para quaisquer 

efeitos legais.

3. A decisão de admissibilidade proferida pelo tribunal local ou a certidão de 

tempestividade expedida na origem não vincula o Superior Tribunal de Justiça, 

cabendo a este último realizar nova apreciação dos pressupostos dos recursos 

especiais.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt na AR 6.597/DF, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, 

julgado em 29/09/2020, DJe de 02/10/2020)

Agravo interno nos embargos de declaração no recurso especial. Embargos 

de declaração contra acórdão da apelação. Intempestividade apontada pela 

Corte Estadual. Duplicidade de intimações. Validade da primeira intimação. 

Ciência inequívoca das partes. Termo inicial do prazo. Súmula 83/STJ. Segunda 

intimação ocorrida após o transcurso do prazo legal para a oposição de embargos 

de declaração. Restabelecimento de prazo recursal esgotado. Descabimento. 

Recurso não provido.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é pacífi ca no sentido de que, havendo 

duplicidade de intimações válidas, deve ser considerada a primeira validamente 

efetuada. Precedentes. Incidência da Súmula 83/STJ.

2. Hipótese em que, ademais, a segunda intimação, realizada em 31.3.2018, 

ocorreu apenas após o transcurso do prazo legal para a oposição de embargos de 

declaração, contado da primeira intimação, reconhecida como válida, realizada 

em 20.3.2018. Nesse contexto, o segundo ato processual não tem o condão de 

reabrir o prazo recursal já esgotado, salvo em caso de decisão expressa a respeito, 

o que não é o caso dos autos.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDcl no REsp 1.839.783/PR, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 

julgado em 25/05/2020, DJe de 04/06/2020)
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Processo Civil. Agravo interno no recurso especial. Intempestividade. Dupla 

intimação. Contagem a partir da primeira válida. Recurso não provido.

1. Conforme entendimento jurisprudencial desta Corte, havendo duplicidade de 

intimações, prevalece a primeira validamente efetuada. Precedentes.

2. No caso dos autos, uma das partes recorrentes foi devidamente intimada 

do acórdão impugnado em 2/3/2018. Portanto, sendo válida essa intimação, a 

contagem do prazo recursal deve se iniciar desta data, inclusive porque todas 

as demais partes do processo estão representadas pelos mesmos advogados. 

Ou seja, os advogados tomaram ciência da decisão quando receberam a primeira 

intimação.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp 1.768.740/PE, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

julgado em 21/11/2019, DJe de 27/11/2019)

Agravo interno no agravo interno no agravo em recurso especial. Embargos 

de terceiro. Revelia. Julgamento antecipado. Cerceamento de defesa. Matéria que 

demanda reexame de fatos e provas. Súmula 7 do STJ. Agravo não provido.

1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação do art. 535 do 

CPC/73. Isso porque, embora rejeitados os embargos de declaração, todas as 

matérias foram devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 

pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à 

pretensão da parte recorrente.

2. No caso, depreende-se que o Tribunal de origem julgou a lide com base 

no substrato fático-probatório dos autos, cujo reexame é vedado em âmbito 

de Recurso Especial, ante o óbice do enunciado da Súmula 7 deste Tribunal. 

Sendo o magistrado o destinatário da prova, compete a ele o exame acerca da 

necessidade ou não da produção do aporte requerido.

3. O Tribunal de origem entendeu de acordo com o entendimento jurisprudencial 

desta Corte, o qual determina que havendo duplicidade de intimações prevalece a 

primeira validamente efetuada. Precedentes.

4. Agravo não provido.

(AgRg no AgRg no AREsp 779.162/MS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 

Quarta Turma, julgado em 16/10/2018, DJe de 22/10/2018)

Administrativo. Processual Civil. Desapropriação indireta. Embargos de 

declaração. Duplicidade de intimações. Prevalência da primeira validamente 

efetuada. Conhecimento do recurso especial. Omissão. Inexistência. Obscuridade. 

Ocorrência. Base de cálculo da taxa de juros. Contradição. Ocorrência. Alteração 

do julgado. Taxa de juros. Contradição. Inexistência.
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1. Havendo duplicidade de intimações, a jurisprudência desta Corte é pacifi ca 

no sentido de que deve ser considerada a primeira validamente efetuada, que, 

no caso dos autos, foi a realizada em setembro de 2013, conforme Certifi cado 

pela Coordenadoria da Segunda Turma. Destarte, considerando que a primeira 

intimação para impugnação dos embargos não foi atendida tempestivamente 

pelo INCRA, deve ser desconsiderada a manifestação que atendeu a segunda 

intimação.

2. Apesar de não existir a alegada omissão, verifico que a questão do 

conhecimento do recurso especial mostra-se obscura no acórdão embargado, 

razão pela qual julgo conveniente esclarecer que, conforme consta das notas 

taquigráficas, os demais Ministros integrantes da Segunda Turma divergiram 

deste relator para afastar a ocorrência da preclusão consumativa e conhecer 

do segundo recurso especial interposto, por entender que os embargos de 

declaração alteraram o julgamento dos recursos de apelação, razão pela qual 

poderia ser interposto novo recurso especial, atacando integralmente os acórdãos 

proferidos pela instância de origem, sem ratifi cação do anteriormente interposto.

3. Assiste razão aos embargantes quanto à alegada contradição, porquanto, 

no caso vertente, por se tratar de desapropriação indireta, não houve oferta 

inicial que possa ser utilizada como parâmetro da base de cálculo dos juros 

compensatórios, como consignado no acórdão embargado.

4. No caso, há a peculiaridade de que, não obstante não tenha havido oferta 

inicial, em abril de 2005, foi pago aos embargantes determinado valor, por 

decisão do Tribunal de origem, que deve ser deduzido do valor fi nal a ser pago 

pela autarquia expropriante.

5. Assim, há que ser sanada a aludida contradição, para defi nir que, entre abril 

de 1996 (data do apossamento) e abril de 2005 (data do pagamento efetuado aos 

embargados), a base de cálculos dos juros compensatórios deve ser o valor total 

da justa indenização, defi nida judicialmente, e, a partir daí até a data do efetivo 

pagamento, o valor da diferença entre o valor total da indenização fi xada e o que 

foi pago aos embargados em abril de 2005.

6. Não há a alegada contradição quanto à taxa de juros aplicável, porquanto 

a decisão embargada é clara ao afi rmar que, entre a data da efetiva ocupação do 

imóvel (abril de 1996) até 10.6.1997, aplica-se a taxa de 12% ao ano, porquanto 

não incide a Medida Provisória n. 1.577, de 11/06/1997. Entre 11.06.1997 e 

13.09.2001, deve ser aplicada a taxa de 6% a.a., por força da referida MP, que gera 

efeitos até a declaração de inconstitucionalidade pelo STF (13.09.2001); e, a partir 

de 14.9.2001, deve voltar a fl uir em 12% a.a., até a data do efetivo pagamento da 

indenização.

7. Assim, neste ponto, não há nenhum vício processual a ser sanado, 

mostrando-se mero inconformismo da parte com a decisão que contraria a sua 

pretensão, a qual, todavia, não encontra respaldo na atual jurisprudência desta 

Corte.
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Embargos de declaração parcialmente acolhidos, com efeitos infringentes.

(EDcl no REsp 1.296.420/PB, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 

julgado em 22/04/2014, DJe de 05/05/2014)

Agravo regimental em recurso especial. Previdenciário. Intempestividade do 

recurso.

1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça pacifi cou já entendimento 

no sentido de que, antes da vigência da Lei n. 10.910/04, os procuradores 

autárquicos não possuíam a prerrogativa da intimação pessoal nos processos em 

que atuavam.

2. Havendo duplicidade de intimação válida do acórdão recorrido, o prazo para a 

interposição do recurso especial começa a fl uir da primeira.

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 334.189/RS, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, 

julgado em 03/03/2005, DJ de 1º/07/2005, p. 639)

Como se vê, a corrente jurisprudencial defensora de que, se ambas as 

formas de intimações forem feitas em relação ao mesmo ato processual, deve 

prevalecer a realizada no Diário da Justiça Eletrônico, afi rma que a própria 

Lei do Processo Eletrônico, no § 2º do art. 4º, estabelece que a publicação 

dos atos judiciais e administrativos, realizada no Diário da Justiça eletrônico, 

disponibilizado em sítio da rede mundial de computadores, substitui qualquer 

outro meio e publicação ofi cial, para quaisquer efeitos legais, exceto nos casos 

que, por lei, se exigir intimação ou vista pessoal.

A corrente jurisprudencial que defende deva prevalecer a intimação 

realizada pelo Portal Eletrônico salienta que, nos termos do art. 5º da Lei do 

Processo Eletrônico, as intimações feitas por meio eletrônico em portal próprio 

dispensam a publicação no órgão ofi cial, inclusive eletrônico. Argumenta-se, 

ademais, que o Novo Código de Processo Civil, no art. 270, prestigia o meio 

eletrônico, como forma preferencial de comunicação dos atos processuais, e 

que a intimação pela publicação em órgão ofi cial deve ser utilizada de forma 

subsidiária à intimação eletrônica em face do disposto no art. 272 do NCPC.

Por sua vez, a terceira corrente jurisprudencial, segundo a qual, havendo 

duplicidade de intimações, deve prevalecer a primeira validamente efetuada, 

alicerça-se no fundamento de que, para todos os efeitos, as partes e seus 

advogados tomam ciência do ato judicial ou administrativo logo na primeira 

intimação ofi cialmente realizada, que, normalmente, costuma ser a publicação 

da imprensa eletrônica, podendo a partir de então recorrer ou promover o ato 
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processual adequado. Portanto, não é concebível que se aguarde a ultimação da 

outra intimação para se considerar devidamente cientifi cado.

Não se olvida que, relativamente a esta terceira orientação, alguns dos 

precedentes acima mencionados não trataram especificamente acerca da 

duplicidade de intimação, concomitantemente no Diário da Justiça eletrônico 

e no Portal Eletrônico, embora tenha cuidado destas, ao menos, em dois dos 

julgados citados. Porém, todos os casos referem-se às intimações das partes e 

de seus advogados feitas duplamente, podendo, com isso, gerar sérias dúvidas 

quanto à contagem dos prazos processuais, como ocorre no caso ora em 

discussão. Por essa razão, mostrou-se adequada a menção de toda essa gama de 

julgados, inclusive um deles anterior à própria Lei 11.419/2006, aqui debatida.

Noutro giro, cumpre ressaltar que, embora tenha sido mencionado julgado 

da colenda Corte Especial proferido em dezembro de 2019 (AgInt nos EAREsp 

1.448.288/RJ), no sentido da primeira orientação jurisprudencial apresentada, 

verifi ca-se em seu inteiro teor que não houve exame aprofundado da divergência 

aqui demonstrada, tendo-se concluído, em julgamento realizado em sessão virtual, 

portanto, sem maior destaque, pela aplicação da Súmula 168/STJ. Além disso, 

mesmo após a publicação desse acórdão, sucederam-se outros dos demais órgãos 

julgadores deste Tribunal Superior entendendo em sentido diametralmente 

oposto.

Outrossim, o outro precedente da Corte Especial (AgInt nos EAREsp 

1.015.548/RJ), citado alhures, datado de agosto de 2018, também não cuidou de 

pormenorizar a divergência jurisprudencial, já existente àquela época, limitando-

se a colacionar outros julgados e a invocar o aludido enunciado sumular, sem, 

com a devida vênia, esgotar o exame da controvérsia.

Destarte, não parece que esta egrégia Corte Especial tenha exaurido a 

questão trazida nos presentes embargos de divergência, mantendo-se, ainda, 

latente, como visto, em julgados proferidos bem mais recentemente, já no ano de 

2020, o dissídio de interpretações jurídicas acerca do marco inicial de contagem 

dos prazos processuais quando houver duplicidade de intimação eletrônica.

A doutrina já sinalizava essa divergência em meados de 2018, consoante 

delineou JOSÉ ROGÉRIO CRUZ E TUCCI, em artigo a seguir transcrito:

O tempo é fundamental para se obter tutela jurisdicional efetiva. O 

procedimento se desenvolve demarcado pelos prazos processuais. Como é 

notório, o cômputo do prazo sempre foi um dos dilemas mais espinhosos para o 

dia a dia do advogado no exercício de sua profi ssão. Em algumas circunstâncias, 
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como já escrevi, chega mesmo a tirar o sono, uma vez que a perda do prazo para 

a prática de um determinado ato processual é de exclusiva responsabilidade do 

advogado.

Acerca desse crucial problema, a lei deve ser clara e precisa. Salta aos olhos, 

por exemplo, que o dies a quo do prazo para a oferta de contestação no regime 

do velho código (artigo 297) era bem mais simplifi cado. Agora, sob a égide do 

vigente Código de Processo Civil, o início do prazo de contestação encontra-

se sujeito a inúmeras variantes, que acarretam certa dificuldade e, portanto, 

merecem toda atenção do réu.

Ademais, o novo diploma processual estabelece no artigo 270 que: “As 

intimações realizam-se, sempre que possível, por meio eletrônico, na forma da 

lei”; sendo certo que, a teor do subsequente artigo 272: “Quando não realizadas 

por meio eletrônico, consideram-se feitas as intimações pela publicação no órgão 

ofi cial”.

Importa salientar que, neste particular, o Código de Processo Civil encontra-se 

afi nado com a Lei 11.419/2006, que regrou a informatização do processo judicial, 

preceituando, nos artigos 4º e 5º, respectivamente, textual:

(...)

Em regra, os litigantes devem ser intimados, na pessoa de seus respectivos 

advogados, pelo órgão ofi cial, vale dizer, pelo Diário Ofi cial Eletrônico. Todavia, a 

intimação também pode ser efetivada, “por meio eletrônico em portal próprio” (artigo 

5º), desde que o advogado tenha se cadastrado, de conformidade com o disposto no 

artigo 2º da mesma Lei 11.419/2006. E, assim, nessa hipótese, ainda excepcional em 

nossa praxe forense, fi ca dispensada a intimação pelo Diário Ofi cial Eletrônico. E isso 

signifi ca que aquela, formalizada pelo portal eletrônico, tem prevalência sobre a 

intimação feita pelo modo tradicional, ou seja, pelo Diário Ofi cial.

Contudo, a despeito da clarividência do texto legal, tem sido suscitada dúvida 

quanto ao termo inicial do prazo recursal na hipótese de duplicidade de intimações, 

realizadas pelo Diário Ofi cial Eletrônico e, ainda, pelo portal eletrônico.

Instado a se manifestar sobre essa importante questão, o Superior Tribunal de 

Justiça, com base no parágrafo 2º do artigo 4º da referida Lei 11.419, acima transcrito, 

assentou, num primeiro momento, que o dies a quo da contagem do prazo é aquele 

decorrente da intimação eletrônica, uma vez que esta “substitui qualquer outro 

meio de publicação ofi cial...” (cf., e. g., 3ª Turma, AgInt no AREsp 1.101.413-RJ, 

rel. ministro Marco Aurélio Bellizze, DJe 26/10/2017; 4ª Turma, AgInt no AREsp 

1.071.468-RJ, rel. ministro Luis Felipe Salomão, DJe 15/9/2017).

Verifi ca-se, no entanto, que essa orientação vem sendo superada, como se infere 

de pioneiro acórdão da 3ª Turma, proferido no Agravo Interno no Agravo em 

Recurso Especial 903.091-RJ, da relatoria do ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 

ao decidir que, em caso de duplicidade de intimações, “prevalece a intimação 

eletrônica pelo portal sobre aquela realizada por meio do DJe”.
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Aduza-se que essa tendência restou consolidada em recentíssimo julgado da 

4ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, cujo voto condutor é da lavra do ministro 

Antonio Carlos Ferreira, proferido no Recurso Especial 1.653.976-RJ (julg. 8/5/2018), 

que, afastando a arguição de intempestividade do recurso, atribuiu supremacia à 

intimação formalizada por meio do portal eletrônico sobre aquela efetivada pelo 

Diário da Justiça Eletrônico.

A sagacidade do ministro Antonio Carlos Ferreira evidencia o tirocínio dos 

grandes magistrados, ao declinar a seguinte fundamentação, revestida de 

inequívoca ponderação, no aludido voto, in verbis:

Rogando vênia ao em. Ministro Relator, penso que a jurisprudência 

sobre o assunto merece ser revisitada, pois a interpretação sistemática das 

disposições contidas na Lei n. 11.419/2006, que tratam da matéria, indicam 

a prevalência da intimação realizada por meio do portal (art. 5º) em prejuízo 

daquela efetivada pelo Diário da Justiça (art. 4º), ambos eletrônicos. Esse 

entendimento é roborado a partir da vigência do CPC/2015, ao trazer 

normas que orientam a prioridade das intimações judiciais realizadas pela 

via digital...

Como se colhe do texto legal (art. 4º), a intimação realizada por meio 

do Diário da Justiça eletrônico “substitui qualquer outro meio e publicação 

oficial, para quaisquer efeitos legais, à exceção dos casos que, por lei, 

exigem intimação ou vista pessoal”. Essa forma de intimação, sabidamente, 

veio a substituir a publicação dos atos judiciais no Diário Oficial que 

circulava em meio físico (papel), procedimento que trouxe agilidade e 

substancial redução de custos.

Por sua vez, de modo ainda mais específi co — e, portanto, preponderante à 

regra de abrangência geral —, o art. 5º do mesmo diploma preceitua que, aos 

que se cadastrarem, “[a]s intimações serão feitas por meio eletrônico em portal 

próprio (...), dispensando-se a publicação no órgão ofi cial, inclusive eletrônico”.

Note-se que, feita a intimação por meio do referido “portal”, não se 

haverá de exigir a publicação do ato judicial no Diário da Justiça (inclusive o 

eletrônico referido no art. 4º)...

Resta inequívoco, dessarte, que o legislador conferiu preponderância à 

intimação realizada pelo portal eletrônico, prestigiando a prática dos atos 

processuais por meio dessa plataforma... (destaque no original).

Em conclusão, é de observar-se que tal entendimento, além de conferir harmônica 

exegese das referidas normais legais, é de todo elogiável porque imprime inegável 

segurança jurídica e evita qualquer surpresa ao advogado e consequente prejuízo ao 

seu constituinte!

(TUCCI, José Rogério Cruz e. “Início do prazo recursal segundo a atual orientação 

do Superior Tribunal de Justiça”. In: Consultor Jurídico, 26 de junho de 2018, 
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- https://www.conjur.com.br/2018-jun-26/paradoxo-corte-inicio-prazo-recursal-

segundo-atual-orientacao-stj -).

Passados alguns poucos anos da publicação desse artigo, verifi ca-se que 

ainda hoje persiste nesta Corte de Justiça controvérsia acerca do termo inicial 

de contagem dos prazos processuais, quando a intimação eletrônica ocorrer em 

duplicidade, de modo que diversos Tribunais Estaduais e Federais utilizam, em 

conjunto, os dois meios para dar publicidade aos seus atos, o que pode gerar, ao 

menos, duas datas de notifi cação e, pois, embaraço na defi nição do termo inicial 

dos prazos.

Apenas a título exemplifi cativo da latência dessa discussão, alguns Tribunais 

estaduais cuidaram de emitir atos administrativos (portarias, resoluções, etc.) 

estabelecendo qual intimação deverá ser considerada, em caso de duplicidade, na 

seguinte perspectiva:

TJ/MA - Provimento 20-2019 da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado 

do Maranhão:

Art. 1º. As comunicações, aos advogados, dos atos judiciais praticados no 

sistema PJe, tanto na Justiça Comum Cível de 1º Grau quanto nos Juizados 

Especiais Cíveis, serão efetivadas exclusivamente mediante intimação em meio 

eletrônico, dispensada sua publicação no DJe.

Parágrafo único. Na hipótese de duplicidade de intimações, prevalece a intimação 

eletrônica sobre aquela realizada por meio do DJe.

TJ/PA - Portaria Conjunta GP/VP n. 2, de 11 de setembro de 2018, do 

Tribunal de Justiça do Estado do Pará:

Art. 1º. Os artigos 5•, § 3º, 22, caput e § 2º, 26, § 1º, 49, 54, IV, e 60 da Portaria 

Conjunta n. 1/2018-GP/VP passam a vigorar com a seguinte redação:

Art. 26.

§ 1º “Ocorrendo a intimação eletrônico implícita (art. 5º, § 2º da Lei Federal 

11.419/06) e a publicação da decisão no DJe, prevalece esta última para fi ns de início 

da contagem do prazo.”

TJ/RJ - AVISO CGJ N. 664/2016:

Dispõe sobre a intimação pessoal do Estado do Rio de Janeiro e de suas 

autarquias e fundações de direito público nos processos eletrônicos e dá outras 

providências.
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A Corregedora Geral da Justiça do Estado do Rio de Janeiro, Desembargadora 

Maria Augusta Vaz Monteiro de Figueiredo, no exercício de suas atribuições legais;

Considerando que a Lei n. 11.419, de 19 de dezembro de 2006, instituiu regras 

para a tramitação de processos judiciais em meio eletrônico e outorgou aos 

Tribunais de Justiça, no âmbito de suas atribuições, disciplinarem o acesso para 

prática de atos nos mesmos;

Considerando o disposto no art. 5º da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006, que 

disciplinou que as intimações serão feitas por meio eletrônico, em portal próprio, aos 

que se cadastrarem na forma do art. 2º da referida Lei, dispensando se a publicação 

no órgão ofi cial, inclusive eletrônico;

Considerando que as intimações feitas por meio eletrônico, em portal próprio, 

inclusive da Fazenda Pública, serão consideradas pessoais para todos os efeitos 

legais, na forma do § 6º do art. 5º da Lei n. 11.419/2006;

Considerando o disposto no § 1º, art. 183 do Código de Processo Civil, que 

determina que a intimação pessoal da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 

Municípios e de suas respectivas autarquias e fundações de direito público far se á 

por carga, remessa ou meio eletrônico;

Considerando o decidido no processo administrativo n. 2016-059108;

Avisa aos Chefes de Serventia e demais serventuários que:

Nos processos eletrônicos, a intimação via portal do Estado do Rio de Janeiro e de 

suas autarquias e fundações de direito público atende ao disposto no § 1º, art. 183 do 

Código de Processo Civil;

Nos processos eletrônicos, conforme Aviso CGJ n. 1.963/2015, a parte intimada 

através do portal não deverá ser novamente intimada através de publicação no 

Diário de Justiça Eletrônico (DJERJ), salvo determinação expressa do magistrado.

Seguem listagens, fornecidas pela Procuradoria Geral do Estado, das entidades 

de direito público do Estado do Rio de Janeiro (Anexo 1) e das entidades de direito 

privado do Estado do Rio de Janeiro (Anexo 2).

Revogam se as disposições em contrário. Publique-se.

TJ/RN - Portaria Conjunta n. 16/2015-TJ, de 8 de julho de 2015, assinada 

pelo Presidente do TJRN, Corregedoria-Geral de Justiça e pelo Presidente do 

Comitê Gestor do PJe-TJRN:

Art. 1º. Disciplinar a publicidade de intimações e notifi cações oriundas de 

processos em tramitação no Sistema de Processo Judicial Eletrônico do Poder 

Judiciário do Estado do Rio Grande do Norte (PJe), no âmbito da Justiça Comum, 

no Diário da Justiça Eletrônico (DJe), estabelecendo que:
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I - Todos os atos processuais referidos no caput deste artigo deverão ser 

publicados no Diário da Justiça eletrônico (DJe) e terão caráter exclusivamente 

consultivo e informativo;

II - A contagem dos prazos processuais continuará tendo como única referência o 

Portal do PJe.

III - A ausência de publicação no DJe não acarretará a nulidade do ato, haja 

vista seu caráter consultivo e informativo.

TJDFT - Portaria GPR 239, de 7 de fevereiro de 2019, que regulamenta 

o cadastramento de empresas e de entidades, públicas e privadas, para o 

recebimento de citações e de intimações de forma eletrônica no âmbito da 

segunda instância da Justiça do Distrito Federal e Territórios:

Art. 1º Regulamentar o cadastramento de empresas e de entidades, públicas e 

privadas, para o recebimento de citações e de intimações de forma eletrônica no 

âmbito da segunda instância da Justiça do Distrito Federal e Territórios.

Art. 2º Com exceção das microempresas e das empresas de pequeno porte, é 

obrigatório o cadastramento das empresas e das entidades, públicas e privadas, nos 

sistemas de processo em autos eletrônicos, para efeito de recebimento de citações e 

de intimações, as quais serão efetuadas preferencialmente por esse meio.

Parágrafo único. As microempresas e as empresas de pequeno porte, ainda 

que não sejam obrigadas ao cadastramento, poderão aderir ao sistema de 

recebimento de citações e de intimações na forma eletrônica.

(...)

Art. 5º A comunicação eletrônica dos atos processuais substitui qualquer outro 

meio de publicação ofi cial, à exceção dos casos previstos em lei.

§ 1º Considera-se aperfeiçoada a citação ou a intimação, ensejando o início 

da fl uência dos respectivos prazos, no momento em que o destinatário consultar 

efetivamente o ato processual no sistema PJe, com a inserção do login e da senha 

disponibilizados.

§ 2º Caso não haja consulta em até dez dias corridos, a contar da data do envio 

da citação ou intimação, considerar-se-á o ato realizado na data do término desse 

prazo, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006.

No mais, registre-se que no Superior Tribunal de Justiça ainda não há, em 

ato interno, regulamentação específi ca da questão ora controvertida, indicando 

qual deve ser o instrumento de notifi cação a prevalecer em caso de duplicidade 

de notifi cações ocorridas no Portal e no Diário da Justiça Eletrônicos. Embora 
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a Resolução STJ/GP n. 10, de 6 de outubro de 2015, que regulamenta o processo 

judicial eletrônico no âmbito desta Corte de Justiça, com suas subsequentes 

modifi cações, trate, em seus arts. 21 e 22, acerca das intimações eletrônicas dos 

entes públicos, não faz referência específi ca à situação de duplicidade. Apenas 

repete a dispensa, trazida no art. 5º da Lei 11.419/2006, da publicação no órgão 

ofi cial, inclusive eletrônico.

Eis o teor da norma:

Seção VII

Das Intimações Eletrônicas

Art. 21. No processo eletrônico, as intimações dos entes públicos que se 

credenciarem na forma prevista nesta resolução serão feitas por meio eletrônico no 

portal do STJ, dispensando-se a publicação no órgão ofi cial, inclusive eletrônico.

§ 1º As citações, intimações, notifi cações e remessas, que viabilizarão o acesso 

à íntegra do processo correspondente, terão efeitos legais de vista pessoal do 

interessado, nos termos do § 1º do art. 9º da Lei n. 11.419/2006.

§ 2º Quando, por motivo técnico, for inviável o uso do meio eletrônico para 

a realização de citação, intimação ou notifi cação, ou nas hipóteses de urgência/

determinação expressa do magistrado, esses atos processuais poderão ser 

praticados segundo as regras ordinárias, digitalizando-se e destruindo-se 

posteriormente o documento físico.

§ 3º Os tribunais poderão publicar no Diário da Justiça Eletrônico as citações, 

intimações e notifi cações de processos em tramitação.

Art. 22. Para efeito da contagem do prazo de 10 dias corridos de que trata o § 

3º do art. 5º da Lei n. 11.419/2006, considera-se que:

I – o dia inicial da contagem é o dia seguinte ao da disponibilização do ato de 

comunicação no sistema, independentemente desse dia ser ou não de expediente 

no órgão comunicante;

II – o dia da consumação da intimação ou comunicação é o décimo dia a partir 

do dia inicial, caso seja de expediente judiciário, ou o primeiro dia útil seguinte.

Parágrafo único. A intercorrência de feriado, interrupção de expediente ou 

suspensão de prazo entre o dia inicial e o dia fi nal do prazo para conclusão da 

comunicação não terá nenhum efeito sobre sua contagem, excetuada a hipótese 

do inciso II.

O Conselho Nacional de Justiça, por sua vez, dispõe na Resolução 234, de 13 

de julho de 2016, na parte que interessa à discussão em apreço, in verbis:
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Capítulo I

Do Diário de Justiça Eletrônico Nacional (DJEN)

Art. 5º O Diário de Justiça Eletrônico Nacional (DJEN) substitui os atuais 

diários de justiça eletrônicos mantidos pelos órgãos do Poder Judiciário e estará 

disponível no sítio do CNJ na rede mundial de computadores.

§ 1º A publicação do DJEN substitui qualquer outro meio de publicação ofi cial, 

para fi ns de intimação, à exceção dos casos em que a lei exija vista ou intimação 

pessoal.

§ 2º Na intimação feita pelo DJEN deverá constar, obrigatoriamente, sob pena 

de nulidade, o tribunal, o órgão julgador, o número único do processo, os nomes 

das partes, de seus advogados e respectivos números de inscrição na Ordem dos 

Advogados do Brasil ou, se assim requerido, da sociedade de advogados, nos 

termos do art. 272 da Lei 13.105/2015.

§ 3º A divulgação dos dados processuais no DJEN observará o disposto na 

Resolução CNJ 121/2010, nos processos sujeitos a sigilo ou a segredo de justiça.

Art. 6º Serão objeto de publicação no DJEN:

I – o conteúdo dos despachos, as decisões interlocutórias, o dispositivo das 

sentenças e a ementa dos acórdãos, conforme previsão do § 3º do art. 205 da Lei 

13.105/2015;

II – as intimações destinadas aos advogados nos sistemas de processo judicial 

eletrônico, cuja ciência não exija vista ou intimação pessoal;

III – a lista de distribuição prevista no parágrafo único do art. 285 da Lei 

13.105/2015;

IV – os atos destinados à plataforma de editais do CNJ, nos termos da Lei 

13.105/2015;

V – os demais atos, cuja publicação esteja prevista nos regimentos internos e 

disposições normativas dos tribunais e conselhos.

Art. 7º O conteúdo das publicações incluídas no DJEN deverá ser assinado 

digitalmente, observados os requisitos da Infraestrutura de Chaves Públicas (ICP 

Brasil).

Capítulo II

Da Plataforma de Comunicações Processuais do Poder Judiciário

Art. 8º A Plataforma de Comunicações Processuais do Poder Judiciário é o 

ambiente digital próprio do destinatário da comunicação processual, mantido 

pelo CNJ na rede mundial de computadores.
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§ 1º O cadastro na Plataforma de Comunicações Processuais do Poder Judiciário é 

obrigatório para a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as entidades 

da administração indireta, bem como as empresas públicas e privadas, com exceção 

das microempresas e empresas de pequeno porte, para efeitos de recebimento de 

citações, constituindo seu domicílio judicial eletrônico, conforme disposto no art. 

246, § 1º, da Lei 13.105/2015.

§ 2º O cadastro na Plataforma de Comunicações Processuais do Poder 

Judiciário, para o recebimento de citações, é facultativo para as pessoas físicas e 

jurídicas não previstas no parágrafo anterior.

§ 3º O disposto no § 1º aplica-se ao Ministério Público, à Defensoria Pública 

e à Advocacia Pública, conforme disposições do art. 1.050, da Lei 13.105/2015, 

inclusive para o recebimento de intimações, nos moldes do art. 270, caput e § 1º, 

da Lei 13.105/2016.

Art. 9º A identifi cação na Plataforma de Comunicações Processuais do Poder 

Judiciário será feita por seu número no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) junto à Secretaria da Receita 

Federal do Brasil, observado o disposto no art. 15 desta Resolução.

Art. 10. A comunicação processual enviada para a Plataforma de Comunicações 

Processuais do Poder Judiciário substitui as demais formas de comunicação, exceto 

aquela prevista no art. 5º, § 1º, desta Resolução.

Art. 11. O aperfeiçoamento da comunicação processual por meio eletrônico, 

com a correspondente abertura do prazo, se houver, ocorrerá no momento em 

que o destinatário consultar efetivamente o seu teor documental, manifestando 

inequivocamente sua ciência.

§ 1º Quando a consulta ocorrer em dia não útil, a comunicação processual será 

considerada como realizada no primeiro dia útil seguinte.

§ 2º Realizada a consulta de que trata o § 1º, o próprio sistema expedirá 

certidão com a descrição do fato.

§ 3º Não havendo consulta em até 10 (dez) dias corridos contados da data do 

envio da comunicação processual, considerar-se-á automaticamente realizada na 

data do término desse prazo, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei 11.419/2006, não 

se aplicando o disposto no art. 219 da Lei 13.105/2016 a esse interstício.

Art. 12. O conteúdo das comunicações processuais conterá, no mínimo:

I – o tribunal, o sistema de processo eletrônico, o órgão julgador e o número 

único do processo judicial, nos termos da Resolução CNJ 65, de 16 de fevereiro 

de 2008;

II – a identifi cação do responsável pela produção da informação;

III – o prazo para eventual cumprimento de ato processual decorrente da 

publicação;
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IV – o fornecimento de endereço eletrônico, que permita acesso ao conteúdo 

integral dos documentos que compõem a comunicação processual.

Art. 13. As comunicações processuais permanecerão disponíveis para consulta 

na Plataforma de Comunicações Processuais do Poder Judiciário correspondente 

durante 24 (vinte e quatro) meses e serão excluídas após este prazo.

Nesse contexto, é salutar esta eg. Corte Especial debruçar-se para análise 

da temática, cumprindo a função uniformizadora de jurisprudência inerente 

ao Superior Tribunal de Justiça, pois há efetiva divergência jurisprudencial a 

respeito dessa relevante questão processual, o termo inicial prevalente na contagem 

dos prazos quando haja concomitância de intimações eletrônicas, uma pelo Portal 

Eletrônico e outra pelo Diário da Justiça Eletrônico.

De fato, deve ser superada a antinomia existente entre os julgados, 

proporcionando, com isso, segurança jurídica aos jurisdicionados, primado 

consagrado pelo Direito, assim norteando os operadores do Direito no 

alinhamento de conduta processual.

Nessa toada, é importante ressaltar que, tratando-se de dissídio 

jurisprudencial quanto à matéria processual, não se exige a exata similitude 

fática entre os acórdãos confrontados, bastando o indispensável dissenso a 

respeito da interpretação da regra de direito processual controvertida.

No caso vertente, a divergência jurisprudencial está relacionada a matéria 

de direito processual, de índole federal, porquanto se volta à interpretação a ser 

conferida à Lei 11.419/2006, a qual dispõe acerca da informatização do processo 

judicial, estabelecendo, nos pontos que interessam ao presente julgamento:

Capítulo I

Da Informatização do Processo Judicial

Art. 1º O uso de meio eletrônico na tramitação de processos judiciais, 

comunicação de atos e transmissão de peças processuais será admitido nos 

termos desta Lei.

§ 1º Aplica-se o disposto nesta Lei, indistintamente, aos processos civil, penal e 

trabalhista, bem como aos juizados especiais, em qualquer grau de jurisdição.

(...)

Capítulo II

Da Comunicação Eletrônica dos Atos Processuais
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Art. 4º Os tribunais poderão criar Diário da Justiça eletrônico, disponibilizado 

em sítio da rede mundial de computadores, para publicação de atos judiciais e 

administrativos próprios e dos órgãos a eles subordinados, bem como comunicações 

em geral.

§ 1º O sítio e o conteúdo das publicações de que trata este artigo deverão 

ser assinados digitalmente com base em certificado emitido por Autoridade 

Certifi cadora credenciada na forma da lei específi ca.

§ 2º A publicação eletrônica na forma deste artigo substitui qualquer outro 

meio e publicação ofi cial, para quaisquer efeitos legais, à exceção dos casos que, 

por lei, exigem intimação ou vista pessoal.

§ 3º Considera-se como data da publicação o primeiro dia útil seguinte ao da 

disponibilização da informação no Diário da Justiça eletrônico.

§ 4º Os prazos processuais terão início no primeiro dia útil que seguir ao 

considerado como data da publicação.

§ 5º A criação do Diário da Justiça eletrônico deverá ser acompanhada de 

ampla divulgação, e o ato administrativo correspondente será publicado durante 

30 (trinta) dias no diário ofi cial em uso.

Art. 5º As intimações serão feitas por meio eletrônico em portal próprio aos que se 

cadastrarem na forma do art. 2º desta Lei, dispensando-se a publicação no órgão 

ofi cial, inclusive eletrônico.

§ 1º Considerar-se-á realizada a intimação no dia em que o intimando efetivar a 

consulta eletrônica ao teor da intimação, certifi cando-se nos autos a sua realização.

§ 2º Na hipótese do § 1º deste artigo, nos casos em que a consulta se dê em dia não 

útil, a intimação será considerada como realizada no primeiro dia útil seguinte.

§ 3º A consulta referida nos §§ 1º e 2º deste artigo deverá ser feita em até 10 (dez) 

dias corridos contados da data do envio da intimação, sob pena de considerar-se a 

intimação automaticamente realizada na data do término desse prazo.

§ 4º Em caráter informativo, poderá ser efetivada remessa de correspondência 

eletrônica, comunicando o envio da intimação e a abertura automática do prazo 

processual nos termos do § 3º deste artigo, aos que manifestarem interesse por 

esse serviço.

§ 5º Nos casos urgentes em que a intimação feita na forma deste artigo possa 

causar prejuízo a quaisquer das partes ou nos casos em que for evidenciada 

qualquer tentativa de burla ao sistema, o ato processual deverá ser realizado por 

outro meio que atinja a sua fi nalidade, conforme determinado pelo juiz.

§ 6º As intimações feitas na forma deste artigo, inclusive da Fazenda Pública, 

serão consideradas pessoais para todos os efeitos legais.

Art. 6º Observadas as formas e as cautelas do art. 5º desta Lei, as citações, 

inclusive da Fazenda Pública, excetuadas as dos Direitos Processuais Criminal e 
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Infracional, poderão ser feitas por meio eletrônico, desde que a íntegra dos autos 

seja acessível ao citando.

Art. 7º As cartas precatórias, rogatórias, de ordem e, de um modo geral, todas 

as comunicações ofi ciais que transitem entre órgãos do Poder Judiciário, bem 

como entre os deste e os dos demais Poderes, serão feitas preferentemente por 

meio eletrônico.

Faz-se oportuno destacar que a referida norma aplica-se tanto no âmbito 

do direito processual civil como no do processual penal, consoante estabelece o 

mencionado § 1º do art. 1º, de maneira que é aplicável à hipótese em exame, a 

qual está no bojo de processo de natureza penal, oriundo de acórdão proferido 

pela colenda Quinta Turma desta Corte Superior.

Apenas a título de acréscimo, destaca-se que o Código de Processo Civil 

não revogou a Lei 11.419/2006, a qual continua em vigor regulando, em 

conjunto com aquele diploma legal, o processo eletrônico.

A propósito, o magistério de ARRUDA ALVIM:

A Lei n. 11.419/2006 buscou regulamentar e implementar no Poder Judiciário 

o processo eletrônico, permitindo que atos processuais fossem praticados 

mediante a utilização de sistemas de meios eletrônicos. O novo Código de Processo 

Civil de 2015, por sua vez, dedicou a Seção II do Capítulo I à prática eletrônica dos 

atos processuais, contudo, não revogou a Lei n. 11.419/2006. Sendo assim, tanto o 

CPC/2015 quanto a Lei n. 11.419/2006 regulam o processo eletrônico.

(...)

15.3.3.O processo eletrônico – da Lei n. 9.800/1999 ao CPC/2015

Ao contrário do CPC/1973, o CPC/2015 já foi devidamente aprovado tomando 

como base uma realidade em que o processo judicial eletrônico já resta 

devidamente regulamentado e implementado em diversas Comarcas e Tribunais. 

Diversos são os preceitos que indicam a adequação a esta realidade, havendo, 

inclusive, uma seção própria no CPC/2015 destinada à prática eletrônica dos 

atos processuais (Seção II, do Capítulo I, do Título I, do Livro IV – arts. 193 a 199). 

Ademais, diversos outros dispositivos do CPC/2015 também fazem referência 

à realização dos atos pela forma eletrônica, restando expresso em diversos 

momentos sua preferência em relação às formas anteriormente usuais.

A atual preferência decorre de uma continua evolução na previsão legal 

dos atos processuais eletrônicos, que resultou em todo arcabouço normativo 

que conjuntamente rege a realização dos atos processuais na forma eletrônica. 

O CPC/2015 não esgotou a matéria, tendo pressuposto a existência de uma série 

de previsões normativas que o precederam e continuam vigentes (como a Lei n. 

11.419/2006), tendo silenciado em alguns momentos evocando a aplicação das 
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demais disposições e, em outros, tendo reproduzido de forma idêntica ou similar 

os respectivos comandos. Pertinente, portanto, o destaque quanto às demais 

normas jurídicas aplicáveis para, então, realizar-se uma análise do CPC/2015.

(...)

ALVIM, Arruda. Manual de direito processual civil [livro eletrônico]: teoria geral 

do processo: processo de conhecimento: recursos: precedentes/Arruda Alvim. - 4. 

ed. - São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2020.

Como visto nos acórdãos acima destacados, esta Corte tem aplicado 

normalmente a referida Lei 11.419/2006 em conjunto com o atual Código de 

Processo Civil, mormente as regras previstas nos arts. 219, 224, 231, V e VII, 

269 a 275, e 1.003, § 3º, do aludido Estatuto.

Na espécie em apreço, em se tratando de processo penal, aplica-se, 

primordialmente, o Estatuto de Processo Penal (arts. 351 a 372 e 798 do CPP), 

concomitantemente às disposições da Lei 11.419/2006, já que são harmônicos 

entre si, e, subsidiariamente, o Código de Processo Civil.

Na sequência, convém diferenciar os dois tipos de comunicação dos atos 

processuais previstos na Lei do Processo Eletrônico, que aqui estão em debate - 

intimação pelo Portal Eletrônico e intimação pelo Diário da Justiça Eletrônico 

-, visando a verifi car qual o tipo de intimação eletrônica deverá prevalecer, em 

caso de duplicidade, para fi ns de contagem dos prazos processuais.

De um lado, a intimação pelo Diário Eletrônico de Justiça (DJe) envolve a 

inserção da informação em diário publicado periodicamente. O servidor insere a 

informação no jornal eletrônico do Tribunal, o qual é disponibilizado, em regra, 

ao fi nal do dia. Há regra específi ca segundo a qual a publicação do ato judicial 

é considerada no dia seguinte ao da disponibilização, marcando o começo dos 

prazos processuais. Os prazos são contados com a exclusão do dia do começo e 

com a inclusão do dia do término. Logo, o primeiro dia do prazo ocorre apenas 

no dia seguinte ao considerado como data da publicação.

Segundo dispõe o § 2º do art. 4º da Lei 11.419/2006, a publicação 

realizada por meio do Diário da Justiça eletrônico substitui qualquer outro 

meio e publicação ofi cial, para quaisquer efeitos legais, exceto nos casos em que, 

por lei, se exigir intimação ou vista pessoal. Para a corrente que compreende 

deva prevalecer essa espécie de comunicação dos atos judiciais, isso quer dizer 

que a comunicação feita às partes e aos seus advogados no Diário de Justiça 

Eletrônico, para todos os efeitos legais, inclusive para a contagem do prazo 

recursal, sobrepõe-se a qualquer outra espécie de publicação ofi cial, mesmo à 
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intimação eletrônica prevista na Lei 11.419/2006, excetuando-se os casos em 

que haja obrigatoriedade de intimação pessoal.

O eminente Ministro Og Fernandes, analisando a temática no julgamento 

do AgInt no AREsp 1.040.421/RJ, concluiu que, “ocorrendo a duplicidade de 

intimações, eletrônica e publicação no DJEERJ, prevalece esta última, uma vez que a 

publicação em Diário de Justiça eletrônico substitui qualquer outro meio de publicação 

ofi cial para quaisquer efeitos legais”. E arrematou que, “se não há discussão quanto 

à licitude da intimação ocorrida no Diário de Justiça eletrônico (dia 15), não faz 

sentido considerar, para fi ns de contagem do prazo recursal, a intimação eletrônica 

posterior (dia 18 ou 24), porque com a publicação no DJe todas as partes já se deram 

por intimadas. Vale dizer, não há renovação de prazo”.

De outro lado, a intimação pelo Portal Eletrônico implica o envio da 

comunicação por intermédio de um sistema eletrônico de controle de processos, 

cada vez mais utilizado no âmbito do Poder Judiciário. A comunicação do 

ato processual ocorre “por dentro” do sistema informatizado. O advogado, 

devidamente cadastrado, acessa o processo judicial eletrônico e é intimado. Há 

um prazo de dez (10) dias para acesso à informação. Após o envio da intimação 

pelo processo judicial eletrônico, a parte tem dez (10) dias para consultar o 

teor da informação. Caso consulte a informação dentro desse lapso temporal, 

o ato judicial será considerado publicado no dia da consulta, dando-se início 

ao cômputo do prazo a partir do primeiro dia subsequente. Caso não consulte 

nos dez (10) dias previstos, a intimação será automática, de maneira que será 

considerada realizada na data do término desse prazo, independentemente de 

consulta, iniciando-se, a seguir, a contagem do prazo processual.

A respeito desta modalidade de notifi cação dos atos judiciais, estabelece 

o aludido art. 5º da Lei do Processo Eletrônico que as intimações feitas por 

meio de Portal Eletrônico dispensam a publicação no órgão ofi cial, inclusive 

eletrônico.

Interpretando a referida norma, o ilustre Ministro Antonio Carlos Ferreira, 

no âmbito da Quarta Turma (REsp 1.653.976/RJ), assim se pronunciou em seu 

voto condutor do acórdão:

Rogando vênia ao em. Ministro Relator, penso que a jurisprudência sobre o 

assunto merece ser revisitada, pois a interpretação sistemática das disposições 

contidas na Lei n. 11.419/2006, que tratam da matéria, indicam a prevalência da 

intimação realizada por meio de portal (art. 5º) em prejuízo daquela efetivada 

pelo Diário de Justiça (art. 4º), ambos eletrônicos. Esse entendimento é roborado 
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a partir da vigência do CPC/2015, ao trazer normas que orientam pela prioridade 

das intimações judiciais realizadas pela via digital.

(...)

Como se colhe do texto legal, a intimação realizada por meio do Diário da Justiça 

Eletrônico “substitui qualquer outro meio e publicação ofi cial, para quaisquer efeitos 

legais, à exceção dos casos que, por lei, exigem intimação ou vista pessoal”. Essa 

forma de intimação, sabidamente, veio a substituir a publicação dos atos judiciais 

no Diário Oficial que circulava em meio físico (papel), procedimento que trouxe 

agilidade e substancial redução de custos.

Por sua vez, de modo ainda mais específi co – e, portanto, preponderante à 

regra de abrangência geral –, o art. 5º do mesmo diploma preceitua que, aos 

que se cadastrarem, “[a]s intimações serão feitas por meio eletrônico em portal 

próprio (...), dispensando-se a publicação no órgão ofi cial, inclusive eletrônico”.

Note-se que, feita a intimação por meio do referido “portal”, não se haverá de 

exigir a publicação do ato judicial no Diário da Justiça (inclusive o eletrônico referido 

no art. 4º) e, segundo prevê o § 6º do mesmo dispositivo, essa forma de intimação 

eletrônica é até mesmo sufi ciente para que se entenda por efetivada a intimação 

pessoal do representante da Fazenda Pública, condição que não ostenta a publicação 

no Diário Eletrônico (art. 4º, § 2º, parte fi nal).

Resta inequívoco, dessarte, que o legislador conferiu preponderância à 

intimação realizada pelo portal eletrônico, prestigiando a prática de atos 

processuais por meio dessa plataforma.

Sob essa perspectiva, penso que o advogado que se cadastra no portal eletrônico 

de um determinado Tribunal passa a considerar essa forma de intimação como a 

“principal”, quiçá exclusiva. Se acaso patrocinar causas apenas naquele Tribunal, 

decerto que nem sequer reputará necessário acompanhar as intimações de seu 

respectivo Diário da Justiça Eletrônico, depositando confi ança no ato ofi cial praticado 

pela Corte de Justiça – a intimação por meio do portal. Do contrário, seria reconhecer 

a inutilidade da sistemática introduzida pela Lei do Processo Eletrônico, no que diz 

respeito ao portal de que trata seu art. 5º.

Não me parece, assim, razoável a interpretação que lhe impõe surpresa, após 

confi ar no ato formalmente praticado pelo Judiciário (a intimação via portal), e 

contar o prazo nos estritos termos de previsão contida em texto expresso de lei.

Nessa toada, salientou também o eminente Ministro Paulo de Tarso 

Sanseverino, no julgamento do AgInt no AREsp 903.091/RJ, in litteris:

Porém, revendo meu posicionamento anterior, entendo que deve prevalecer 

a intimação via portal eletrônico, pois essa modalidade de intimação dispensa a 

publicação via DJe, conforme expressamente previsto no já aludido art. 5º da Lei 

11.419/06.
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Essa previsão expressa de dispensa de publicação no DJe evidencia que a 

intimação eletrônica é a que deve ter prevalência.

Essa também foi a opção normativa esposada pelo novo CPC/2015, conforme 

se verifi ca nos seguintes dispositivo legais:

Art. 270. As intimações realizam-se, sempre que possível, por meio 

eletrônico, na forma da lei.

..................................

Art. 272. Quando não realizadas por meio eletrônico, consideram-se 

feitas as intimações pela publicação dos atos no órgão ofi cial.

..................................

Consoante lição de DANIEL AMORIM A. NEVES, a preferência pela intimação 

eletrônica se deve ao fato de se tratar de uma forma comunicação “simples, 

rápida e barata” (Comentários ao Novo Código de Processo Civil. Salvador: Ed. 

JusPodivm, 2016, p. 426).

Por fi m, é oportuno trazer à baila as considerações relevantes feitas pelo 

ilustre Ministro Luis Felipe Salomão, quando da apreciação do AgInt no AREsp 

1.330.052/RJ, in verbis:

Inicialmente, impende consignar que a Lei n. 11.419/2006 - que dispôs sobre 

a informatização do processo judicial - previu que as intimações serão realizadas 

por meio eletrônico em portal próprio, dispensando-se a publicação no órgão 

ofi cial.

(...)

Veja-se que a lei em epígrafe - que também alterou alguns dispositivos do 

Código de Processo Civil de 1973 - trouxe relevante inovação quanto ao tema, 

permitindo a realização da intimação eletrônica.

Na esteira da nupercitada novidade, o Código de Processo Civil avançou ao 

delimitar o tema, prevendo, em seu artigo 272, o seguinte:

Art. 272. Quando não realizadas por meio eletrônico, consideram-se 

feitas as intimações pela publicação dos atos no órgão ofi cial.

A partir da perquirição dos dispositivos legais acima, resta evidente que 

a mens legis pretendeu deixar claro que a regra em relação à comunicação dos 

atos processuais aos advogados ocorre mediante a intimação por via eletrônica, 

valorizando-se a informatização dos processos judiciais.
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Com efeito, tal exegese é compartilhada pela doutrina pátria, consoante se 

observa nos ensinamentos de Teresa Arruda Alvim Wambier, Maria Lúcia Lins 

Conceição, Leonardo Ferres da Silva Ribeiro e Rogerio Licastro Torres de Mello:

(...)

Em conformidade com os ensinos de Araken de Assis, Angélica Arruda Alvim, 

Eduardo Arruda Alvim e George Salomão Leite, as intimações se realizam, sempre 

que possível, por meio eletrônico:

(...)

Induvidosamente, a forma preferencial de intimação é o meio eletrônico, 

admitindo-se, contudo, outra via de comunicação se tal meio for inviável no caso 

concreto, notadamente ante a existência de questões de índole técnicas, quando, 

por exemplo, o sistema encontrar-se fora do ar.

Não se pode olvidar que a importância da intimação eletrônica é tanta que se 

aplica até mesmo para as autoridades com prerrogativa de intimação pessoal, 

consoante se observa, ilustrativamente, na Resolução STJ/GP n. 10, de 6 de outubro 

de 2015, que regulamentou o processo judicial eletrônico no âmbito do Superior 

Tribunal de Justiça.

Deveras, na Seção VII da referida Resolução, dedicada às intimações eletrônicas, 

há a previsão de que as comunicações processuais terão efeitos legais de vista 

pessoal do interessado.

A propósito:

Seção VII

Das Intimações Eletrônicas

Art. 21. No processo eletrônico, as intimações dos entes públicos que 

se credenciarem na forma prevista nesta resolução serão feitas por meio 

eletrônico no portal do STJ, dispensando-se a publicação no órgão ofi cial, 

inclusive eletrônico.

§ 1º. As citações, intimações, notifi cações e remessas, que viabilizarão o 

acesso à íntegra do processo correspondente, terão efeitos legais de vista 

pessoal do interessado, nos termos do § 1º do art. 9º da Lei n. 11.419/2006. 

[g.n.]

No caso concreto, observa-se, como salientado alhures, que houve a intimação 

pela via eletrônica e pela publicação no DJe.

De fato, com fulcro nas considerações anteriores, verifi ca-se que a melhor 

hermenêutica subsume-se à prevalência da intimação eletrônica sobre a publicação 

no Diário de Justiça, entendimento em sintonia com o novel Código de Processo 

Civil.
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A referida interpretação protege a confiança dos patronos e jurisdicionados 

aos atos praticados pelo Poder Judiciário, zelando pelo princípio da presunção 

de legalidade e da boa-fé processual, evitando, por fi m, a indesejável surpresa na 

condução do processo.

Dentro do referido conceito, é relevante realizar processo de interpretação 

harmônico com o espírito do novo CPC, cujo objetivo, em matéria de comunicação 

de atos processuais, salta aos olhos com força tonitruante, cristalizando-se na 

primazia das intimações eletrônicas.

Veja-se, a título de exemplo e em paralelismo com os fundamentos 

ora expendidos, que o art. 246, § 1º, do CPC 2015 assevera que as citações e 

intimações serão efetuadas preferencialmente por meio eletrônico:

Art. 246. (omissis)

§ 1º Com exceção das microempresas e das empresas de pequeno 

porte, as empresas públicas e privadas são obrigadas a manter cadastro nos 

sistemas de processo em autos eletrônicos, para efeito de recebimento de 

citações e intimações, as quais serão efetuadas preferencialmente por esse 

meio. [g.n.]

Registre-se, por fi m, que a perquirição hermenêutica do processo civil moderno 

requer a subsunção dos fatos às normas, visando, como diretriz, aos critérios de 

racionalidade material, em prol da conotação excessivamente processualista.

José Roberto dos Santos Bedaque, de forma perspícua, assevera:

(...)

Em outras palavras, o critério de racionalidade material deve ser conjugado 

com o princípio da boa-fé processual, que também é aplicado aos órgãos 

jurisdicionais, conforme bem pondera Fredie Didier Jr:

(...)

Assim, deve-se exigir dos órgãos jurisdicionais comportamento que respeita a 

boa-fé processual. Trazendo tais argumentos ao caso concreto, não é admissível 

considerar intempestivo o presente agravo em recurso especial, notadamente 

porque o próprio Tribunal Estadual atestara que os advogados da recorrente 

foram tacitamente intimados por via eletrônica em 19.2.2018. Dessa forma, como 

o recurso foi interposto em 12.3.2018, dentro, portanto, do lapso temporal de 15 

dias úteis, deve ser considerado tempestivo.

Interpretação divergente ocasionaria verdadeira absurdez no plano lógico-

jurídico, acarretando efetivo prejuízo à parte recorrente, máxime porque a 

comunicação por via eletrônica partiu da própria Corte de origem, devendo os 

atos judiciais serem respeitados, ante a presunção de legalidade a eles imanente, 

de sorte a preservar os princípios da não-surpresa e da proteção da confi ança.
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Por fi m, verifi ca-se que o teor da Resolução n. 234/2016 do CNJ não contradiz, 

sequer, o CPC/2015, pois referencia apenas a possibilidade de a publicação no DJe 

substituir qualquer outra forma de publicação ofi cial.

Dito isso e partindo-se da premissa de que, diante de procedimento do 

próprio Poder Judiciário que cause dúvida, como no caso de duplicidade de 

intimações válidas, não pode a parte ser prejudicada - mormente porque, em 

tais circunstâncias, cria-se uma incerteza no tocante ao exato termo inicial para 

contagem dos prazos processuais -, considera-se que a melhor exegese é a que faz 

prevalecer a intimação no Portal Eletrônico em detrimento da tradicional intimação 

por Diário da Justiça, ainda que atualmente esta também seja eletrônica.

Com efeito, levando-se em consideração os princípios da boa-fé processual, 

da confi ança e da não surpresa, atinentes ao Direito Processual, deve a norma ser 

interpretada da forma mais favorável à parte, a fi m de se evitar prejuízo na contagem 

dos prazos processuais.

Afi nal, “em se tratando de prazos, o intérprete, sempre que possível, deve 

orientar-se pela exegese mais liberal, atento às tendências do processo civil 

contemporâneo - calcado nos princípios da efetividade e da instrumentalidade - 

e à advertência da doutrina de que as sutilezas da lei nunca devem servir para 

impedir o exercício de um direito” (REsp 11.834/PB, Rel. Ministro Sálvio de 

Figueiredo Teixeira, Quarta Turma, julgado em 17/12/1991, DJ de 30/03/1992).

Se a própria Lei do Processo Eletrônico criou essa forma de intimação, 

dispensando qualquer outra, e tornou este mecanismo hábil a promover, 

inclusive, as intimações pessoais dos entes que possuem tal prerrogativa, não há 

como afastar a conclusão de que esta regerá o prazo naturalmente em relação ao 

advogado que esteja cadastrado no sistema eletrônico. Há, pois, uma presunção 

de validade, que leva a exigir do Poder Judiciário comportamento condizente 

com os ditames legais e com a boa-fé processual.

Não obstante para alguns gere perplexidade o prazo tal como computado 

na intimação feita pelo Portal Eletrônico - pois sua contagem somente se 

inicia quando o advogado da parte, cadastrado, dá-se por intimado no Portal 

Eletrônico ou, tacitamente, após dez dias da disponibilização no referido 

Portal, o que poderia, em tese, ocasionar desigualdade com a parte adversa que 

eventualmente não tenha cadastro no sistema, na medida em que para esta 

valeria a data da publicação no DJe -, ele é legal e deve ser prestigiado, pois o 

mesmo instrumento está acessível e disponibilizado a todos. Note-se que a Lei 

11.419/2006 consagrou esta forma de intimação de forma prevalente em relação 

à tradicional publicação, mesmo eletrônica, da imprensa ofi cial, dispensando-a.
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Como bem delineou o eminente Ministro Antonio Carlos, no voto acima 

reverenciado, o advogado que se cadastra no sistema eletrônico de intimação 

de um determinado Tribunal, devidamente previsto em lei e que dispensa outra 

forma de intimação, acaba depositando confi ança no ato ofi cial do Judiciário 

para fi ns da contagem dos prazos processuais a que está submetido. Entender de 

forma diversa, efetivamente, é tornar inútil a moderna sistemática de notifi cação 

dos atos ofi ciais introduzida pela Lei do Processo Eletrônico.

Desse modo, entende-se que sempre que a modalidade de intimação 

pelo Portal Eletrônico (art. 5º da Lei 11.419/2006) for prevista e aplicável em 

determinado Tribunal para os advogados devidamente cadastrados, deve esta 

prevalecer sobre a tradicional intimação pelo DJe.

Acrescente-se, visando maior esclarecimento, que o teor da citada 

Resolução n. 234/2016 do CNJ não contradiz essa conclusão, pois faz apenas 

a mesma remissão do art. 4º da Lei 11.419/2006, de que a publicação no DJe 

substitui qualquer outra forma de publicação ofi cial. E, como dito, esta previsão 

cede lugar à dispensa de que trata o art. 5º da mencionada norma.

Na hipótese dos autos, o Superior Tribunal de Justiça, na primeira decisão 

monocrática proferida (fl s. 567/568), considerou intempestivo o recurso especial 

interposto no Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, de modo que o 

acórdão recorrido foi publicado no Diário da Justiça Eletrônico (fl . 430) e houve 

intimação dos advogados via Portal Eletrônico (fl s. 431-462 e 574). Portanto, 

houve duplicidade de intimação a ser dirimida com a prevalência da intimação 

realizada pelo Portal Eletrônico.

Como visto, o próprio TJRJ tem normativo interno que diz que “a 

parte intimada através do portal não deverá ser novamente intimada através de 

publicação no Diário de Justiça Eletrônico (DJERJ), salvo determinação expressa 

do magistrado”. Isso, provavelmente, gerou no advogado uma segurança acerca 

de como proceder perante aquele Tribunal na contagem do prazo recursal, 

levando-o a interpor o recurso especial na data de 22/7/2019, com a certeza de 

sua tempestividade. Todavia, quando o processo chegou no Superior Tribunal 

de Justiça, foi surpreendido com a declaração de extemporaneidade de seu 

recurso.

Nesse contexto, deve ser afastada a intempestividade do recurso especial, 

pelo que conheço dos embargos de divergência e dou-lhes provimento.

É como voto.
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VOTO-VISTA

A Sra. Ministra Nancy Andrighi: Cuida-se de embargos de divergência 

em agravo em recurso especial interpostos por Domingos Matheus Chaves de 

Castro Correa, por meio do qual se pretende, em síntese, a uniformização do 

entendimento do Superior Tribunal de Justiça acerca da situação jurídica 

caracterizada pela duplicidade de intimações da parte (pelo portal eletrônico e 

por publicação no Diário de Justiça Eletrônico – DJe) e sobre qual delas deverá 

prevalecer, sustentando o recorrente a tese de que há prevalência da intimação 

da parte pelo portal eletrônico em detrimento da publicação no DJe.

Voto do e. Relator, Min. Raul Araújo: deu provimento aos embargos 

de divergência para reconhecer a tempestividade do recurso especial, ao 

fundamento de que, havendo duplicidade de intimações, deverá prevalecer a 

realizada no portal eletrônico (art. 5º, caput, da Lei n. 11.419/2006), o que, 

inclusive, encontraria recente amparo na regra do art. 272, caput, do CPC/15.

Revisados os fatos, decide-se.

01) Como se depreende do voto do e. Relator, a questão de direito 

controvertida está situada em uma aparente antinomia entre duas regras contidas 

na Lei n. 11.419/2006 (arts. 4º, § 2º, e 5º, caput), que assim dispõem, verbis:

Art. 4º Os tribunais poderão criar Diário da Justiça eletrônico, disponibilizado 

em sítio da rede mundial de computadores, para publicação de atos judiciais e 

administrativos próprios e dos órgãos a eles subordinados, bem como 

comunicações em geral.

(...)

§ 2º A pub  licação eletrônica na forma deste artigo substitui qualquer outro meio 

e publicação ofi cial, para quaisquer efeitos legais, à exceção dos casos que, por lei, 

exigem intimação ou vista pessoal.

(...)

Art. 5º As intimações serão feitas por meio eletrônico em portal próprio aos que 

se cadastrarem na forma do art. 2º desta Lei, dispensando-se a publicação no órgão 

ofi cial, inclusive eletrônico.

02) A tese segundo a qual, havendo duplicidade de intimações, deverá 

prevalecer aquela realizada pelo portal eletrônico também teria sido encampada 

pelo CPC/15, que, em seu art. 272, dispõe que “quando não realizadas por meio 

eletrônico, consideram-se feitas as intimações pela publicação dos atos no órgão ofi cial”.
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03) A respeito da controvérsia sobre qual deverá ser a intimação a prevalecer 

na hipótese de duplicidade, anote-se que existem três diferentes posicionamentos 

desta Corte, conforme amplo levantamento realizado pelo e. Relator em seu 

judicioso voto: (i) deverá prevalecer a intimação realizada no portal eletrônico; 

(ii) deverá prevalecer a intimação realizada por publicação no Diário de Justiça 

Eletrônico; (iii) deverá prevalecer a primeira intimação validamente realizada.

04) Ocorre que, se é verdade que a tese de que deverá prevalecer a intimação 

no Diário de Justiça Eletrônico está presente no acórdão embargado e a tese de 

que deverá prevalecer a intimação no portal eletrônico está presente nos acórdãos 

paradigmas, não é menos verdade que a tese de que deverá prevalecer a primeira 

intimação válida, independentemente de ser no portal ou no diário, não está 

presente nos acórdãos embargado e paradigma.

05) Daí decorre a necessidade de a Corte Especial defi nir, preliminarmente 

ao mérito, uma questão que, salvo melhor juízo, ainda não foi enfrentada 

pelo Superior Tribunal de Justiça, a saber, se, em julgamento de embargos de 

divergência, é admissível a chamada decisão de terceira via, adotando-se uma tese 

jurídica diversa daquelas existentes nos acórdãos embargado e paradigma.

06) A esse respeito, sublinhe-se, inicialmente, que não se pode confundir 

a adoção de tese jurídica distinta das existentes nos acórdãos embargado e 

paradigma (decisão de terceira via) com a cognoscibilidade de questão jurídica 

nova e distinta daquela que é objeto dos embargos de divergência.

07) Com efeito, a jurisprudência desta Corte é fi rme no sentido de que, 

em embargos de divergência, “é vedado analisar qualquer outra questão que 

não tenha sido objeto de dissídio entre os acórdãos em cotejo”. (AgInt nos EREsp 

1.368.018/DF, Corte Especial, DJe 27/02/2019), ainda que se trate de matéria 

de ordem pública e, como tal, conhecível de ofício (AgInt nos EREsp 1.482.089/

PA, 2ª Seção, DJe 01/03/2019).

08) Entretanto, a hipótese em exame é substancialmente diferente da 

situação antes retratada, pois aqui não se introduzirá ao debate uma questão nova 

e não examinada nos acórdãos embargado e paradigma, mas, ao revés, apenas se 

examinará uma tese jurídica nova exatamente sobre a mesma questão que é objeto 

dos embargos de divergência.

09) Quanto ao ponto, lecionam Nelson Nery Jr. e Rosa Maria de Andrade 

Nery:
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Para a fixação da nova tese jurídica sobre matéria sobre a qual até então 

divergiam os órgãos fracionários do STF ou STJ, o tribunal poderá prestigiar um 

ou outro entendimento daqueles órgãos, ou ainda criar um novo entendimento 

com outros fundamentos. Por isso é que, nos EmbDiv, o tribunal, depois de afi rmar a 

existência de divergência, fi xará a nova tese jurídica e a aplicará ao caso concreto. É 

nisso que reside o comando previsto no CPC 1034, quando se refere a “aplicar o direito 

[à espécie]”, porque os EmbDiv são uma espécie de continuação do julgamento do RE 

e do REsp. (NERY JR., Nelson; NERY, Rosa Maria de Andrade. Código de Processo 

Civil Comentado. 16ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016. p. 2.396/2.397).

10) No mesmo sentido é a lição de Pedro Miranda de Oliveira:

Admitidos os embargos, o respectivo Tribunal Superior pode prestigiar o 

entendimento da decisão recorrida ou da decisão paradigma ou criar um novo 

entendimento com outros fundamentos.

Ressalte-se: nos embargos de divergência, uma vez comprovado o dissídio, cabe 

ao órgão colegiado aplicar o direito à espécie, podendo chegar a conclusão diversa, 

independentemente das teses encontradas nos acórdãos em confronto. Afinal, o 

caput do art. 1.034 do CPC em vigor positiva a Súmula 456 do STF, cujo teor é o 

seguinte: “O Supremo Tribunal Federal, conhecendo do recurso extraordinário, 

julgará a causa aplicando o direito à espécie”. (OLIVEIRA, Pedro Miranda de. 

Comentários ao Novo Código de Processo Civil (Coords: Antonio do Passo Cabral 

e Ronaldo Cramer). Rio de Janeiro: Forense, 2015. p. 1.549).

11) Dessa forma, se a função principal dos embargos de divergência é, na 

sempre precisa lição de José Carlos Barbosa Moreira, “propiciar a uniformização 

da jurisprudência interna do tribunal quanto à interpretação do direito em tese”, não 

faria sentido, data venia, uniformizar apenas a partir das teses ventiladas nos 

acórdãos embargado e paradigma, sem considerar tese efetivamente existente 

em precedentes da Corte, que se aplica à questão que se pretende pacifi car e 

que somente não foi suscitada pela embargante porque não seria capaz de lhe 

trazer, concretamente, situação jurídica mais vantajosa. A uniformização da 

jurisprudência há de ser total e defi nitiva, não parcial e provisória.

12) Superada a questão relativa à possibilidade jurídica de prolação de 

uma decisão de terceira via em embargos de divergência, passa-se ao exame da 

matéria de fundo.

13) Nesse aspecto, é bem verdade que, após o detalhado exame dos arts. 4º, 

§ 2º, e 5º, ambos da Lei n. 11.419/2006, percebe-se que os referidos dispositivos 

tratam, na realidade, de questões distintas, de modo que sequer há antinomia 

entre eles.
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14) Com efeito, é preciso lembrar que, antes da entrada em vigor da Lei n. 

11.419/2006, as intimações das partes ocorriam mediante publicação em Diário 

de Justiça impresso, físico e confeccionado em papel, salvo as hipóteses em que se 

exigia a intimação pessoal.

15) É nesse contexto que se insere a então novidade constante do art. 4º, 

caput, que prevê a possibilidade de criação de um Diário de Justiça eletrônico, 

a ser inserido no sítio eletrônico do respectivo Tribunal na internet e que, na 

forma do art. 4, § 2º, substituirá qualquer outro meio e publicação ofi cial (isto é, 

substituirá as publicações impressas), salvo as hipóteses em que se mantém a 

exigência de intimação pessoal.

16) Em síntese, o art. 4º, caput e §§, da Lei n. 11.419/2006, disciplina 

tão somente as intimações em Diário de Justiça, promovendo apenas a necessária 

transição de um modelo impresso e físico (Diário de Justiça em papel) para um 

modelo eletrônico (Diário de Justiça em um arquivo situado na página do Tribunal 

na internet).

17) Paralelamente a isso, a Lei n. 11.419/2006 instituiu também, em seu 

art. 5º, caput e §§, a possibilidade de promover as intimações das partes de outro 

modo, distinto do Diário de Justiça (eletrônico ou impresso), que são as chamadas 

intimações eletrônicas.

18) Por intermédio dessa ferramenta, que pode ou não ser adotada 

pelos Tribunais, deverá o patrono da parte realizar um cadastramento em uma 

determinado portal/plataforma que será utilizada não apenas para consulta 

processual e para o peticionamento eletrônico, mas também para que sejam 

efetivadas as suas próprias intimações de atos processuais, dispensando-se, nessa 

hipótese, a publicação no Diário de Justiça eletrônico referido no art. 4º, caput e §§, 

da Lei n. 11.419/2006.

19) Para melhor elucidar a questão, observe-se que, ainda hoje, na Justiça 

Estadual de São Paulo (que adota a plataforma denominada e-SAJ), o patrono 

da parte realiza consultas processuais e peticionamentos na plataforma, mas não 

há intimações eletrônicas, que ocorrem mediante publicação no Diário de Justiça 

eletrônico, na forma do art. 4º, caput e §§, da Lei n. 11.419/2006.

20) De outro lado, na Justiça Estadual do Paraná (que adota a plataforma 

denominada ProJudi), o patrono da parte realiza consultas processuais, 

peticionamentos e também é intimado eletronicamente, de modo a dispensar a 

publicação no Diário de Justiça eletrônico, nos termos do art. 5º, caput e §§, da 

Lei n. 11.419/2006.
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21) Diante desse cenário, examinando-se estritamente o modelo 

desenvolvido pelo legislador, não há que se falar em antinomia entre as 

regras, pois, em regra, ou deveria haver a publicação no Diário de Justiça 

eletrônico disponível no sítio do Tribunal na internet (sem a intimação 

eletrônica na plataforma) ou deveria haver a intimação eletrônica na plataforma 

disponibilizada pelo Tribunal e na qual o patrono se cadastrou (sem a publicação 

no Diário de Justiça eletrônico).

22) Conquanto não haja, do ponto de vista estritamente jurídico, espaço 

para a sobreposição das regras, fato é que há Tribunais, especialmente aqueles 

que adotam o modelo de intimações eletrônicas na plataforma, que também 

intimam as partes mediante publicação no Diário de Justiça eletrônico, gerando 

o fenômeno da duplicidade de intimações que propõe o e. Relator seja resolvido 

no sentido de sempre fazer prevalecer àquela realizada na plataforma a que se 

refere o art. 5º, caput e §§, da Lei n. 11.419/2006.

23) Todavia, a questão controvertida não consiste apenas na identifi cação 

acerca de qual é o sistema de intimação a ser observado em cada situação, mas, 

ao revés, consiste em verifi car se obrigatoriamente deverá haver uma relação de 

prevalência e de exclusão absoluta entre eles, do que decorre a necessidade de 

investigar se o uso inadequado de um dos sistemas acarretaria, sempre, uma nulidade 

da intimação efetivada sem a observância das prescrições legais.

24) Nesse contexto, é importante destacar, de início, que as legislações 

processuais modernas tem se preocupado menos com a forma do ato processual 

e mais com a investigação sobre ter sido atingido o objetivo pretendido pelo ato 

processual defeituosamente produzido. Diz-se que “não se prestigia, portanto, a 

forma pela forma, mas o fi m atingido pelo ato”, razão pela qual “a desobediência às 

formalidades estabelecidas na legislação processual só pode acarretar o reconhecimento 

da invalidade do ato quando a sua fi nalidade estiver comprometida em virtude do 

vício verifi cado, trazendo prejuízo a qualquer das partes da relação processual” (AgRg 

no HC 560.741/RS, 6ª Turma, DJe 19/05/2020).

25) No âmbito da legislação processual civil, por exemplo, é correto afi rmar 

que não vigora o princípio da tipicidade das formas, de maior rigidez, mas, 

sim, o princípio da liberdade das formas, como destacam Fernando da Fonseca 

Gajardoni, Luiz Dellore, André Vasconcelos Roque e Zulmar Duarte de 

Oliveira Jr.:

1. Liberdade das formas. Vigora o princípio da liberdade das formas dos atos 

processuais, sua atipicidade, como expressa o art. 188 deste Código: “Os atos 
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e termos processuais independem de forma determinada, salvo quando a lei 

expressamente a exigir, considerando-se válidos os que, realizados de outro 

modo, lhe preencham a fi nalidade essencial”. Pela disciplina legal é mais importante 

o atingimento pelo ato do objetivo para o qual predestinado do que a propriamente a 

forma de sua exteriorização. Importa mais que o projétil (ato) acerte o alvo (objetivo) 

do que sua eventual trajetória. Logo, o para quê do ato processual condiciona o quê 

processual. O fi m que inspira o ato processual serve-lhe para condicionar sua forma. 

(GAJARDONI, Fernando da Fonseca; DELLORE, Luiz; ROQUE, André Vasconcelos; 

OLIVEIRA JR., Zulmar. Teoria geral do processo: comentários ao CPC de 2015. São 

Paulo: Forense, 2015. p. 718).

26) Essa atipicidade formal, como regra, do direito processual fi ca mais 

evidente quando se verifi ca que o legislador conferiu às partes o poder de 

fl exibilizar formalidades convencionalmente (art. 190 do CPC/15), concedeu 

ao juiz o poder de fl exibilizar formalidades relacionadas aos prazos e à ordem 

de produção de provas unilateralmente (art. 139, VI, do CPC/15) e concedeu 

às partes e ao juiz, conjuntamente, o poder de fl exibilizar formalidades para 

calendarizar a prática de atos processuais (art. 191 do CPC/15).

27) A mudança de parâmetro quanto às formas processuais é tamanha que, 

especifi camente quanto às intimações, há a possibilidade de o advogado intimar 

o advogado da outra parte acerca de um ato processual pelos correios (art. 269, 

§ 1º, do CPC/15), novidade de aplicabilidade prática discutível, mas que bem 

representa esse novo paradigma.

28) De outro lado, anote-se que nem mesmo a ressalva que indicava 

a possibilidade de convalidação somente dos defeitos de menor gravidade 

(art. 244 do CPC/73) foi mantida na legislação processual vigente, pois o 

art. 277 do CPC/15 prevê serem suscetíveis de convalidação quaisquer vícios, 

independentemente de sua gravidade, desde que a alcançada a fi nalidade buscada 

pelo ato processual:

CPC/73 – Art. 244 CPC/15 – Art. 277

Art. 244. Quando a lei prescrever 

determinada forma, sem cominação 
de nulidade, o juiz considerará válido 

o ato se, realizado de outro modo, lhe 

alcançar a fi nalidade.

Art. 277. Quando a lei prescrever 

determinada forma, o juiz 

considerará válido o ato se, 

realizado de outro modo, lhe 

alcançar a fi nalidade.
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29) Quanto ao ponto, leciona Antonio do Passo Cabral:

Outro dado que entendo relevante mencionar é a importante alteração 

empreendida pelo art. 277 do CPC/2015 em relação ao art. 244 do CPC/1973. 

Este dizia que “quando a lei prescrever determinada forma, sem cominação de 

nulidade, o juiz considerará válido o ato se, realizado de outro modo, lhe alcançar 

a fi nalidade”. Por causa da expressão “sem cominação de nulidade”, entendia-se 

predominantemente que a regra da instrumentalidade (ou da fi nalidade) não se 

aplicaria às nulidades ditas cominadas, e por consequência às absolutas.

Pois o art. 277 do novo CPC mudou a regra, suprimindo a expressão “sem 

cominação de nulidade”. Portanto, a nós parece que a evidente intenção do 

legislador foi estender a instrumentalidade para qualquer tipo de vício, mesmo 

aqueles que poderiam, no sistema anterior, levar às nulidades absolutas. Endosso 

as lições do Prof. José Roberto Bedaque, em tese de titularidade apresentada 

nesta Faculdade [Universidade de São Paulo], quando já no sistema do CPC/1973 

defendera que deveria ser aplicada a instrumentalidade mesmo em casos 

de nulidades absolutas e cominadas. (CABRAL, Antonio do Passo. Teoria das 

nulidades processuais no direito contemporâneo in Revista de Processo: RePro, 

ano 41, vol. 255, São Paulo: Revista dos Tribunais, maio 2016, p. 136/137).

30) Disso decorre a necessidade de se compreender o sistema de nulidades 

a partir de novos e diferentes pressupostos, a saber: (i) a regra é a liberdade 

de formas; (ii) a exceção é a necessidade de uma forma prevista em lei; (iii) a 

inobservância de forma, ainda que grave, pode ser sempre relevada se o ato alcançar a 

sua fi nalidade.

31) Assim, é apenas preciso investigar, na hipótese, somente se a intimação 

da parte de modo distinto ao previsto em lei é válida, caso em que, havendo 

duplicidade, ela será considerada para fi ns de cômputo dos prazos processuais, ou se é 

nula, caso em que, havendo duplicidade, somente a intimação realizada na forma 

prescrita em lei servirá para fi ns de cômputo dos prazos processuais.

32) A esse respeito, sublinhe-se que o núcleo essencial da intimação é a 

ciência pelos destinatários acerca do conteúdo do ato processual que se pretende seja 

comunicado. Por isso, é imprescindível que se certifi que, em primeiro lugar, que a 

informação foi efetivamente entregue ao receptor e que seu conteúdo é límpido e 

inteligível, de modo a não suscitar dúvida sobre qual ato ou providência deverá 

ser adotada a partir da ciência e no prazo fi xado em lei ou pelo juiz.

33) Perceba-se que, ao mesmo tempo em que privilegia o princípio da 

liberdade das formas, a legislação determina que a comunicação dos atos e termos 

do processo deverá, em algumas hipóteses, ocorrer de uma forma específi ca 
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(como, por exemplo, quando se confere a um determinado ente a prerrogativa de 

ser cientifi cado pessoalmente).

34) A lógica subjacente às regras especiais de comunicação dos atos 

processuais não é outra senão tentar garantir, com a maior acuracidade possível, 

que a fi nalidade do ato seja alcançada, a saber, dar ciência plena e inequívoca 

acerca da decisão judicial.

35) É evidente que, para que essa comunicação seja realmente ef icaz 

e cumpra sua fi nalidade, determinados elementos formais são imprescindíveis, 

porque são aptos a certifi car a própria existência da ciência inequívoca, de modo 

que a ausência desses elementos acarreta a nulidade da comunicação e, em se 

tratando especifi camente da intimação das partes na pessoa de seus advogados, é 

iterativa a jurisprudência desta Corte no sentido de que a nulidade somente 

deve ser decretada se o defeito efetivamente impedir a ciência.

36) Daí porque já se decidiu ser válida a intimação quando correto o nome 

da parte, o número do processo e o número da inscrição na OAB, mas não 

integralmente indicados o segundo nome e o sobrenome do advogado (AgInt no 

AgRg no AREsp 481.059/BA, 4ª Turma, DJe 16/05/2018).

37) De igual modo, há precedentes desta Corte no sentido de que o erro de 

grafi a no sobrenome do advogado não resulta em nulidade da intimação realizada 

se todos os demais elementos identifi cadores estão corretos (EDcl no AgRg no 

AREsp 410.962/SP, 3ª Turma, DJe 12/12/2014, AgRg no AREsp 652.823/

SP, 4ª Turma, DJe 27/11/2019 e AgInt nos EDcl no AREsp 1.026.648/DF, 1ª 

Turma, DJe 06/10/2017).

38) Ademais, há tese repetitiva fi xada no julgamento dos temas 285 e 

286, no sentido de que “a ausência ou o equívoco quanto ao número da inscrição do 

advogado na Ordem dos Advogados do Brasil – OAB não gera nulidade da intimação 

da sentença, máxime quando corretamente publicados os nomes das partes e respectivos 

patronos, informações sufi cientes para a identifi cação da demanda” (REsp 1.131.805/

SC, Corte Especial, DJe 08/04/2010).

39) Se as intimações defeituosas quanto aos seus elementos identifi cadores 

deverão ser reputadas válidas se não houver o comprometimento do núcleo 

essencial da comunicação, que é a ciência inequívoca pelo receptor, com muito mais 

razão será válida a intimação hígida quanto aos seus elementos identifi cadores, que 

fora veiculada em meio ofi cial (Diário de Justiça eletrônico) somente distinto 

daquele que a lei dizia ser o mais apropriado, pois igualmente inexistente o 

comprometimento da ciência inequívoca pelo receptor.
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40) Especifi camente quanto ao ponto, não se poderia cogitar, como de 

fato não se cogita nos embargos de divergência, que a parte não teria sido 

regularmente cientificada da decisão pela publicação no Diário de Justiça 

eletrônico (o que poderia dar azo à discussão sobre a eventual invalidade da 

intimação), mas, ao revés, apenas se pretende a decretação da nulidade pelo simples 

fato de que a via adequada seria a intimação pelo portal eletrônico, que somente fora 

posteriormente realizada.

41) De toda forma, cabe afastar, de antemão, eventuais argumentações 

nesse sentido, inclusive aquelas porventura existentes em outros processos, na 

medida em que é dever do advogado, absolutamente ínsito à profi ssão, acompanhar 

diariamente as publicações efetivadas em seu nome no Diário de Justiça 

eletrônico nas comarcas, estados e regiões em que atua.

42) A propósito, ressalte-se que essa tarefa essencial se torna 

particularmente mais simples quando se verifica que o serviço de leitura 

informatizada de intimações, ferramenta imprescindível à atividade advocatícia, 

é prestado por centenas de empresas no Brasil e é oferecido, inclusive gratuitamente, 

por algumas Seccionais da Ordem dos Advogados do Brasil.

43) Diante desse cenário, não há que se falar em prejuízo pelo simples fato 

de a intimação, que deveria ocorrer no portal eletrônico, ter sido efetivada no 

Diário de Justiça eletrônico.

44) Sublinhe-se que descabe objetar a conclusão de ausência de prejuízo ao 

fundamento de que a intempestividade recursal seria a própria constatação de sua 

ocorrência.

45) Com efeito, o exame sobre a ocorrência de prejuízo deve se circunscrever 

apenas ao ato de intimação e à sua validade, devendo-se perquirir somente se a 

intimação efetivada por meio ofi cial distinto daquele previsto em lei impediu a 

ciência inequívoca da decisão pela parte. Se o defeito houvesse impedido a ciência, 

a intimação seria nula apenas se intempestivo o recurso, mas seria válida se o 

recurso houvesse sido interposto tempestivamente.

46) Na hipótese, todavia, a questão controvertida está situada em campo 

distinto, pois a parte foi inequivocamente cientifi cada da decisão, razão pela qual 

é irrelevante a consequência jurídica da inobservância do prazo para o qual foi 

validamente intimada.

47) Finalmente, é preciso destacar que velhos problemas, mas em novas 

roupagens, nem sempre exigirão soluções inovadoras e distantes da nossa história e 

de nossos próprios precedentes.



REVISTA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

94

48) Esta Corte, examinando a hipótese em que as partes foram 

intimadas pessoalmente de uma sentença por duas vezes, a primeira lavrada 

manuscritamente pelo juiz e a segunda após a sua datilografi a, consignou ser 

válida a primeira intimação realizada, contando-se a partir dela o respectivo 

prazo (REsp 294.209/BA, 1ª Turma, DJe 22/10/2001).

49) Também esta Corte, examinando a hipótese em que um procurador 

autárquico foi intimado de uma decisão por duas vezes, a primeira pessoalmente 

e a segunda por publicação no Diário de Justiça, concluiu ser válida a primeira 

intimação realizada, contando-se a partir dela o respectivo prazo (AgRg no 

REsp 334.189/RS, 6ª Turma, DJe 01/07/2005).

50) Igualmente esta Corte, examinando a hipótese em que uma autarquia 

foi intimada de uma decisão por duas vezes, a primeira pessoalmente e a 

segunda por publicação no Diário de Justiça, concluiu ser válida a primeira 

intimação realizada, contando-se a partir dela o respectivo prazo (EDcl no 

REsp 1.296.420/PB, 2ª Turma, DJe 05/05/2014).

51) Tratando de hipóteses de intimações pessoais da parte e de posteriores 

intimações de seus advogados por publicação no Diário de Justiça, esta Corte 

compreendeu ser válida a primeira intimação realizada, contando-se a partir dela 

o respectivo prazo (AgInt no REsp 1.768.740/PE, 2ª Turma, DJe 27/11/2019 e 

AgRg no AgRg no REsp 1.536.847/PB, 2ª Turma, DJe 13/11/2015).

52) Em comum entre todos os precedentes acima mencionados, há o 

reconhecimento: (i) da prática de atos de intimação que, por diferentes modos, 

foram defeituosos; (ii) que os defeitos não impediram a ciência inequívoca pelo 

receptor da informação, a parte ou seu advogado; (iii) que alcançada a fi nalidade 

das intimações, que é a ciência da parte ou de seu advogado, o ato é válido e não 

há decretação de nulidade.

53) Extraídas as rationes decidendi dos mencionados precedentes, não 

há, a meu juízo e respeitosamente, nenhuma razão para que não se adote a mesma 

solução jurídica na hipótese em exame, eis que presentes exatamente as mesmas 

circunstâncias que ensejaram a formação do referido modo de pensar desta 

Corte.

54) Forte nessas razões, rogando as mais respeitosas venias ao e. Relator, 

conheço e nego provimento aos embargos de divergência por fundamentação 

distinta da existente nos acórdãos embargado e paradigma, fi xando a tese de 

que, havendo duplicidade de intimações (no portal eletrônico e no Diário de Justiça 

eletrônico), deverá prevalecer aquela que for primeiramente efetivada de forma 

válida.
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VOTO-VOGAL

O Sr. Ministro Og Fernandes: Trata-se de embargos de divergência 

apresentados por Domingos Matheus Chaves de Castro Correa contra acórdão da 

colenda Quinta Turma. Em síntese, o recurso busca uniformizar o entendimento 

acerca da prevalência do ato de comunicação quando existe duplicidade 

de intimações. No caso concreto, o embargante pretende a prevalência da 

intimação via portal eletrônico em detrimento da publicação no Diário de 

Justiça Eletrônico.

O Ministério Público Federal manifestou-se pela rejeição dos embargos, 

sob o fundamento de que o art. 4º, § 2º, da Lei n. 11.419/06 estabeleceria que a 

publicação no Diário da Justiça eletrônico substituiria qualquer outro meio de 

publicação ofi cial, inclusive, a realizada por Portal Eletrônico.

O E. Relator, Ministro Raul Araújo, deu provimento ao recurso para 

reconhecer a prevalência da intimação via Portal Eletrônico com base no art. 

5º, caput, da Lei n. 11.419/2006, o que, inclusive, encontraria recente amparo na 

regra do art. 272, caput, do CPC/15.

Para chegar a essa conclusão, o voto enfrentou as três correntes 

jurisprudenciais encontradas nessa Corte Especial:

a) deveria prevalecer a publicação em Diário de Justiça Eletrônico em virtude 

de interpretação textual do art. 4º, § 2º, da Lei n. 11.419/06. A literalidade da 

previsão imporia a prevalência do Diário Eletrônico sobre qualquer outro ato de 

comunicação;

b) na linha do voto do E. Ministro Relator, o art. 5º, caput, da Lei n. 11.419/2006 

combinado com a redação do art. 272 do CPC imporiam a prevalência do Portal 

Eletrônico;

c) deveria prevalecer a primeira intimação validamente efetuada.

A E. Ministra Nancy Andrighi trouxe voto-vista em que partiu da premissa 

de que a controvérsia estaria em relação a uma aparente antinomia entre os arts. 

4º, § 2º e 5º, caput, ambos da Lei n. 11.419/2006.

Após essa apresentação, apontou que seria preciso enfrentar uma questão 

preliminar. Seria preciso saber se os embargos de divergência poderiam analisar 

apenas os entendimentos apresentados na controvérsia apontada pelo recorrente 

ou se poderiam adotar uma terceira via.
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No caso em questão, a E. Ministra observou que o recurso apontou como 

teses confl itantes apenas a primeira e a segunda levantadas pelo E. Ministro 

Raul Araújo. Para a análise de um terceiro entendimento, seria preciso admitir 

uma decisão de terceira via.

Quanto a esse capítulo decisório, adiro ao voto-vista acrescentando que o 

objetivo do julgamento do recurso de embargos de divergência é a pacifi cação do 

entendimento na Corte Especial, sendo que a demonstração de entendimentos 

divergentes é apenas um pressuposto para o conhecimento da impugnação pela 

via recursal, mas as teses pretéritas não vinculam em absoluto o órgão julgador. 

Nesse sentido, a doutrina de Rodrigo Cunha Lima Freire e Vinicius Silva 

Lemos:

(...) Com a interposição dos embargos de divergência e todo o trâmite recursal, 

o julgamento tem, por sua própria característica, a consequência de alcançar-

se, sempre, a uniformização da jurisprudência, caso julgado em seu mérito, 

independentemente do resultado a ser proferido. (...) O colegiado tem o dever 

de, ao conhecer do recurso, dada a existência de divergência de posicionamentos 

intramuros, resolvê-los, com a busca do posicionamento pacificado. (...) As 

possibilidades de resultado desse julgamento podem ser diversas, como o 

colegiado entender pela manutenção do acórdão recorrido (supondo resultado 

X), reforma do acórdão recorrido integralmente Os embargos de divergência 

como meio de formação de precedente vinculante Página 7 (alterando para 

um resultado Y) ou, ainda, reforma do acórdão recorrido para uma junção de 

entendimentos (alterando para um resultado mesclando X e Y). Essas são as 

possibilidades de pacifi cação da divergência apontada e existente no recurso. (...) 

Há, ainda, quem entenda que o colegiado pode adotar um posicionamento novo, 

sem guardar congruência com os acórdãos anteriores, ou seja, desligado tanto 

do resultado do recorrido e do paradigma, com uma construção de uma nova 

visão sobre a matéria e similitude fática, como Rodrigues bem defi ne. Concordo 

com tal visão, apesar de muito difícil ocorrer, diante da plausibilidade de seguir os 

posicionamentos já postos, contudo totalmente possível, apesar de raro. (FREIRE, 

Rodrigo Cunha Lima; LEMOS, Vinicius Silva. Os embargos de divergência como 

meio de formação de precedente vinculante. In: Revista de Processo, vol. 299, p. 

321-360 (acesso online p. 1-29), Jan./2020, p. 7-8)

Superada essa questão preliminar, o voto-vista afastou a suposta antinomia 

por entender que os arts. 4º, § 2º, e 5º, ambos da Lei n. 11.419/2006, tratariam 

de questões distintas, de modo que sequer haveria antinomia entre eles.

Também adiro a esse entendimento, salientando que a melhor 

interpretação ao art. 4º, § 2º, é a de que a “prevalência” prevista no dispositivo 
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tem como premissa o contexto da época de publicação da Lei n. 11.419/2006. 

Naquele momento, as publicações ofi ciais eram, em sua maioria, físicas. Assim, 

a fi nalidade do dispositivo é fazer com que a publicação em Diário de Justiça 

Eletrônico prevaleça sobre publicações por meio físico.

Concordo também que o núcleo essencial da intimação é a “ciência pelos 

destinatários acerca do conteúdo do ato processual que se pretende seja comunicado”. 

Contudo, peço vênias à E. Ministra Nancy Andrighi para discordar de suas 

conclusões.

O legislador processual civil adotou um critério legal para se presumir 

a ciência do destinatário: a comunicação pessoal. Tanto isso é verdade, que 

o próprio art. 4º, § 2º, da Lei n. 11.419/2006, mesmo com a interpretação 

supramencionada, prevê, expressamente, que o Diário de Justiça Eletrônico não 

prevalecerá para os casos em que se exigir intimação pessoal.

Esse foi o critério adotado para as intimações do Ministério Público, da 

Advocacia Pública e da Defensoria Pública, respectivamente nos arts. 180, 183, 

caput e § 1º, e 186, § 1º, todos do CPC, por se entender que, nesses casos, a 

efetiva ciência desses sujeitos processuais garantiria o interesse público:

Art. 180. O Ministério Público gozará de prazo em dobro para manifestar-se 

nos autos, que terá início a partir de sua intimação pessoal, nos termos do art. 183, 

§ 1º

Art. 183. A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e suas respectivas 

autarquias e fundações de direito público gozarão de prazo em dobro para todas 

as suas manifestações processuais, cuja contagem terá início a partir da intimação 

pessoal.

§ 1º A intimação pessoal far-se-á por carga, remessa ou meio eletrônico.

A rt. 186. A Defensoria Pública gozará de prazo em dobro para todas as suas 

manifestações processuais.

§  1º O prazo tem início com a intimação pessoal do defensor público, nos 

termos do art. 183, § 1º.

Quando o legislador quis demonstrar que a ausência de comunicação 

pessoal prejudicaria o exercício de direitos fundamentais processuais, como o 

contraditório e ampla defesa, exigiu a comunicação pessoal, como aconteceu, 

por exemplo, nos arts. 485, § 1º, e 675, parágrafo único, do CPC:

Art. 485. O juiz não resolverá o mérito quando: (...)
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§  1º Nas hipóteses descritas nos incisos II e III, a parte será intimada 

pessoalmente para suprir a falta no prazo de 5 (cinco) dias.

Art. 675. Os embargos podem ser opostos a qualquer tempo no processo 

de conhecimento enquanto não transitada em julgado a sentença e, no 

cumprimento de sentença ou no processo de execução, até 5 (cinco) dias depois 

da adjudicação, da alienação por iniciativa particular ou da arrematação, mas 

sempre antes da assinatura da respectiva carta.

P arágrafo único. Caso identifi que a existência de terceiro titular de interesse 

em embargar o ato, o juiz mandará intimá-lo pessoalmente.

Da mesma forma, quando o legislador quis garantir a efi cácia de direito 

material protegido, exigiu a intimação pessoal, como ocorreu no art. 528 do 

CPC:

Art. 528. No cumprimento de sentença que condene ao pagamento de 

prestação alimentícia ou de decisão interlocutória que fi xe alimentos, o juiz, a 

requerimento do exequente, mandará intimar o executado pessoalmente para, 

em 3 (três) dias, pagar o débito, provar que o fez ou justifi car a impossibilidade de 

efetuá-lo.

Todos esses dispositivos demonstram que, em verdade, quando se quis, 

de fato garantir a “ciência pelos destinatários acerca do conteúdo do ato processual”, 

operacionalizou-se, processualmente, através da comunicação pessoal.

A comunicação pessoal por meio eletrônico ocorre com a intimação 

via Portal. Essa previsão, no entanto, não está no caput do art. 5º da Lei n. 

11.419/2006, mas no §6º do mesmo dispositivo:

Art. 5º. (...).

§ 6º. As intimações feitas na forma deste artigo, inclusive da Fazenda Pública, 

serão consideradas pessoais para todos os efeitos legais.

Esse foi o critério legal expressamente previsto na Lei de Processos 

Eletrônicos, para fi ns de garantia máxima de “ciência pelos destinatários”.

Ademais, na linha do voto do E. Ministro Relator, a boa-fé processual, 

prevista expressamente no art. 5º do CPC, em sua vertente objetiva, impõe que 

todos aqueles que participem do processo ajam com lealdade:

A rt. 5º Aquele que de qualquer forma participa do processo deve comportar-

se de acordo com a boa-fé.
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A origem da boa-fé remonta ao direito civil, mas foi transposta para o 

direito processual civil como uma evolução natural. Nesse sentido, a doutrina 

portuguesa de Antônio Menezes Cordeiro acentua que:

II. O primeiro sector do extracivil no qual a boa-fé se impôs foi, precisamente, 

o do processo civil. (...) A jurisprudência mostrou-se receptiva ao movimento, 

fazendo, desde cedo, aplicação da boa-fé no campo processual. (CORDEIRO, 

António Menezes. Litigância de má-fé, abuso do direito de ação e culpa “in agendo”. 

3. ed. Coimbra: Almedina, 2016, p. 139).

Entre os comportamentos vedados pela boa-fé, destaca-se a proibição de 

comportamentos contraditórios (venire contra factum proprium):

O princípio da vedação ao comportamento contraditório no processo se 

insere no âmbito do princípio processual da boa-fé objetiva (art. 14, II, do CPC 

(LGL\1973\5)), q ue impõe aos sujeitos do processo atuar com lealdade, probidade, 

sem trair a confi ança gerada nos outros sujeitos processuais em razão de seu 

comportamento anterior. (NOGUEIRA, Pedro Henrique. Notas sobre preclusão e 

venire contra factum proprium. In: Revista de Processo, vol. 168, p. 331-346 (acesso 

online p. 1-11), Fev./2009, p. 7)

Ora, exigir-se da parte o cadastramento em Portal Eletrônico e depois 

surpreendê-la com a inefi cácia de sua comunicação pessoal por essa modalidade, 

atenta diretamente contra o referido princípio.

Na publicação em Diário de Justiça Eletrônico, não se exige comportamento 

algum da parte. Trata-se de um ato que decorre exclusivamente do Judiciário.

No desrespeito à Comunicação pelo Portal Eletrônico, quebra-se a 

confi ança daqueles que participam do processo, pois o Judiciário administrou 

um sistema de cadastramento, a parte preencheu dados, criou-se uma expectativa 

legítima de que as comunicações ocorreriam por esse meio, por serem, inclusive, 

consideradas pessoais pelo próprio legislador no § 6º, do art. 5º, da Lei n. 

11.419/2006.

Não é com outro intuito que os portais eletrônicos costumam explicitar 

para as partes a data de intimação pelo portal e a data do fi nal do prazo para 

a prática do respectivo ato. Preterir tal informação em prol da intimação por 

Diário de Justiça Eletrônico (que sequer é obrigatória nesses casos e pode nem 

vir a ocorrer) apenas traz insegurança jurídica e confusão para a atuação das 

partes e advogados nos processos.
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Pelas razões supramencionadas, supero o meu entendimento relatado 

no voto do E. Ministro Relator (AgInt no AREsp 1.343.230/RJ; AgInt no 

AREsp 1.040.421/RJ) para atualizá-lo para a corrente doutrinária que se 

fi lia à prevalência da comunicação por Portal Eletrônico em virtude de dois 

fundamentos principais:

a) de essa modalidade de comunicação ser considerada pessoal pelo § 

6º, do art. 5º, da Lei n. 11.419/2006, garantindo-se, portanto, a ciência pelos 

destinatários;

b) de o princípio da boa-fé objetiva na seara processual vedar comportamentos 

contraditórios e quebra de expectativas legítimas. Assim, organizar e gerir sistema 

de cadastramento e comunicação, implementá-lo e, posteriormente, tornar essa 

comunicação ineficaz, corrobora para a quebra da confiança e expectativas, 

comportamentos esperados de todos os que participam do processo.

Ante o exposto, peço vênias à E. Ministra Nancy Andrighi e acompanho 

a conclusão do E. Relator, Ministro Raul Araújo, no sentido de dar provimento 

ao recurso da parte embargante, com a adoção da tese da prevalência da 

comunicação por Portal Eletrônico sobre a publicação no Diário da Justiça 

Eletrônico, com o acréscimo dos fundamentos aqui exarados.

É como voto.

RATIFICAÇÃO DE VOTO

O Sr. Ministro Raul Araújo: Conforme salientei no voto proferido na 

assentada de 3 de fevereiro de 2021, perante esta egrégia Corte Especial, a 

controvérsia cinge-se a aferir o termo inicial de contagem dos prazos processuais 

quando houver duplicidade das intimações eletrônicas previstas na Lei Federal 

11.419/2006 (Lei do Processo Eletrônico), mais especifi camente as intimações 

ocorridas no Diário da Justiça Eletrônico e no Portal Eletrônico.

Ressaltei, na oportunidade, que, neste Tribunal Superior coexistem três 

orientações jurisprudenciais a respeito do tema, segundo as quais, havendo 

duplicidade de intimação, deve prevalecer:

(I) a publicação em Diário de Justiça Eletrônico, pois esta substitui qualquer 

outro meio de publicação ofi cial para quaisquer efeitos legais, nos termos do § 

2º do art. 4º da Lei do Processo Eletrônico (Lei 11.419/2006). Esta foi a orientação 

consagrada pelo acórdão ora embargado;
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(II) a intimação efetivada por meio do portal previsto no art. 5º da Lei 11.419/2006 

sobre aquela realizada pelo Diário da Justiça Eletrônico, porquanto a intimação 

feita no portal dispensa a publicação no órgão ofi cial, inclusive eletrônico. Esta foi 

a compreensão trazida nos paradigmas apresentados pela parte embargante, em 

sua petição recursal;

(III) a primeira intimação validamente efetuada, pois, para todos os efeitos, as 

partes e seus advogados tomam ciência do ato judicial ou administrativo logo 

na primeira intimação ofi cialmente realizada. Esta é uma terceira corrente não 

veiculada nem no acórdão embargado nem no paradigma.

Analisando a questão de direito controvertida, conclui-se que, em caso de 

duplicidade de intimação em processo sob incidência da Lei 11.419/2006, deve 

predominar a intimação feita pelo Portal Eletrônico, para fi ns de contagem dos prazos 

processuais, e não a realizada por publicação via DJe.

Trago à colação os fundamentos mais relevantes do voto que proferi 

naquela oportunidade:

De um lado, a intimação pelo Diário Eletrônico de Justiça (DJe) envolve a 

inserção da informação em diário publicado periodicamente. O servidor insere 

a informação no jornal eletrônico do Tribunal, o qual é disponibilizado, em regra, 

ao fi nal do dia. Há regra específi ca segundo a qual a publicação do ato judicial 

é considerada no dia seguinte ao da disponibilização, marcando o começo dos 

prazos processuais. Os prazos são contados com a exclusão do dia do começo e 

com a inclusão do dia do término. Logo, o primeiro dia do prazo ocorre apenas no 

dia seguinte ao considerado como data da publicação.

Segundo dispõe o § 2º do art. 4º da Lei 11.419/2006, a publicação realizada por 

meio do Diário da Justiça eletrônico substitui qualquer outro meio e publicação 

ofi cial, para quaisquer efeitos legais, exceto nos casos em que, por lei, se exigir 

intimação ou vista pessoal. Para a corrente que compreende deva prevalecer essa 

espécie de comunicação dos atos judiciais, isso quer dizer que a comunicação 

feita às partes e aos seus advogados no Diário de Justiça Eletrônico, para todos 

os efeitos legais, inclusive para a contagem do prazo recursal, sobrepõe-se a 

qualquer outra espécie de publicação oficial, mesmo à intimação eletrônica 

prevista na Lei 11.419/2006, excetuando-se os casos em que haja obrigatoriedade 

de intimação pessoal.

(...)

De outro lado, a intimação pelo Portal Eletrônico implica o envio da comunicação 

por intermédio de um sistema eletrônico de controle de processos, cada vez 

mais utilizado no âmbito do Poder Judiciário. A comunicação do ato processual 

ocorre “por dentro” do sistema informatizado. O advogado, devidamente 
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cadastrado, acessa o processo judicial eletrônico e é intimado. Há um prazo de 

dez (10) dias para acesso à informação. Após o envio da intimação pelo processo 

judicial eletrônico, a parte tem dez (10) dias para consultar o teor da informação. 

Caso consulte a informação dentro desse lapso temporal, o ato judicial será 

considerado publicado no dia da consulta, dando-se início ao cômputo do prazo a 

partir do primeiro dia subsequente. Caso não consulte nos dez (10) dias previstos, 

a intimação será automática, de maneira que será considerada realizada na data 

do término desse prazo, independentemente de consulta, iniciando-se, a seguir, a 

contagem do prazo processual.

A respeito desta modalidade de notifi cação dos atos judiciais, estabelece o 

aludido art. 5º da Lei do Processo Eletrônico que as intimações feitas por meio de 

Portal Eletrônico dispensam a publicação no órgão ofi cial, inclusive eletrônico.

Interpretando a referida norma, o ilustre Ministro Antonio Carlos Ferreira, no 

âmbito da Quarta Turma (REsp 1.653.976/RJ), assim se pronunciou em seu voto 

condutor do acórdão:

(...)

Nessa toada, salientou também o eminente Ministro Paulo de Tarso 

Sanseverino, no julgamento do AgInt no AREsp 903.091/RJ, in litteris:

(...)

Por fim, é oportuno trazer à baila as considerações relevantes feitas pelo 

ilustre Ministro Luis Felipe Salomão, quando da apreciação do AgInt no AREsp 

1.330.052/RJ, in verbis:

(...)

Dito isso e partindo-se da premissa de que, diante de procedimento do próprio 

Poder Judiciário que cause dúvida, como no caso de duplicidade de intimações 

válidas, não pode a parte ser prejudicada - mormente porque, em tais circunstâncias, 

cria-se uma incerteza no tocante ao exato termo inicial para contagem dos prazos 

processuais -, considera-se que a melhor exegese é a que faz prevalecer a intimação 

no Portal Eletrônico em detrimento da tradicional intimação por Diário da Justiça, 

ainda que atualmente esta também seja eletrônica.

Com efeito, levando-se em consideração os princípios da boa-fé processual, 

da confi ança e da não surpresa, atinentes ao Direito Processual, deve a norma ser 

interpretada da forma mais favorável à parte, a fi m de se evitar prejuízo na contagem 

dos prazos processuais.

Afi nal, “em se tratando de prazos, o intérprete, sempre que possível, deve 

orientar-se pela exegese mais liberal, atento às tendências do processo civil 

contemporâneo - calcado nos princípios da efetividade e da instrumentalidade 

- e à advertência da doutrina de que as sutilezas da lei nunca devem servir 

para impedir o exercício de um direito” (REsp 11.834/PB, Rel. Ministro Sálvio de 

Figueiredo Teixeira, Quarta Turma, julgado em 17/12/1991, DJ de 30/03/1992).
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Se a própria Lei do Processo Eletrônico criou essa forma de intimação, dispensando 

qualquer outra, e tornou este mecanismo hábil a promover, inclusive, as intimações 

pessoais dos entes que possuem tal prerrogativa, não há como afastar a conclusão de 

que esta regerá o prazo naturalmente em relação ao advogado que esteja cadastrado 

no sistema eletrônico. Há, pois, uma presunção de validade, que leva a exigir do 

Poder Judiciário comportamento condizente com os ditames legais e com a boa-

fé processual.

Não obstante para alguns gere perplexidade o prazo tal como computado 

na intimação feita pelo Portal Eletrônico - pois sua contagem somente se inicia 

quando o advogado da parte, cadastrado, dá-se por intimado no Portal Eletrônico 

ou, tacitamente, após dez dias da disponibilização no referido Portal, o que 

poderia, em tese, ocasionar desigualdade com a parte adversa que eventualmente 

não tenha cadastro no sistema, na medida em que para esta valeria a data da 

publicação no DJe -, ele é legal e deve ser prestigiado, pois o mesmo instrumento 

está acessível e disponibilizado a todos. Note-se que a Lei 11.419/2006 consagrou 

esta forma de intimação de forma prevalente em relação à tradicional publicação, 

mesmo eletrônica, da imprensa ofi cial, dispensando-a.

Como bem delineou o eminente Ministro Antonio Carlos, no voto acima 

reverenciado, o advogado que se cadastra no sistema eletrônico de intimação de 

um determinado Tribunal, devidamente previsto em lei e que dispensa outra forma 

de intimação, acaba depositando confi ança no ato ofi cial do Judiciário para fi ns da 

contagem dos prazos processuais a que está submetido. Entender de forma diversa, 

efetivamente, é tornar inútil a moderna sistemática de notifi cação dos atos ofi ciais 

introduzida pela Lei do Processo Eletrônico.

Desse modo, entende-se que sempre que a modalidade de intimação 

pelo Portal Eletrônico (art. 5º da Lei 11.419/2006) for prevista e aplicável em 

determinado Tribunal para os advogados devidamente cadastrados, deve esta 

prevalecer sobre a tradicional intimação pelo DJe.

Acrescente-se, visando maior esclarecimento, que o teor da citada Resolução 

n. 234/2016 do CNJ não contradiz essa conclusão, pois faz apenas a mesma 

remissão do art. 4º da Lei 11.419/2006 de que a publicação no DJe substitui 

qualquer outra forma de publicação ofi cial. E, como dito, esta previsão cede lugar 

à dispensa de que trata o art. 5º da mencionada norma.

Na hipótese dos autos, o Superior Tribunal de Justiça, na primeira decisão 

monocrática proferida (fl s. 567/568), considerou intempestivo o recurso especial 

interposto no Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, de modo que o 

acórdão recorrido foi publicado no Diário da Justiça Eletrônico (fl . 430) e houve 

intimação dos advogados via Portal Eletrônico (fls. 431-462 e 574). Portanto, 

houve duplicidade de intimação a ser dirimida com a prevalência da intimação 

realizada pelo Portal Eletrônico.

Como visto, o próprio TJRJ tem normativo interno que diz que “a parte 

intimada através do portal não deverá ser novamente intimada através de 
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publicação no Diário de Justiça Eletrônico (DJERJ), salvo determinação expressa 

do magistrado”. Isso, provavelmente, gerou no advogado uma segurança acerca 

de como proceder perante aquele Tribunal na contagem do prazo recursal, 

levando-o a interpor o recurso especial na data de 22/7/2019, com a certeza de 

sua tempestividade. Todavia, quando o processo chegou no Superior Tribunal de 

Justiça, foi surpreendido com a declaração de extemporaneidade de seu recurso.

Nesse contexto, deve ser afastada a intempestividade do recurso especial, pelo 

que conheço dos embargos de divergência e dou-lhes provimento.

Em seu judicioso voto-vista, a eminente Ministra Nancy Andrighi, por 

outro lado, após considerar ser cabível a adoção, no julgamento de embargos 

de divergência, de tese jurídica distinta das existentes nos acórdãos embargado 

e paradigma (decisão de terceira via), concluiu que, “havendo duplicidade de 

intimações (no portal eletrônico e no Diário de Justiça eletrônico), deverá prevalecer 

aquela que for primeiramente efetivada de forma válida”.

A ilustre Ministra Nancy Andrighi, em seus salutares fundamentos, trouxe 

à baila discussão acerca da validade dos atos jurídico-processuais, ressaltando 

o reconhecimento: “(i) da prática de atos de intimação que, por diferentes modos, 

foram defeituosos; (ii) que os defeitos não impediram a ciência inequívoca pelo 

receptor da informação, a parte ou seu advogado; (iii) que alcançada a fi nalidade 

das intimações, que é a ciência da parte ou de seu advogado, o ato é válido e não há 

decretação de nulidade”.

Não se olvida que o direito processual moderno, conforme ressaltado pela 

ilustrada Ministra Nancy, adota a liberdade das formas e a atipicidade formal como 

regra, de maneira que não se decretará a nulidade de nenhum ato intimatório 

que tenha atendido, validamente, sua fi nalidade. Ocorre que, na espécie, o 

debate está relacionado a dois tipos de intimações eletrônicas previstas em lei, as 

quais possuem autorização legal para serem realizadas em conjunto, mesmo que em 

datas diferentes, visando à comunicação do mesmo ato processual. Assim, uma vez 

realizada qualquer uma delas ou as duas, validamente, não haverá falar-se em 

nulidade.

A problemática trazida nos presentes embargos de divergência não está, 

assim, inserida, propriamente, no campo da validade, data venia, mas sobretudo no 

campo da efi cácia do ato intimatório (da prevalência).

De fato, a questão não se situa na ocorrência de duas intimações, sendo uma 

válida e a outra inválida. Fosse isso, a controvérsia seria facilmente dirimida, 

prevalecendo apenas a intimação validamente realizada.
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A celeuma está, na realidade, vinculada a dois tipos diversos de intimações 

acerca do mesmo ato processual, sendo ambas plenamente existentes, válidas e capazes 

de produzir efeitos jurídicos. Porém, tais intimações ocorrem, normalmente, em datas 

diferenciadas, o que gera dúvidas razoáveis acerca do termo a quo de contagem do 

prazo processual.

Com efeito, os dois tipos de intimações eletrônicas previstas na Lei 

11.419/2006, quando validamente realizadas - o que é comum acontecer, quando 

o Tribunal disponibiliza essas duas formas de intimações ao mesmo tempo -, 

podem ensejar efeitos jurídicos diretos na contagem dos prazos processuais. Não 

há nulidade, data venia, a ser discutida! Há, ao reverso, dois atos jurídicos válidos 

e capazes de produzir consequências diretas nos prazos processuais de natureza 

peremptória.

O debate trazido nos presentes embargos de divergência, então, é 

justamente defi nir qual dessas intimações, efetivamente, terá efi cácia prevalente 

para produzir efeitos jurídicos que desencadearão o início do cômputo do prazo 

processual a ser observado.

Por isso, com a devida vênia da eminente Ministra Nancy Andrighi, entendo 

que a questão controvertida está no plano da efi cácia do ato jurídico, e não no da 

validade.

Como já longamente salientado, a controvérsia recursal relaciona-se à 

interpretação dos seguintes dispositivos da Lei do Processo Eletrônico (Lei 

11.419/2006), in verbis:

Art. 4º Os tribunais poderão criar Diário da Justiça eletrônico, disponibilizado 

em sítio da rede mundial de computadores, para publicação de atos judiciais e 

administrativos próprios e dos órgãos a eles subordinados, bem como 

comunicações em geral.

(...)

§ 2º A publicação eletrônica na forma deste artigo substitui qualquer outro 

meio e publicação ofi cial, para quaisquer efeitos legais, à exceção dos casos que, 

por lei, exigem intimação ou vista pessoal.

Art. 5º As intimações serão feitas por meio eletrônico em portal próprio aos que se 

cadastrarem na forma do art. 2º desta Lei, dispensando-se a publicação no órgão 

ofi cial, inclusive eletrônico.

§ 1º Considerar-se-á realizada a intimação no dia em que o intimando efetivar 

a consulta eletrônica ao teor da intimação, certificando-se nos autos a sua 

realização.
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§ 2º Na hipótese do § 1º deste artigo, nos casos em que a consulta se dê em 

dia não útil, a intimação será considerada como realizada no primeiro dia útil 

seguinte.

§ 3º A consulta referida nos §§ 1º e 2º deste artigo deverá ser feita em até 

10 (dez) dias corridos contados da data do envio da intimação, sob pena de 

considerar-se a intimação automaticamente realizada na data do término desse 

prazo.

§ 4º Em caráter informativo, poderá ser efetivada remessa de correspondência 

eletrônica, comunicando o envio da intimação e a abertura automática do prazo 

processual nos termos do § 3º deste artigo, aos que manifestarem interesse por 

esse serviço.

§ 5º Nos casos urgentes em que a intimação feita na forma deste artigo possa 

causar prejuízo a quaisquer das partes ou nos casos em que for evidenciada 

qualquer tentativa de burla ao sistema, o ato processual deverá ser realizado por 

outro meio que atinja a sua fi nalidade, conforme determinado pelo juiz.

§ 6º As intimações feitas na forma deste artigo, inclusive da Fazenda Pública, serão 

consideradas pessoais para todos os efeitos legais.

Como se vê, existem dois tipos de intimação criados para atender à evolução 

do sistema de informatização dos processos judiciais. A primeira intimação, tratada 

no art. 4º, é realizada por meio da publicação do Diário da Justiça Eletrônico. 

E a segunda, referida no art. 5º, é feita por meio do Portal Eletrônico, no qual 

os advogados cadastram-se nos sistemas eletrônicos dos Tribunais para receber a 

comunicação dos atos processuais.

Saliente-se que, conforme delineado no voto proferido na sessão de 3 de fevereiro 

do corrente ano, é comum nos Tribunais do país a utilização de ambos os métodos 

de comunicação e de publicação para o mesmo ato judicial (Portal Eletrônico e 

DJe). Enquanto a intimação eletrônica pelo Portal atende à dinâmica processual 

mais vinculada às partes do litígio, intimando seus advogados dos atos do processo, 

a publicação no DJe dá publicidade geral a esses atos, inclusive para eventuais 

terceiros interessados que não são parte no processo, atendendo, sobretudo, ao princípio 

constitucional da publicidade dos atos ofi ciais (CF, art. 37, caput) e dos atos judiciais 

(CF, art. 93, IX).

A intimação tratada no citado art. 4º está relacionada com a transição das 

publicações impressas do antigo Diário da Justiça, confeccionado em papel, para 

as realizadas atualmente, por meio do Diário da Justiça Eletrônico, o que trouxe 

agilidade ao processo e substancial redução de custos.
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Desse modo, a palavra “substitui”, constante do mencionado § 2º do art. 4º, 

refere-se, imediatamente, à regra do caput do próprio art. 4º e não confl ita, pois a ela 

não se reporta, com a regra do outro artigo da mesma Lei, ou seja, com a norma do 

art. 5º. A expressão “substitui” está, assim, vinculada à ideia do caput de substituição 

de outros meios de publicação, como a antiga publicação do Diário impresso em papel 

pela publicação no DJe, fi cando, é claro, ressalvados os casos em que se exige a 

intimação pessoal.

Anoto que meio de publicação não se confunde com forma de publicação. Meio 

de publicação refere a um tipo ou outro de Diário da Justiça (Lei 11.419/2006, 

art. 1º, § 2º, I); forma de publicação refere à publicação genérica ou especial.

Assim, o termo “substitui”, na hipótese, não quer dizer que a publicação feita 

no DJe sobrepõe-se ou prevaleça ante a forma de intimação criada também pela 

própria Lei 11.419/2006, como a do Portal Eletrônico. Ao contrário, a aludida 

intimação do Portal Eletrônico é que se sobressai em relação ao DJe, na medida em 

que o mencionado art. 5º estabelece que aquela “dispensa” a publicação no órgão ofi cial, 

inclusive eletrônico.

Do mesmo modo, o § 6º do art. 5º da Lei 11.419/2006 atribui à intimação 

feita no Portal Eletrônico status de intimação pessoal, ao estabelecer que esta forma 

de comunicação eletrônica é sufi ciente para que se dê por efetivada a notifi cação 

pessoal, inclusive do representante da Fazenda Pública.

Portanto, a comunicação prevista no referido art. 5º é que, por ser especial, 

específi ca e direcionada, foi privilegiada pelo legislador, sendo equiparada à intimação 

pessoal, a qual, por ser preponderante, não pode, de forma alguma, ser superada ou 

substituída pela publicação genérica realizada no Diário Eletrônico, consoante se 

observa na simples leitura da parte fi nal do § 2º do art. 4º da Lei em apreço.

É certo que os Tribunais não estão obrigados a adotar essa forma de intimação 

pelo Portal Eletrônico, criando uma plataforma para possibilitar, além da consulta 

processual e do peticionamento eletrônico, a intimação eletrônica específ ica de 

advogados cadastrados, acerca de atos processuais. Todavia, se o Tribunal optar por 

possibilitar essa forma de intimação para os advogados devidamente cadastrados, 

não se poderá esquivar de considerá-la prevalecente, para fi ns de contagem dos prazos 

processuais, em detrimento ao meio comum e geral de intimação no Diário da 

Justiça Eletrônico. Isso, porque, uma vez realizada a intimação, equivalente à 

intimação pessoal, no Portal, fi ca dispensada a intimação no órgão ofi cial.

“Dispensar”, signifi ca: “v.t. 1. Atribuir dispensa a; desonerar ou isentar; 2. 

Ato de liberar da regra geral; 3. Conferir, dar ou oferecer; 4. Compartilhar; 5. Ação 
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de facultar, emprestar ou ceder. v. pron. 6. Não se considerar forçado ou compelido; 

livrar-se ou libertar-se; 7. Impedir-se ou privar-se. (Etm. do latim: dispensare)” (In: 

https://www.lexico.pt/dispensar/).

No contexto da norma em apreço, o termo “dispensar” está aliado à 

ideia central de “desonerar, isentar”, “liberar da regra geral”. Ou seja, o ato de 

comunicação especial pelo Portal Eletrônico predomina sobre a comunicação geral dos 

atos processuais, feita pelo Diário da Justiça Eletrônico. Data venia, entende-se 

que esta é a mens legis.

Em se tratando de ato processual de intimação da parte, ensejando o 

início da contagem de prazo peremptório, não se pode, data venia, autorizar 

interpretação que prestigie dubiedade e provável prejuízo ao direito de defesa da 

parte intimada, como se o ato de intimação tivesse fi nalidade meramente formal, 

e não a de possibilitar a efetiva prática do ato no interesse do bom andamento 

do processo, em sentido não apenas formal, mas sobretudo de atendimento ao 

substantivo devido processo legal. O sistema jurídico-processual, ao prever prazos 

peremptórios, não pode oscilar, segundo as peculiaridades de cada caso concreto, 

sem trazer uma regra clara e objetiva para as partes e seus patronos. Se a norma 

ensejar dúvida razoável, não pode a parte perder seu prazo e ver perecer, precluir 

o seu direito de discutir nos autos sua tese, expondo sua defesa.

Infere-se que se a lei criou a intimação especial, específi ca para o advogado 

cadastrado, pelo Portal Eletrônico, de modo que esta não pode existir apenas na 

letra da norma e não ter efetiva segurança e utilidade prática. Indaga-se: P ara que 

existir a intimação equivalente à pessoal para o advogado cadastrado, se a intimação 

geral, ocorrendo em primeiro lugar, conduzirá o advogado a perder o prazo? Ou 

ainda: Para que existir a intimação equivalente à pessoal para o advogado cadastrado, 

se fi cará obrigado a atentar agora para as duas formas de intimação eletrônica a fi m 

de verifi car qual delas ocorreu primeiro? Será melhor não fazer o cadastramento e não 

ocorrer o risco de confundir-se ou de perder o prazo. Será melhor atentar apenas para a 

intimação eletrônica geral.

Reafirma-se, por oportuno, que, conforme já salientado no voto 

anteriormente proferido, “o advogado que se cadastra no sistema eletrônico de 

intimação de um determinado Tribunal, devidamente previsto em lei e que dispensa 

outra forma de intimação, acaba depositando confi ança no ato ofi cial do Judiciário 

para fi ns da contagem dos prazos processuais a que está submetido. Entender de forma 

diversa, efetivamente, é tornar inútil a moderna sistemática de notifi cação dos atos 

ofi ciais introduzida pela Lei do Processo Eletrônico”.
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Embora não haja antinomia entre os dois tipos de intimação previstos 

na Lei do Processo Eletrônico, pois ambas podem ser realizadas sozinhas ou 

conjuntamente, e mesmo assim terão a capacidade de ensejar intimação válida 

das partes, não se pode perder de vista que, se estas acontecem em duplicidade 

no feito, deve ser garantida às partes e a seus advogados a previsibilidade e a 

segurança de qual delas irá prevalecer e, assim, evitar confusão na contagem dos 

prazos processuais.

Há de prevalecer a presunção de legalidade da intimação prevista no citado 

art. 5º da Lei do Processo Eletrônico, bem como há de se privilegiar a boa-fé 

processual e a confi ança dos operadores jurídicos nos sistemas informatizados 

de processo eletrônico. É preciso garantir-se a credibilidade e efi ciência desses 

sistemas. Se prevalecer a intimação geral sobre a especial, pelo fato de haver sido 

primeiramente publicada, é evidente que o advogado cadastrado provavelmente 

perderá o prazo para falar nos autos ou praticar o ato, pois, confi ando no sistema, 

estará no aguardo daquela intimação específi ca.

Caso esta colenda Corte Especial conclua, nesta assentada, que deva 

prevalecer a intimação geral realizada pelo DJe em detrimento da especial 

realizada pelo Portal Eletrônico, certamente tornará inócuas, inúteis, as 

intimações eletrônicas realizadas pelo Portal, as quais acabarão sendo 

abandonadas pelos operadores do direito. Isso, data venia, parece levar a um 

retrocesso dos sistemas informatizados dos Tribunais, o que é incompatível com 

a evolução e modernização do Poder Judiciário e do próprio processo.

Por outro lado, concluir-se no sentido de que deva prevalecer a primeira 

intimação realizada validamente (DJe ou Portal Eletrônico), com a devida vênia 

da eminente Ministra Nancy Andrighi, acabará por ensejar uma situação de 

indefi nição sobre o método prevalecente de intimação, o qual variará segundo 

cada caso concreto. Isso, contudo, parece não ser a forma mais justa e objetiva 

de conduzir o delicado sistema de contagem de prazos processuais de natureza 

fatal, peremptória. As regras de contagem dos prazos devem ser precisas, seguras 

e estáveis, e não variáveis conforme cada hipótese.

A escolha por esta Corte Superior da terceira orientação - prevalência 

da primeira intimação validamente efetuada - irá subtrair o direito da parte 

prejudicada pela dupla intimação, levando-a, certamente, a sempre perder o 

prazo processual, pois, evidentemente, se tivesse atentado para a intimação 

que primeiro foi publicada, logicamente não viria o problema ao Tribunal, pois 

não teria o advogado perdido o prazo peremptório ao basear-se na segunda 

intimação.
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Desse modo, reitero o entendimento de que, sempre que a modalidade 

mais moderna e segura de intimação especial, pelo Portal Eletrônico (art. 5º 

da Lei 11.419/2006), for prevista e aplicável em determinado Tribunal para 

os advogados devidamente cadastrados, deve esta prevalecer sobre a genérica e 

tradicional intimação pelo DJe, para o fi m de contagem dos prazos processuais.

Com base nessas considerações, ratif ico o voto anteriormente proferido, 

para conhecer dos embargos de divergência e dar-lhes provimento, afastando a 

intempestividade do recurso especial.

É como voto.

VOTO

O Sr. Ministro Luis Felipe Salomão: 1. Cinge-se a controvérsia em 

defi nir qual a data deve prevalecer, para fi ns de contagem de prazo recursal, nas 

hipóteses em que a intimação é realizada por meio de portal de intimação – 

previsto art. 5º da Lei n. 11.419/2006 – e sobrevém a publicação do ato judicial 

em diário de justiça eletrônico ou impresso.

Esta Corte Superior vem albergando a tese de prevalência da intimação 

eletrônica sobre a publicação via diário da justiça eletrônico, nos casos de 

duplicidade de intimação.

A propósito:

Agravo interno. Agravo em recurso especial. Processual Civil. CPC/2015. 

Intimação eletrônica precedida de intimação no DJe. Contagem de prazo. 

Prevalência da intimação eletrônica. Exegese do art. 5º da Lei 11.419/2006. 

Tempestividade do agravo em recurso especial.

1. Controvérsia acerca da contagem de prazo recursal na hipótese de 

duplicidade de intimações, um via DJe e outra por meio de portal eletrônico.

2. “As intimações serão feitas por meio eletrônico em portal próprio aos que se 

cadastrarem na forma do art. 2º desta Lei, dispensando-se a publicação no órgão 

ofi cial, inclusive eletrônico” (art. 5º, ‘caput’, Lei 11.419/2006, sem grifos no original).

3. Prevalência da intimação eletrônica sobre a intimação via DJe, na hipótese de 

duplicidade de intimações. Entendimento em sintonia com o CPC/2015.

4. Contagem do prazo recursal a partir da data em que se considera realizada a 

intimação eletrônica.

5. Tempestividade do recurso, na espécie.
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6. Agravo interno provido.

(AgInt no AREsp 903.091/RJ, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira 

Turma, julgado em 16/03/2017, DJe 27/03/2017) [g.n.]

Recurso especial. Processual Civil. Portal Eletrônico. Diário da Justiça Eletrônico. 

Intimações por ambas as formas. Prevalência da intimação por meio de portal. 

Direito Empresarial. Recuperação judicial. Cessão de créditos. Alienação fi duciária. 

Não sujeição.

1. Controvérsia sobre o termo inicial do prazo recursal em caso de duplicidade 

de intimações eletrônicas realizadas na forma da Lei Federal n. 11.419/2006, 

sendo uma delas por meio do Diário da Justiça Eletrônico (art. 4º) e a outra pelo 

Portal Eletrônico (art. 5º).

2. A intimação efetivada por meio do portal previsto no art. 5º da Lei Federal 

n. 11.419/2006 prevalece sobre aquela realizada pelo Diário da Justiça eletrônico. 

Interpretação sistemática dos arts. 4º e 5º da lei de regência, à luz de dispositivos e 

princípios do CPC/2015.

3. No caso concreto, observado o decêndio previsto no art. 5º, § 3º, da lei de 

regência, o recurso especial é tempestivo.

4. Os créditos garantidos por cessão fi duciária de recebíveis não se sujeitam 

à recuperação judicial, a teor do que dispõe o art. 49, § 3º, da Lei n. 11.101/2005. 

Precedentes.

5. Recurso especial provido.

(REsp 1.653.976/RJ, Rel. Ministro Lázaro Guimarães (Desembargador 

Convocado do TRF 5ª Região), Rel. p/ Acórdão Ministro Antonio Carlos Ferreira, 

Quarta Turma, julgado em 08/05/2018, DJe 01/08/2018) [g.n.]

É oportuno, também, salientar a existência de decisões em sentido 

contrário, no sentido de reconhecer a prevalência da intimação via Diário da 

Justiça, citando, a título de exemplo: EDcl no AgInt no AREsp 1.229.542/RJ, 

Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho; AgInt nos EDcl no AREsp 1.342.507/

RJ. Rel. Min. Nancy Andrighi; AgRg no AREsp 1.381.136/RJ, Rel. Min. Felix 

Fischer; AgInt no AREsp 1.254.716/SP, Rel. Min. Og Fernandes)

Além disso, algumas decisões em sentido contrário, lavradas no âmbito da 

Presidência do STJ (ex: AREsp n. 1.330.934), são fundamentadas em Resolução 

do Conselho Nacional de Justiça (Res. n. 234/2016) que referenciou o tema, 

com o desiderato de dar primazia à publicação no Diário de Justiça eletrônico.

Nesse contexto de divergência, torna-se imperioso concluir-se qual 

modalidade de intimação deverá ser considerada prevalecente, com o escopo de 

verifi car a tempestividade da irresignação recursal.
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2. Inicialmente, impende consignar que a Lei n. 11.419/2006 – que dispôs 

sobre a informatização do processo judicial – previu que as intimações serão 

realizadas por meio eletrônico em portal próprio, dispensando-se a publicação 

no órgão ofi cial.

Transcreve-se, abaixo, a dicção legal:

Lei n. 11.419/2006

Art. 5º As intimações serão feitas por meio eletrônico em portal próprio aos 

que se cadastrarem na forma do art. 2º desta Lei, dispensando-se a publicação no 

órgão ofi cial, inclusive eletrônico.

Veja-se que a lei em epígrafe – que também alterou alguns dispositivos do 

Código de Processo Civil de 1973 – trouxe relevante inovação quanto ao tema, 

permitindo a realização da intimação eletrônica.

Na esteira da nupercitada novidade, o Código de Processo Civil avançou 

ao delimitar o tema, prevendo, em seu artigo 272, o seguinte:

Art. 272. Quando não realizadas por meio eletrônico, consideram-se feitas as 

intimações pela publicação dos atos no órgão ofi cial.

A partir da perquirição dos dispositivos legais acima, resta evidente que 

a mens legis pretendeu deixar claro que a regra em relação à comunicação dos 

atos processuais aos advogados ocorre mediante a intimação por via eletrônica, 

valorizando-se a informatização dos processos judiciais.

Com efeito, tal exegese é compartilhada pela doutrina pátria, consoante 

se observa nos ensinamentos de Teresa Arruda Alvim Wambier, Maria Lúcia 

Lins Conceição, Leonardo Ferres da Silva Ribeiro e Rogerio Licastro Torres de 

Mello:

O art. 272 do novo diploma foi elaborado pelo legislador visando a solucionar 

questões surgidas na interpretação do art. 236 do CPC em vigor, como, por 

exemplo, aquela do que se poderia considerar como sendo “elementos 

suficientes” (expressão contida na lei) para fins de identificação das partes e 

advogados, nas intimações. 1.1. Além disso, o dispositivo deixa claro que a regra, em 

relação à comunicação dos advogados acerca dos atos processuais, passa a ser a da 

intimação por meio eletrônico, valorizando a informatização dos processos judiciais. 

(WAMBIER, Teresa Arruda Alvim et al. Primeiros comentários ao novo Código de 

Processo Civil: artigo por artigo. 2ª ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2016, p. 504) [g.n.]
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Em conformidade com os ensinos de Araken de Assis, Angélica Arruda 

Alvim, Eduardo Arruda Alvim e George Salomão Leite, as intimações se 

realizam, sempre que possível, por meio eletrônico:

Já se afi rmou que as intimações se realizam, sempre que possível, por meio 

eletrônico, na forma da lei. Há momentos em que a utilização do meio eletrônico 

para a realização de intimações aos advogados não pode se concretizar pelo fato 

de o sistema encontrar-se fora do ar por questões técnicas. Esta é a razão de o 

legislador ter considerado que a efetivação da intimação pelo meio eletrônico 

só será realizada quando possível. (ASSIS, Araken et al. Comentários ao Código de 

Processo Civil. São Paulo: Saraiva, 2016, p. 351)

Induvidosamente, a forma preferencial de intimação é o meio eletrônico, 

admitindo-se, contudo, outra via de comunicação se tal meio for inviável no 

caso concreto, notadamente ante a existência de questões de índole técnicas, 

quando, por exemplo, o sistema encontrar-se fora do ar.

Não se pode olvidar que a importância da intimação eletrônica é tanta que 

se aplica até mesmo para as autoridades com prerrogativa de intimação pessoal, 

consoante se observa, ilustrativamente, na Resolução STJ/GP n. 10, de 6 de 

outubro de 2015, que regulamentou o processo judicial eletrônico no âmbito do 

Superior Tribunal de Justiça.

Deveras, na Seção VII da referida Resolução, dedicada às intimações 

eletrônicas, há a previsão de que as comunicações processuais terão efeitos legais 

de vista pessoal do interessado.

A propósito:

Seção VII

Das Intimações Eletrônicas

Art. 21. No processo eletrônico, as intimações dos entes públicos que se 

credenciarem na forma prevista nesta resolução serão feitas por meio eletrônico 

no portal do STJ, dispensando-se a publicação no órgão oficial, inclusive 

eletrônico.

§ 1º. As citações, intimações, notifi cações e remessas, que viabilizarão o acesso 

à íntegra do processo correspondente, terão efeitos legais de vista pessoal do 

interessado, nos termos do § 1º do art. 9º da Lei n. 11.419/2006. [g.n.]

No caso concreto, observa-se, como salientado alhures, que houve a 

intimação pela via eletrônica e pela publicação no DJe.
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De fato, com fulcro nas considerações anteriores, verifi ca-se que a melhor 

hermenêutica subsume-se à prevalência da intimação eletrônica sobre a 

publicação no Diário de Justiça, entendimento em sintonia com o novel Código 

de Processo Civil.

A referida interpretação protege a confi ança dos patronos e jurisdicionados 

aos atos praticados pelo Poder Judiciário, zelando pelo princípio da presunção de 

legalidade e da boa-fé processual, evitando, por fi m, a indesejável surpresa na condução 

do processo.

Dentro do referido conceito, é relevante realizar processo de interpretação 

harmônico com o espírito do novo CPC, cujo objetivo, em matéria de 

comunicação de atos processuais, salta aos olhos com força tonitruante, 

cristalizando-se na primazia das intimações eletrônicas.

Veja-se, a título de exemplo e em paralelismo com os fundamentos ora 

expendidos, que o art. 246, § 1º, do CPC 2015 assevera que as citações e 

intimações serão efetuadas preferencialmente por meio eletrônico:

Art. 246. (omissis)

§ 1º Com exceção das microempresas e das empresas de pequeno porte, as 

empresas públicas e privadas são obrigadas a manter cadastro nos sistemas de 

processo em autos eletrônicos, para efeito de recebimento de citações e intimações, 

as quais serão efetuadas preferencialmente por esse meio. [g.n.]

E o caput do art. 272 do Codex processual é estreme no sentido de que, “[q]

uando não realizadas por meio eletrônico, consideram-se feitas as intimações pela 

publicação dos atos no órgão ofi cial”. Sobressai inequívoco, assim, a prevalência 

da intimação eletrônica via portal de intimação sobre a intimação realizada por 

meio de publicação no diário da justiça.

Registre-se, ademais, que a perquirição hermenêutica do processo civil 

moderno requer a subsunção dos fatos às normas, visando, como diretriz, 

aos critérios de racionalidade material, em prol da conotação excessivamente 

processualista.

José Roberto dos Santos Bedaque, de forma perspícua, assevera:

A ciência processual no Brasil encontra-se na fase de sua evolução que 

autorizada doutrina identifi ca como instrumentalista. É a conscientização de que 

a importância do processo está em seus resultados.
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O legislador constituinte percebeu essa circunstância fundamental e, em 

boa hora, estabeleceu considerável corpo de normas, que integram o direito 

processual constitucional, pois elevam garantias processuais ao nível máximo 

da hierarquia das leis, além de consagrar meios específi cos para proteção de 

determinados direitos, com substancial ampliação da legitimidade para agir. Aliás, 

já notou a doutrina que as grandes matrizes do direito processual cada vez mais 

encontram-se disciplinadas em texto constitucional.

A importância dessas inovações, como de outras verificadas ao nível 

infraconstitucional, reside principalmente na sua causa. Depois de longo período 

caracterizado por preocupações endoprocessuais, volta-se a ciência para os 

resultados pretendidos pelo direito processual. Trata-se, sem dúvida, de nova 

visão do fenômeno processual, instrumento cuja utilidade é medida em função 

dos benefícios que possa trazer para o titular de um interesse protegido pelo 

ordenamento jurídico material. A conscientização de que o processo vale não tanto 

pelo que ele é, mas fundamentalmente pelos resultados que produz, tem levado 

estudiosos a reexaminar os institutos processuais, a fi m de sintonizá-los com a nova 

perspectiva metodológica da ciência.

Parece imprescindível, pois, um retorno ao interior do sistema processual, com 

o objetivo de rever conceitos e princípios, adequando-os à nova visão desse ramo 

da ciência jurídica. É preciso “revisitar” os institutos processuais, todos concebidos 

segundo a visão autonomista ou conceitual da ciência processual, a fi m de conferir 

a eles nova feição, a partir das necessidades identifi cadas na fase instrumentalista.

O tratamento dos institutos fundamentais de nossa ciência deve perder 

a conotação excessivamente processualista. A abordagem precisa levar em 

consideração critérios de racionalidade material, não apenas formal.

A ciência processual tem-se preocupado com a criação de categorias e 

institutos, cuja elaboração precisa a transformou no ramo do Direito que mais se 

desenvolveu nos últimos anos. Por outro lado, passaram os processualistas a se 

dedicar tanto a conceitos, muitos de extrema sutileza, que as discussões sobre 

temas de direito processual acabaram por representar verdadeiro exercício de 

fi losofi a pura do Direito. Quando voltamos os olhos para a realidade, porém, 

verifi camos que o processo se encontra muito distante dela. (BEDAQUE, José 

Roberto dos Santos. Direito e processo: influência do direito material sobre o 

processo. 3ª ed. rev. e ampl. São Paulo: Malheiros, 2003, p. 15-17) [g.n.]

Em outras palavras, o critério de racionalidade material deve ser conjugado 

com o princípio da boa-fé processual, que também é aplicado aos órgãos 

jurisdicionais, conforme bem pondera Fredie Didier Jr:

Note que o destinatário da norma é “aquele que de qualquer forma participa 

do processo” (art. 5º, CPC), o que inclui, obviamente, não apenas as partes, mas 

também o órgão jurisdicional.
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[...]

A vinculação do Estado-juiz ao dever de boa-fé nada mais é senão o refl exo 

do princípio de que o Estado, tout court, deve agir de acordo com a boa-fé e, pois, 

de maneira leal e com proteção à confi ança. (DIDIER JR, Fredie. Curso de direito 

processual civil: introdução ao direito processual civil, parte geral e processo de 

conhecimento. Vol. 1. 19ª ed. rev. ampl. e atual. Salvador: JusPodivm, 2017, p. 124-

125)

Assim, deve-se exigir dos órgãos jurisdicionais comportamento que respeita 

a boa-fé processual. Interpretação divergente ocasionaria verdadeira absurdez no 

plano lógico-jurídico, acarretando efetivo prejuízo à parte recorrente, máxime 

porque a comunicação por via eletrônica partiu da própria Corte de origem, 

devendo os atos judiciais serem respeitados, ante a presunção de legalidade a 

eles imanente, de sorte a preservar os princípios da não-surpresa e da proteção 

da confi ança.

Nessa linha de intelecção, verifica-se que o teor da Resolução n. 

234/2016 do CNJ não contradiz, sequer, o CPC/2015, pois referencia apenas a 

possibilidade de a publicação no DJe substituir qualquer outra forma de publicação 

ofi cial – é dizer: a publicação em diário da justiça eletrônico substitui a vetusta 

publicação do diário ofi cial impresso.

3. Por fi m, é importante ressaltar que o processo judicial é informado por 

uma série de princípios; os mais destacados estão elencados no art. 8º do Código 

de Processo Civil, verbis:

Art. 8º Ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz atenderá aos fi ns sociais e às 

exigências do bem comum, resguardando e promovendo a dignidade da pessoa 

humana e observando a proporcionalidade, a razoabilidade, a legalidade, a 

publicidade e a efi ciência.

A importância do princípio da publicidade é ressaltada em muitas outras 

passagens do Codex processual, como se vê nos seguintes dispositivos:

[...]

Art. 11. Todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e 

fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade.

[...]

Ar t. 26.  A cooperação jurídica internacional será regida por tratado de que o 

Brasil faz parte e observará:

[...]
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II I - a  publicidade processual, exceto nas hipóteses de sigilo previstas na 

legislação brasileira ou na do Estado requerente;

[...]

Art. 189 . Os atos processuais são públicos, todavia tramitam em segredo de 

justiça os processos:

[...]

Art. 194. Os sistemas de automação processual respeitarão a publicidade dos 

atos, o acesso e a participação das partes e de seus procuradores, inclusive nas 

audiências e sessões de julgamento, observadas as garantias da disponibilidade, 

independência da plataforma computacional, acessibilidade e interoperabilidade 

dos sistemas, serviços, dados e informações que o Poder Judiciário administre no 

exercício de suas funções.

[...]

Art. 205  . Os despachos, as decisões, as sentenças e os acórdãos serão redigidos, 

datados e assinados pelos juízes.

[...]

§  3º Os  despachos, as decisões interlocutórias, o dispositivo das sentenças e a 

ementa dos acórdãos serão publicados no Diário de Justiça Eletrônico.

[...]

Art. 285. A distribuição, que poderá ser eletrônica, será alternada e aleatória, 

obedecendo-se rigorosa igualdade.

Parágraf o único. A lista de distribuição deverá ser publicada no Diário de 

Justiça.

[...]

Art. 368. A audiência será pública, ressalvadas as exceções legais.

[...]

Art. 554  . A propositura de uma ação possessória em vez de outra não obstará a 

que o juiz conheça do pedido e outorgue a proteção legal correspondente àquela 

cujos pressupostos estejam provados.

§ 1º No  caso de ação possessória em que fi gure no polo passivo grande número 

de pessoas, serão feitas a citação pessoal dos ocupantes que forem encontrados 

no local e a citação por edital dos demais, determinando-se, ainda, a intimação 

do Ministério Público e, se envolver pessoas em situação de hipossufi ciência 

econômica, da Defensoria Pública.

§ 2º Par a fi m da citação pessoal prevista no § 1º, o ofi cial de justiça procurará 

os ocupantes no local por uma vez, citando-se por edital os que não forem 

encontrados.
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§ 3º O j uiz deverá determinar que se dê ampla publicidade da existência da 

ação prevista no § 1º e dos respectivos prazos processuais, podendo, para tanto, 

valer-se de anúncios em jornal ou rádio locais, da publicação de cartazes na 

região do confl ito e de outros meios.

[...]

Art. 943. Os votos, os acórdãos e os demais atos processuais podem ser 

registrados em documento eletrônico inviolável e assinados eletronicamente, na 

forma da lei, devendo ser impressos para juntada aos autos do processo quando 

este não for eletrônico.

§ 1º Tod o acórdão conterá ementa.

§ 2º Lav rado o acórdão, sua ementa será publicada no órgão ofi cial no prazo 

de 10 (dez) dias.

[...]

Re  ssaltando a importância do princípio da publicidade dos atos judiciais, 

extrai-se o seguinte excerto doutrinário:

[...]

Outro princípio fundamental, que inspirou o legislador do Código de Processo 

Civil, é o da publicidade. Esse princípio está ligado a outro, de igual relevância, 

que é o princípio da motivação das decisões judiciais, supra. Em geral, todos 

os atos realizados no processo são públicos, inclusive as audiências. Trata-se de 

regra que, por óbvio, representa uma garantia, tanto para as partes quanto para 

o próprio juiz. Em sede constitucional, o princípio/garantia da publicidade está 

estampado no inciso IX do art. 93 (redação conforme a EC n. 45/2004), o mesmo 

que consagra, também, o princípio da ampla fundamentação (ou motivação) das 

decisões judiciais. Segundo esse dispositivo, “todos os julgamentos dos órgãos 

do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena 

de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em determinados atos, às próprias 

partes e a seus advogados, ou somente a estes, em casos nos quais a preservação 

do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o interesse 

público à informação”. No Código de Processo Civil, os arts. 444 e 155 dispõem 

a respeito da publicidade da audiência e dos atos processuais em geral. Essa 

regra decorre da predominância do interesse público, que envolve a prestação 

da atividade jurisdicional, sobre o interesse privado daqueles que são partes no 

processo.

[...]

(WAMBIER, Luiz Rodrigues. Curso avançado de processo civil: teoria geral do 

processo de conhecimento. V. I. 15ª ed. São Paulo: Revista dos tribunais, 2015, p. 

83)
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Observa-se, assim, que a função precípua da publicação dos atos judiciais 

em diário da justiça está, não em promover a intimação das partes, mas em dar 

cumprimento ao mencionado princípio legal e constitucional da publicidade. 

Assim, no processo judicial, ainda que todas as partes estejam cadastradas para 

serem intimadas via Portal de Intimação, ainda remanesce a obrigação legal 

de publicação dos atos judiciais – “despachos, as decisões interlocutórias, o 

dispositivo das sentenças e a ementa dos acórdãos” (CPC, art. 205, § 3º c/c art. 

943, § 2º) –, a indicar que, na ampla maioria dos casos, é residual a intimação 

por meio de publicação no diário da justiça impresso ou eletrônico.

Corroborando essa assertiva, o Código de Processo Civil enumera um 

total de 8 (oito) atos que defl agram o prazo processual – indicando as diferentes 

formas de intimação disponíveis, dentre elas se inserindo a publicação em diário 

da justiça impresso ou eletrônico. Confi ra-se:

Art. 231. Salvo disposição em sentido diverso, considera-se dia do começo do 

prazo:

I - a data  de juntada aos autos do aviso de recebimento, quando a citação ou a 

intimação for pelo correio;

II - a data  de juntada aos autos do mandado cumprido, quando a citação ou a 

intimação for por ofi cial de justiça;

III - a dat a de ocorrência da citação ou da intimação, quando ela se der por ato do 

escrivão ou do chefe de secretaria;

IV - o dia  útil seguinte ao fi m da dilação assinada pelo juiz, quando a citação ou a 

intimação for por edital;

V - o dia ú til seguinte à consulta ao teor da citação ou da intimação ou ao término 

do prazo para que a consulta se dê, quando a citação ou a intimação for eletrônica;

VI - a data  de juntada do comunicado de que trata o art. 232 ou, não havendo 

esse, a data de juntada da carta aos autos de origem devidamente cumprida, quando 

a citação ou a intimação se realizar em cumprimento de carta;

VII - a dat a de publicação, quando a intimação se der pelo Diário da Justiça 

impresso ou eletrônico;

VIII - o di a da carga, quando a intimação se der por meio da retirada dos autos, em 

carga, do cartório ou da secretaria.

§ 1º Quando  houver mais de um réu, o dia do começo do prazo para contestar 

corresponderá à última das datas a que se referem os incisos I a VI do caput.

§ 2º Havend o mais de um intimado, o prazo para cada um é contado 

individualmente.
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§ 3º Quando  o ato tiver de ser praticado diretamente pela parte ou por quem, 

de qualquer forma, participe do processo, sem a intermediação de representante 

judicial, o dia do começo do prazo para cumprimento da determinação judicial 

corresponderá à data em que se der a comunicação.

§ 4º Aplica -se o disposto no inciso II do caput à citação com hora certa.

E, de todos os meios disponíveis para se realizar a intimação, o Código de 

Processo Civil claramente indicou a modalidade preferencial – ao estabelecer no 

caput do art. 270 que “[a]s intimações realizam-se, sempre que possível, por meio 

eletrônico, na forma da lei” – e, no caso ora em análise, a modalidade prevalecente 

– o caput do art. 272 do mesmo Codex processual preconiza que, “[q]uando não 

realizadas por meio eletrônico, consideram-se feitas as intimações pela publicação 

dos atos no órgão ofi cial”.

4. Com essas considerações, e pedindo venia à divergência, acompanho 

o bem lançado voto do Ministro Raul Araújo, no sentido de conhecer e dar 

provimento aos embargos de divergência.

É como voto.




